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RESUMO 

 

A escassez hídrica no semiárido do Sertão do São Francisco Baiano, torna o reúso 
das águas residuárias em uma das soluções possíveis para a irrigação agrícola no 
contexto da agricultura familiar. Neste sentido, esta pesquisa objetivou analisar as 
moradias do Território do Sertão do São Francisco Baiano na perspectiva da convi-
vência com o semiárido e suas implicações no uso do wetland construído, enquanto 
tecnologia social de tratamento e reúso agrícola de águas residuárias domésticas. 
Trata-se de uma pesquisa de natureza aplicada quali-quantitativa, exploratória-
descritiva, bibliográfica e de campo. A pesquisa qualitativa foi realizada a partir da 
aplicação de um formulário junto aos moradores do meio rural dos municípios deste 
território, enquanto que a pesquisa quantitativa, partiu da concepção de dois protóti-
pos do sistema wetland construído de fluxo subsuperficial horizontal, através das 
etapas de dimensionamento, montagem, operacionalização e análises laboratoriais 
dos efluentes tratados, na perspectiva de verificar a eficiência do sistema no trata-
mento das águas residuárias domésticas. O estado da arte foi realizado a partir de 
uma revisão bibliográfica de caráter analítico, com produção cientifica indexada em 
diferentes bases eletrônicas, além de buscas em diferentes livros, sites, dissertações 
e teses que apresentavam correlação com as áreas temáticas estudadas. O recorte 
temporal abarcou o período entre janeiro de 1969 a junho de 2024. As análises 
mostraram a importancia da participação dos sujeitos sociais nos processos 
decisórios relacionados aos programas de moradias rurais, bem como, a viabilidade 
técnica da utilização do sistema wetaland construído enquanto tecnologia social de 
tratamento de esgotos domésticos. Este trabalho contribui de forma significativa para 
com as discussões sobre as tipologias construtivas das moradias rurais no semiárido 
brasileiro e com a possibilidade de mitigação dos impactos da escassez hídrica nos 
quintais produtivos dos agricultores familiares do Sertão do São Francisco Baiano. 
 
 
Palavras-chave: Efluentes residenciais. Saneamento rural. Nutrição. Parâmetros 
ambientais. Políticas públicas. 
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ABSTRACT 

 

Water scarcity in Sertão do São Francisco semi-arid’s region, Bahia, Brasil, makes 
the reuse of wastewater one of the possible solutions for agricultural irrigation in the 
context of family farming. Therefore, this research aimed to analyze Bahia’s Sertão 
do São Francisco territory houses by the perspective of coexistence with the semi-
arid region and its implications using wetland, as a social technology for the treat-
ment and agricultural reuse of domestic wastewater. This is a qualitative-quantitative, 
exploratory-descriptive, bibliographic and field research. The qualitative research was 
carried out through the application of a form for the residents of the rural area of the 
municipalities’ territory. The quantitative research arises from the conception of two 
prototypes of the built wetland system of horizontal subsurface flow. Through the 
stages of sizing, assembly, operationalization and laboratory analysis of the treated 
effluents, with the objective of verifying the system’s efficiency in the treatment of 
domestic wastewater. The state of the art was carried out based on an analytical bib-
liographical review, with scientific production indexed in different electronic data-
bases, in addition to searches in different books, websites, dissertations and theses 
that were correlated with the thematic areas studied. The time frame covered the pe-
riod between January 1969 and June 2024. The analyzes showed the importance of 
the participation of social subjects in the decision-making processes related to rural 
housing programs, as well as the technical feasibility of using the wetland system 
built as a social technology of domestic sewage treatment. The analyses showed the 
importance of the participation of social subjects in the decision-making processes 
related to rural housing programs, as well as the technical feasibility of using the wet-
land system built as a social technology for the treatment of domestic sewage. This 
work contributes significantly to discussions about the construction typologies of rural 
housing in the Brazilian semi-arid region and the possibility of mitigating the impacts 
of water scarcity in the productive backyards of family farmers in Bahia’s Sertão do 
São Francisco. 
 

Keywords: Residential effluents. Rural sanitation. Nutrition. Environmental parame-
ters. Public policies. 
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1 INTRODUÇÃO 

A produção dessa Tese vai além do sonho de um professor, que a 30 

anos percorria salas de aula, tendo como objetivo maior, contribuir com a efetiva 

formação técnica dos seus alunos e alunas. O sonho que me trouxe até este 

momento é outro, e inicia-se de fato quando passo a residir em Petrolina-PE no ano 

de 2016, depois ter vivido 47 anos no litoral nordestino, mais precisamente nas 

cidades de Maceió/AL e Aracaju/SE. A motivação (sonho) para produzir essa Tese, 

surge efetivamente ao conhecer pessoalmente a resiliência da população do 

semiárido nordestino, em específico, as populações “sertanejas” de Pernambuco e 

Bahia. Foi vendo e ouvindo os relatos dos estudantes do ensino médio da Escola 

Família Agrícola de Sobradinho - EFAS no ano de 2017, que eu passei a entender o 

quão distante do meu sonho de contribuir para a construção de uma sociedade mais 

justa eu estava.  

Foram nas palavras daqueles estudantes, enquanto eles compartilhavam 

com os colegas de escola e professores, o que eles entendiam como sendo 

qualidade de vida: água de qualidade, comida na mesa, terra para plantar, viver em 

comunidade, justiça social e moradia, que eu percebi, que eu precisava mudar 

totalmente o meu rumo, no que diz respeito à forma como eu poderia contribuir de 

fato, enquanto arquiteto e urbanista, com a proposta de Convivência com o 

Semiárido a partir da produção de conhecimentos científicos voltados para aquele 

território. Nesta perspectiva, este capítulo apresenta a contextualização territorial do 

objeto da tese, os agentes motivadores de todo o processo de elaboração da 

mesma e a sua respectiva estrutura.  

O processo de colonização e desenvolvimento do Brasil tiveram fortes 

características que contribuíram para a existência e repetição de grandes 

desigualdades regionais, como consequência deste processo, existe uma enorme 

concentração da pobreza e de extrema pobreza nas regiões Nordeste e Norte do 

país, em especial no Semiárido Brasileiro. Dados do Instituto Mobilidade e 

Desenvolvimento Social – IMDS (2021) revelam que 18,6% da população nordestina 

vive em condições de extrema pobreza e 39,7% em condições de pobreza. Neste 
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cenário, a população rural que vive em situação de pobreza é quase o dobro da 

população urbana metropolitana que vive nas mesmas condições e a população 

rural que vive em situação de extrema pobreza é quase o triplo da população urbana 

metropolitana que também vive em estado de extrema pobreza (IMDS, 2021). 

Segundo dados do IBGE (2022), a população do nordeste do Brasil é de 

aproximadamente 54.658.515 pessoas, deste total, aproximadamente 43% vivem na 

região semiárida.  Ainda de acordo com o IBGE (2022), “O Semiárido brasileiro é 

composto por 1477 Municípios, dos Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande 

do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais e Espírito 

Santo”. O termo semiárido envolve uma referência climática, que marca uma 

característica do ecossistema desta região, que é o índice de pluviosidade baixa. O 

período de chuva também se restringe a três ou quatro meses durante o ano. Além 

disso, existe um índice de insolação grande, tendo sol quase todos os dias do ano. 

O ecossistema dessa área tem características particulares, e na região predomina o 

bioma da Caatinga. 

Os critérios para delimitação do Semiárido foram a “precipitação 

pluviométrica média anual igual ou inferior a 800 mm; o índice de Aridez de 

Thornthwaite igual ou inferior a 0,50 e; o percentual diário de déficit hídrico igual ou 

superior a 60%, considerando todos os dias do ano...” (IBGE, 2016). Viver no 

semiárido e conviver com o semiárido são um desafio para a população, somente 

com políticas públicas específicas e efetivas, é que ao longo dos anos será possível 

mitigar as desigualdades históricas do ponto de vista social e econômico. 

Portanto, para o desenvolvimento desta pesquisa intitulada “Um Olhar 

Sobre as Moradias e o Reúso de Águas Tratadas pelo Sistema Wetland na Perspec-

tiva da Convivência com o Semiárido do Sertão do São Francisco Baiano” elenca-

ram-se como problemáticas questões relacionadas às moradias rurais, ao reúso das 

águas residuárias domésticas e ao sistema de tratamento wetland construído.  

Diante desta problemática, trazemos como hipótese desta tese que o 

tratamento de águas residuárias domésticas através do Sistema Wetland Construído 

(SWC) de fluxo horizontal junto às moradias do Território Cidadania do Sertão do 
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São Francisco Baiano pode se constituir como tecnologia social adaptada à 

realidade da agricultura familiar do semiárido brasileiro. 

Assim, o objetivo geral deste trabalho é analisar as moradias do Território 

do Sertão do São Francisco Baiano na perspectiva da convivência com o semiárido 

e suas implicações no uso do wetland construído, enquanto tecnologia social de tra-

tamento e reúso agrícola de águas residuárias domésticas. 

Trata-se de uma pesquisa de natureza aplicada quali-quantitativa, 

exploratória-descritiva, bibliográfica e de campo. Nesta perspectiva, justifica-se a 

relevância desta pesquisa, considerando o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) 

das populações do Território da Cidadania Sertão do São Francisco Baiano, sob o 

enfoque das moradias rurais e do aperfeiçoamento, avaliação, desenvolvimento e 

divulgação de uma Tecnologia Social que busque mitigar alguns dos muitos 

problemas relacionados ao saneamento básico rural e a escassez hídrica da região. 

Buscando facilitar o entendimento da organização textual deste trabalho, 

esta tese está estruturada em nove partes, onde inicialmente tem-se a Introdução 

que apresenta ao que se propõe este estudo. Na segunda parte são apresentados o 

Objetivo Geral e os Objetivos Específicos, A terceira parte refere-se à Revisão de 

Literatura, abordando temas relacionados à Moradia e o Semiárido do Sertão do 

São Francisco Baiano,  Reúso de Águas Tratadas e Sistema Wetland Construído. 

Na parte seguinte, tem-se a Justificativa deste trabalho e na quinta parte 

são apresentados os Processos  Metodológicos da Pesquisa que foram utilizados. 

Na sexta parte são apresentados os procedimentos de montagem dos protótipos. Na 

sétima parte têm-se: Resultados e Discussões, que traz os apanhados da pesquisa, 

com o detalhamento das técnicas utilizadas no decorrer da mesma. Além disso, se 

demonstra os resultados obtidos a partir da aplicação de formulários e da 

montagem, operacionalização e análise da eficiência do tratamento das águas 

residuárias domésticas pelo sistema wetland construído.  

Por último, têm-se as considerações finais da investigação, e as referên-

cias utilizadas como aporte teórico-metodológico, além dos anexos e apêndices da 

pesquisa. 
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1.1 Contextualização Territorial 

 

O lócus da pesquisa está situado no Semiárido brasileiro (Figura 1), mais 

especificamente no Território da Cidadania (TC) Sertão do São Francisco Baiano, 

que tem uma área geográfica de 61.610,00 Km², e é composto por 10 (dez) 

municípios baianos: Campo Alegre de Lourdes, Canudos, Casa Nova, Curaçá, 

Juazeiro, Pilão Arcado, Remanso, Sento Sé, Sobradinho e Uauá. A sua população 

de acordo com dados do IBGE (2022, apud SEI, 2024) é de 553,098 habitantes, dos 

quais 36,12%, ou seja, 178.664 vivem na área rural. Este TC está localizado no 

Bioma Caatinga e é classificado como um território de extrema importância para a 

conservação e uso sustentável da biodiversidade (Figura 2). 

Figura 1 – Semiárido brasileiro.

 

Fonte: IBGE - Disponível em: https://www.ibge.gov.br/apps/quadrogeografico/#/home - Acesso em: 
Abril de 2024. 

https://www.ibge.gov.br/apps/quadrogeografico/#/home
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Figura 2 – Território da Cidadania Sertão do São Francisco Baiano.

 
Fonte: Instituto de Desenvolvimento Social e Ambiental – IDESAB - Disponível em: 

http://idesabjuazeiro.blogspot.com/2011/06/territorio-do-sertao-do-sao-francisco.html - Acesso em: 
Janeiro de 2021. 

 

De acordo com dados da Secretaria de Desenvolvimento Rural da Bahia 

(2015), a população deste TC é bastante diversificada e composta por comunidades 

de fundo e fecho de pasto, povos indígenas, remanescentes de quilombolas e co-

munidades pesqueiras, dentre outros. Essas comunidades são na sua maioria de 

agricultores familiares, que além de praticarem a agricultura, também praticam a 

pesca artesanal (os que vivem às margens do rio São Francisco) e o extrativismo 

vegetal.  Estes povos desenvolveram ao longo da sua história campesina, diversas 

técnicas de convivência com o semiárido, como por exemplo, diferentes formas de 

estocagem de água e o uso racional da caatinga. No caso do uso racional da caatin-

ga podemos citar como exemplo o trabalho indescritível e pouco conhecido das co-

munidades de fundo e fecho de pasto, que além de praticarem a caprinocultura e a 

ovinocultura extensiva em áreas não cercadas, também praticam atividades extrati-

vistas de baixo impacto ambiental (Santos e Santos, 2019). 

 

 

 

http://idesabjuazeiro.blogspot.com/2011/06/territorio-do-sertao-do-sao-francisco.html
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1.2 Agentes Motivadores 

 

1.2.1 Escassez Hídrica  

 

Segundo a Agência Nacional de Águas - ANA (2019), a “Política Nacional 

de Recursos Hídricos (Lei 9.433/97) deu maior abrangência ao Código de Águas de 

1934, que centralizava as decisões sobre gestão de recursos hídricos no setor elé-

trico”. Neste sentido, foi estabelecido como fundamento “o respeito aos usos múlti-

plos e como prioridade o abastecimento humano e dessedentação animal em casos 

de escassez”. Ainda de acordo com a citada agência, “Qualquer atividade humana 

que altere as condições naturais das águas é considerada um tipo de uso”. Cada 

tipo de uso pode ser classificado como uso consuntivo ou não consuntivo. Os usos 

consuntivos são aqueles que retiram água do manancial para sua destinação, como 

a irrigação, a utilização na indústria e o abastecimento humano. Já os usos não con-

suntivos não envolvem o consumo direto da água - o lazer, a pesca e a navegação, 

são alguns exemplos, pois aproveitam o curso da água sem consumi-la. 

De acordo com os dados do Monitor de Secas coordenado pela Agência 

Nacional de Águas – ANA (2020), na região do semiárido do sertão do São Francis-

co Baiano a seca é considerada predominantemente de grave a extrema. Neste ce-

nário de escassez de água, o reúso do esgoto residencial tratado pelos agricultores 

familiares e pelos povos tradicionais torna-se uma solução para a irrigação dos quin-

tais produtivos garantindo o acesso desta população e dos seus animais aos alimen-

tos em quantidade e qualidade adequadas a sua segurança alimentar (Figura 3). 
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Figura 3 – Monitor de secas. 

 

Fonte: MONITOR DE SECAS - Disponível em: http://monitordesecas.ana.gov.br/- Acesso em: 
Abril de 2020. 

 

De acordo com a Empresa Brasil de Comunicação – EBC (2014), após 

um levantamento realizado pela Organização das Nações Unidas (ONU), há uma 

previsão de que “em 2030 o planeta vai precisar de 40% a mais de água. Além dis-

so, outro dado preocupa: o desperdício de água supera os 50% nas cidades. Consi-

derada como um recurso natural renovável, a água só consegue recuperar suas 

qualidades se corretamente tratada”. 

http://monitordesecas.ana.gov.br/
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Neste cenário, o desenvolvimento e/ou adequação de técnicas para mi-

nimizar tal déficit é extremamente urgente. A reutilização do esgoto residencial trata-

do aparece como uma das alternativas para equacionar a demanda e a oferta de 

água. Ressalta-se ainda, que atualmente o uso da água é cuidadosamente acompa-

nhado pela sociedade civil, e desta forma, se faz necessário utilizar métodos de tra-

tamento de efluentes de maneira ambientalmente corretos. 

A esse respeito, o ABC - Saneamento básico rural da Embrapa (2014), 

mostra algumas Estações de Tratamento de Esgotos que vem utilizando sistemas 

não convencionais de tratamento. Estas ETE’s não utilizam produtos químicos nos 

seus processos, elas substituem os mesmos por sistemas biológicos, nos quais a 

microbiota, que se desenvolve naturalmente no leito, é a principal responsável pela 

degradação da matéria orgânica presente nos esgotos. Nesta perspectiva, a utiliza-

ção das águas do esgoto residencial tratado por sistemas biológicos poderá contri-

buir significativamente para minimizar o problema de falta d’água para irrigar os 

quintais produtivos do Semiárido do Sertão do São Francisco Baiano. 

 

 

1.2.2 Moradias Rurais 

 

As questões relacionadas às moradias rurais no que concerne ao seu 

deficit e a sua construção, são na maioria das vezes um desafio para os 

profissionais envolvidos na sua concepção e implementação, haja vista que no 

Brasil, a busca por minimizar este deficit é primordialmente de natureza pública e 

nem sempre os sujeitos sociais são partícipes desta perspectiva de transformação 

social. Neste contexto, o tema moradia rural deve ser precedido de um estudo 

aprofundado dos laços sociais, culturais, ambientais e econômicos dos sujeitos em 

seus respectivos territórios de identidade.  

Do ponto de vista das moradias, a Fundação João Pinheiro - FJP, através 

da sua Diretoria de Estatística e Informações (2023), revela que em 2019, o Brasil 

possuía aproximadamente 1,482 milhões de habitações precárias, sendo 42,4% 

deste total nas áreas rurais. Elas estão localizadas principalmente nas regiões 
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Nordeste e Norte, que concentram 944 mil unidades habitacionais precárias. Ainda 

de acordo com a FJP (2023), em termos relativos, a participação dessa dimensão na 

composição do déficit habitacional em 2015 varia de 42,7% na região Nordeste a 

6,57% na Centro-Oeste (Figura 4). 

Figura 4 – Composição do Déficit Habitacional Total, por regiões  
metropolitanas e demais áreas – Brasil – 2019. 

Fonte: O autor - Adaptado de Fundação João Pinheiro - Disponível em: https://fjp.mg.gov.br/wp-
content/uploads/2021 /04/21.05_Relatorio-Deficit-Habitacional-no-Brasil-2016-2019-v2.0.pdf- Acesso 

em: abril de 2024. 

 

Corroborando com os dados acima, O Censo Demográfico de 2022 indica 

que em 367 mil domicílios brasileiros não havia nem banheiro, nem sanitário ou bu-

raco para dejeções. Nesses domicílios residiam 1,2 milhões de pessoas, represen-

tando 0,6% da população. Ainda de acordo com o Censo Demográfico de 2022, na 

Bahia, 1,3% da população não possuem banheiro e nem sanitário.  

Diante de tudo que fora apresentado acima, esta tese se propõe a traba-

lhar a questão do reúso das águas provenientes do esgoto residencial tratado atra-

vés do Sistema Wetland Construído, tendo como ponto focal, as moradias dos agri-

cultores familiares do semiárido do Sertão do São Francisco Baiano. 
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2.0  OBJETIVOS 

 

2.1  Objetivo geral 

 
Analisar as moradias do Território do Sertão do São Francisco Baiano na 

perspectiva da convivência com o semiárido e suas implicações no uso do wetland 

construído, enquanto tecnologia social de tratamento e reúso agrícola de águas 

residuárias domésticas. 

2.2  Objetivos específicos 

• Realizar o levantamento das tipologias construtivas das moradias rurais 

dos agricultores familiares do Território do Sertão do São Francisco 

Baiano; 

• Identificar os elementos arquitetônicos e/ou construtivos a serem 

considerados em propostas de novas habitações no Território do Sertão 

do São Francisco Baiano; 

• Dimensionar um protótipo do wetland construído de fluxo horizontal 

para o tratamento do esgoto doméstico nas condições de moradia de 

agricultores familiares do semiárido brasileiro; 

• Avaliar aspectos construtivos e de funcionamento de um protótipo do 

sistema wetland construído de fluxo horizontal para o tratamento do 

esgoto total residencial de uma unidade familiar no Centro de Formação 

do IRPAA Dom José Rodrigues em Juazeiro-BA; 

• Avaliar aspectos construtivos e de funcionamento de um protótipo do 

sistema wetland construído de fluxo horizontal para o tratamento das 

águas cinzas (esgoto total, excetuando o(s) efluente(s) do(s) vaso(s) 

sanitário(s)) na Escola Familiar Agrícola de Sobradinho-BA; 

• Avaliar os parâmetros físicos, químicos e microbiológicos dos esgotos 

domésticos tratados pelos dois sistemas wetland construído de fluxo 

horizontal, com a perspectiva da sua utilização na irrigação dos quintais 
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produtivos dos agricultores familiares do Território do Sertão do São 

Francisco Baiano; 

• Elaborar um manual técnico descritivo do protótipo da tecnologia social 

wetland construído adaptado às condições de moradia dos agricultores 

familiares do semiárido brasileiro.  

 

 

3.0 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 A Moradia e o Semiárido do Sertão do São Francisco Baiano 

 

A palavra moradia é a expressão mais utilizada quando nos referimos a 

casa, a habitação ou a morada. Etimologicamente a origem da palavra moradia vem 

de Morad(a) + ia.  Neste sentido, quando falamos das moradias, estaremos nos refe-

rindo ao espaço físico em si. 

Damatta (1997), nos mostra que entender a moradia como espaço físico 

extrapola as questões relacionadas à sua compartimentação, aos materiais e técni-

cas construtivas. A moradia no entendimento do autor nos revela fundamentalmente 

aspectos relacionados à representação cultural do(s) sujeito(s) que ali habita(m). 

Neste projeto, o tema moradia será o ponto de partida da discussão, e será a partir 

da compreensão das moradias do Sertão do São Francisco Baiano que pretende-

mos observar as diferentes possibilidades de convivência com o semiárido e tam-

bém os aspectos socioculturais de seus habitantes. Ao escrever Casa-Grande & 

Senzala (1933) e Sobrados e Mucambos (1936), Gilberto Freyre nos trouxe, dentre 

várias questões, uma reflexão de um dos espaços mais significativos de nossa es-

trutura social, espaços que traduzem a partir das suas faces internas e externas a 

própria sociedade. 

No contexto da agricultura familiar, a moradia é o núcleo do habitat no es-

paço rural, independentemente do método construtivo ou dos materiais utilizados, 

pois, além de servir de abrigo, abrange outras funções, como a de armazenagem, e 
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até o beneficiamento da produção. Para Rodriguez (2016), “a habitação é a prova 

concreta da ocupação da terra pelo homem, assim, a habitação no campo se dife-

rencia do que comumente acontece na cidade, pois é um elemento indispensável às 

atividades do trabalhador rural...”.  

Outra visão acerca da moradia rural é a trazida por Gomes et al. (2013), 

para eles tal espaço “configura-se o como o lugar onde se estabelecem as relações 

e laços sociais entre a família e de acolhimento do outro. Assim, o conforto, a segu-

rança e a dignidade da moradia são qualidades almejadas por seus membros - pes-

soas com suas subjetividades, desejos e sonhos”. 

Na intenção de reafirmar a importância da moradia rural, Brosler e Ber-

gamasco (2013) afirmam que “através de pesquisas realizadas em assentamentos 

rurais, observa-se que as casas presentes neste ambiente sofrem transformações 

após a passagem do agricultor e sua família pelo meio urbano”. Os mesmos autores 

ressaltam ainda que “outros valores são inseridos na tradição que a agricultura fami-

liar reproduzia nos traços construtivos”. E nesta perspectiva, “a casa rural retrata, por 

consequência, as resistências e as transformações ocasionadas diante do externo. 

Através da situação da casa, de seu material de construção, de sua estética e funci-

onalidade é possível identificar aspectos importantes para se refletir sobre o que é 

atualmente essa casa rural, quais as suas características, o que se modificou e para 

onde se vai” (Brosler e Bergamasco, 2013). 

Deste modo, a moradia rural, diferentemente do que se pensa frequente-

mente, é uma entidade complexa, que se materializa no contexto dos seus morado-

res, que são capazes de moldarem eles mesmos o seu próprio espaço, e cujas carac-

terísticas correspondem a uma expressão cultural específica, em que cada núcleo 

social assume características próprias no tocante a ocupação e a apropriação do 

espaço físico, bem como da afirmação de pertencimento ao território. 

Conforme dito anteriormente, a temática moradia rural deve ser precedida 

de um estudo aprofundado dos laços sociais, culturais, ambientais e econômicos 

dos sujeitos em seus respectivos territórios de identidade. De acordo com Tondolo e 

Augustin (2012), “os laços sociais fazem parte do sistema social, uma vez que co-

necta os atores individuais propiciando os processos de interação entre estes”, des-
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sa forma, esta interação ocorre a partir de como os sujeitos sociais utilizam a terra, 

como significam o lugar e de como ocupam o espaço através de suas características 

socioculturais, criando identidade e pertencimento.  

Diante do exposto, Silva (2014) afirma que se deve partir do 

“entendimento de que a moradia rural é um elemento de fixação do homem a terra, é 

sua residência. Mas mais do que uma mercadoria, a moradia rural é uma prática 

familiar”. A autora enfatiza ainda que o espaço físico no meio rural onde são 

desenvolvidades as atividades de morar e trabalhar são majoritariamente um espaço 

único, enquanto que no meio urbano estes espaços são distintos.  Nessa 

perspectiva, a moradia rural se torna elemento fundamental dos territórios rurais 

(Silva, 2014). 

De acordo com Castañeda e Ino (2019), a moradia rural “deve ser conce-

bida em relação à área na qual está inserida, pois há que levar em conta que a habi-

tação reflete o modo de vida da população”, e por ter esta importância, é que a parti-

cipação em todo o processo desta população se torna imprescindível.  

Em 2023, de acordo a Fundação João Pinheiro (FJP), “o déficit habitacio-

nal brasileiro em 2019 era de aproximadamente 5,965 milhões de domicílios, dos 

quais 5,125 milhões, ou 85,9%, estão localizados nas áreas urbanas e 834 mil uni-

dades, ou 14,1%, encontram-se na área rural”. Do total de domicílios faltantes, 

30,28% estão na região Nordeste, o que corresponde a 1,807 milhões de moradias. 

Ainda segundo a FJP, “em termos de localização do déficit habitacional, 

há diferenças entre as regiões brasileiras. Enquanto nas regiões Sudeste, Sul e 

Centro-Oeste o déficit habitacional nas áreas urbanas ultrapassa 90%, nas regiões 

Norte e Nordeste, o déficit habitacional rural ainda tem peso relativamente alto” (Fi-

gura 5). 
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Figura 5 – Distribuição do Déficit Habitacional, por situação de domicílio, segundo regiões 
geográficas – Brasil – 2019. 

 
Fonte: Fundação João Pinheiro - Disponível em: https://fjp.mg.gov.br/wp-content/uploads/2021 

/04/21.05_Relatorio-Deficit-Habitacional-no-Brasil-2016-2019-v2.0.pdf- Acesso em: abril de 2024. 

 Se fizermos uma comparação com os dados da Secretaria Nacional de 

Habitação (Brasil, 2009), o déficit habitacional que em 2007 era de 6,273 milhões de 

domicílios, sofreu uma redução de 308 mil moradias em 12 anos. Dados do PNAD 

(IBGE - 2007) demonstram ainda que o déficit habitacional do País também é 

concentrado por renda, e apresenta-se da seguinte forma: 

• Faixa de 0 a 3 salários mínimos  – 90,9% 

• Faixa de 3 a 6 salários mínimos  –   6,7% 

• Faixa de 6 a 10 salários mínimos –  2,4% 

Baseado no exposto acima se percebe que o déficit habitacional brasileiro 

atinge diretamente as classes da população que possuem as menores faixas de 

renda, ou seja, a faixa da população que tem renda mensal de até três salários 

mínimos. Os dados revelam também que o déficit habitacional urbano e rural são 

proporcionais às suas respectivas populações 

Ressalta-se, porém, que apesar do grande déficit habitacional brasileiro, 

houve um aumento significativo no número de moradias no Brasil nos últimos 23 

anos. Dados do IBGE (2019) revelam que a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) registrou em 2018 a existência de pouco mais de 71 milhões de 

domicílios particulares permanentes (de uso estritamente residencial) e domicílios 

particulares improvisados (uso misto ou de caráter temporário: tendas, barracos, 

etc.). 

 

 

73% 74%
96% 92% 91%

27% 26%
4% 8% 9%

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Urbano Rural

https://fjp.mg.gov.br/wp-content/uploads/2021
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Diante desta pesquisa verifica-se que houve um aumento de 

aproximadamente 26 milhões de domicílios em relação ao total verificado pelo 

Censo Demográfico realizado no ano 2000. O referido censo mostra ainda que 

naquele ano 19,82% dos domicílios eram rurais, no entanto, este percentual caiu 

para 16,44% no Censo Demográfico de 2010. 

Os dados do IBGE Educa (2022) mostram que a Região Nordeste é a 

região que conta com o maior percentual de habitantes vivendo em áreas rurais, e 

este percentual é de aproximadamente 26,88%. Diante destes dados, percebe-se 

claramente que existe uma desproporção entre o déficit habitacional rural do 

Nordeste se comparado ao das demais regiões do país. Esta constatação pode ser 

comprovada aplicando o percentual da população rural nordestina (26,88%) no total 

de habitações rurais faltantes no país em 2019, se houvesse uma proporção deste 

déficit entre as regiões, o déficit habitacional rural do Nordeste naquele ano seria em 

torno de aproximadamente 223.742 mil habitações rurais e não de 460.639 como 

mostra a Fundação João Pinheiro (Figura 6). 

                Figura 6 – Déficit Habitacional Rural do Brasil em 2019. 

                                             Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 
Diante da notável precariedade de algumas moradias rurais no país, o 

Governo Federal criou em 2009 o Programa Nacional de Habitação Rural – PNHR, 

no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, através da Lei 11.977/2009 (Figu-

ras 7 e 8).  
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       Figura 7 – Fachada de uma moradia vernacular1 do semiárido nordestino. 

Fonte: H.Thery - Disponível em: https://journals.openedition.org/confins/8639?file=1 - Acesso em: 
Junho de 2019. 

Figura 8 - Fachada de uma moradia do PNHR no semiárido nordestino. 

 

Fonte: Governo de Guajeru/BA - Disponível em:  
https://governodeguajeru.ba.gov.br/portal/portal/viewnoticia/414 - Acesso em: Junho de 2024. 

                                            
1 Moradia Vernacular é uma tipologia de caráter local ou regional, na qual são empregados materiais 
e recursos do próprio ambiente onde a edificação está inserida. 
Fonte: https://www.archdaily.com.br/br/951326/o-que-e-arquitetura-vernacular. 
 

https://journals.openedition.org/confins/8639?file=1
https://br.pinterest.com/pin/560698222335070995/
https://br.pinterest.com/pin/560698222335070995/
https://www.archdaily.com.br/br/951326/o-que-e-arquitetura-vernacular
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O PNHR tem como objetivo primordial, reduzir o déficit habitacional brasi-

leiro no espaço rural, disponibilizando para os agricultores familiares sujeitos a uma 

maior insegurança socioeconômica, uma importante política social que contribui com 

um desenvolvimento rural sustentável e integrado. 

O PNHR possibilitou ao agricultor familiar, ao trabalhador rural e às co-

munidades tradicionais o acesso a uma linha crédito para construir uma nova casa 

ou reformar uma casa existente. De acordo com dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios - PNAD (2015), “a maior parte da população brasilei-

ra, 84,72%, vive em áreas urbanas. Já 15,28% dos brasileiros vivem em áreas ru-

rais”, ou seja, 31.302 milhões de brasileiros vivem no meio rural. 

Dentre as especificidades do PNHR, existe a possibilidade do poder pú-

blico contratar a construção das respectivas habitações, no entanto, nas palavras de 

Buonfiglio (2022), “o PNHR apresentou como principal característica a contratação 

de casas via entidades representativas dos agricultores já que o contingente de pro-

dução habitacional no campo não teria sido atendido de forma suficiente apenas 

com a atuação do poder público”. Diante desta realidade, foram as Entidades Orga-

nizadoras (EO) que já atuavam no meio rural (sindicatos, associações, cooperativas, 

entidades sem fins lucrativos, etc) que encabeçaram e executaram esta política pú-

blica habitacional. 

Estas Entidades são verdadeiros agentes sociais produtores do espaço 

rural, pois são os responsáveis pela divulgação do programa nos municípios, assim 

como, pela orientação e organização dos beneficiários, por meio de projeto técnico 

social e do acompanhamento da execução das obras. (Konrad, 2020). 

Burnett (2018) traz um estudo de Fagundes et al. do ano de 2013, que 

mostra que diferentemente do expressivo número de unidades produzidas pelo Pro-

grama Minha Casa Minha na sua versão urbana, o PNHR teve uma baixa capacida-

de de aplicação dos reduzidos recursos disponibilizados. O estudo mostra ainda, 

que apenas as regiões Sul e Sudeste ultrapassaram as metas para 2013, já as regi-

ões Centro-Oeste e Norte alcançaram 65% e 70% respectivamente e a região Nor-

deste ficou abaixo dos 30% de efetividade (Tabela 1). 
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                   Tabela 1 – PNHR: Comparativo de metas/realizado até 2° semestre de 2013. 

Região 
Meta 
inicial 

Meta 
atual 

Contratos 
até 2013 

Percentual 
atingido/Meta 

inicial 

Percentual 
atingido/Meta 

atual 

Centro-Oeste 2735 5470 3604 131,78% 65,89% 

Nordeste 39402 78804 23488 59,60% 29,80% 

Norte 7803 15606 10949 140,32% 70,16% 

Sudeste 5509 11018 13935 252,94% 126,47% 

Sul 4551 9102 34783 764,30% 382,15% 

Total 60000 120000 86759 144,60% 72,30% 
Fonte: Fagundes et al. (2013, apud Burnett, 2018). 

 
Entendendo o espaço da agricultura familiar do Sul e Sudeste como ho-

mogeneizado e altamente integrado ao mercado, a sua capacidade de produção e 

conexão aos mercados fortalece a “integração” e explica o alto desempenho na rea-

lização do PNHR (Abramovay, 1992, apud Burnett, 2018). 

Para Santos e Silva (2016), “os planos, programas e ações governamen-

tais territoriais se sobrepõem, se complementam e às vezes se contradizem quanto 

ao modelo e à forma de desenvolvimento sustentável que se deseja para uma de-

terminada região...”. Desta forma, a participação dos sujeitos sociais na concepção 

das moradias rurais se apresenta e se configura como um elemento de extrema im-

portância na busca pelo incremento da qualidade de vida dos seus moradores, obje-

tivos essenciais para um desenvolvimento rural integral e duradouro. Assim, na bus-

ca deste desenvolvimento rural para uma melhor qualidade de vida das famílias do 

campo, se faz necessário o aprofundamento do tema moradia rural por intermédio 

da realização de pesquisas (Oliveira e Karnopp, 2015). 

A baixa efetividade em algumas regiões também pode ser analisada a 

partir do entendimento de que existe a necessidade dos sujeitos sociais participarem 

do processo de concepção das suas próprias moradias. Neste contexto, a concep-

ção projetual da moradia, ou seja, o produto casa “deve ser examinado de uma 

perspectiva êmica, isto é, desde o interior da cultura” (Rapoport, 2003).  
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O arquiteto polonês Amos Rapoport, cujo trabalho profissional se pautou 

principalmente no estudo prévio das variáveis culturais e interculturais como premis-

sas para a concepção de um projeto arquitetônico. Sendo assim, o projeto arquitetô-

nico e o sistema construtivo da moradia do PNHR não podem estar desvinculados 

do modo de vida e dos valores culturais dos “beneficiados” (Burnett, 2018). 

As diretrizes no PNHR trouxeram como uma das suas premissas, a “refe-

rência à valorização das características regionais, climáticas e culturais da localida-

de, assim como a valorização de projetos que contemplassem parâmetros de sus-

tentabilidade ambiental” (Favareto et al., 2019). Mesmo existindo estes pressupos-

tos, “diversas críticas foram feitas aos projetos técnicos que padronizaram um mode-

lo de habitação inadequado”, inclusive utilizando modelos empregados no Programa 

Minha Casa, Minha Vida do meio urbano, “nos quais as cooperativas eram desesti-

muladas a “inventar” em nome da agilidade na análise dos projetos” (Buonfiglio, 

2022). 

Corroborando com as colocações acima, uma pesquisa realizada por 

Santos et al. (2015) revelou “a importância atribuída aos cômodos da casa rural 

pelos moradores e em que medida o PNHR se adequa à realidade das famílias 

camponesas...”, os resultados assinalaram que o Programa não contempla as 

expectativas de moradia das famílias rurais, por apresentar um caráter urbano, 

apesar da cultura rural apresentar forte influência” na localidade pesquisada. Nesta 

mesma direção Silva e Coto (2015) afirmam que o “PNHR apresenta potencialidades 

no que tange ao desenvolvimento local, mas que ainda precisam de aprimoramento, 

levando em consideração aspectos e peculiaridades locais e dando voz aos cida-

dãos”. 

Moreira, Gomes, Araújo (2021) trazem através de sua pesquisa realizada 

no município de Anagé - BA que quando surge um projeto como o PNHR “os políti-

cos locais querem tirar proveito para si”, contudo, quando estes perceberam que a 

Entidade Organizadora (EO) não tinha “fins políticos partidários logo se afastaram, 

pois não serviam para se auto promoverem”.  
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Dados da Fundação João Pinheiro (2021) mostram que o déficit habitaci-

onal rural na Bahia em 2019 era de 107.720 mil moradias. A referida base de dados 

não apresenta o déficit por município, contudo, consultando dados do MDR (2022), 

observou-se no Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS2, que 

dos dez(10) municípios baianos que compõem o Território do Sertão do São Fran-

cisco Baiano, apenas 1(um) está com situação regular. Sendo assim, por estarem 

com situação “Pendente” os outros 9(nove) municípios estão impossibilitados de re-

ceber de novos recursos provenientes do SNHIS para a construção de novas Habi-

tações de Interesse Social. 

Outro ponto relevante relacionado às moradias rurais, é a falta ou precari-

edade de Saneamento Básico. De acordo com os dados da PNAD (IBGE, 2016), 

“apenas 34,5% dos domicílios nas áreas rurais estão ligados a redes de abasteci-

mento de água com ou sem canalização interna”. O Manual de Saneamento Rural 

desenvolvido pelo Conselho Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM 

(2006) nos diz que, “umas das grandes dificuldades de universalizar os serviços de 

água e esgoto é a grande extensão territorial dos municípios, principalmente na zona 

rural”. Ainda segundo este Conselho, “os sistemas a serem implantados, por 

unidade isolada ou por propriedade rural, deve sempre contemplar facilidade de 

operação e controle de qualidade, onde pode acontecer uma diversificação de 

utilização”.  

A Lei que estabelece as diretrizes para a política nacional de saneamento 

básico é a Lei Nacional nº 11.445, de 05 de janeiro 2007, e regulamentada 

pelo Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, com o intuito de garantir serviços 

básicos a toda população. A referida Lei apresenta como um dos seus princípios 

fundamentais a universalização do acesso e efetiva prestação dos serviços, que 

consiste em ampliar, progressivamente, o acesso de todos os domicílios ocupados 

ao saneamento básico. A Lei do Saneamento foi recentemente atualizada pela Lei nº 

14.026, de 15 de julho de 2020. 

                                            
2 Órgão que tem como objetivo principal implementar políticas e programas que promovam o acesso 
à moradia digna para a população de baixa renda. 
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De acordo com a Lei nº 14.026/2020 (Brasil, 2020). O saneamento 

básico é “um conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais 

de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas”. O Art. 2° da 

citada Lei, descreve como os serviços públicos de saneamento básico serão 

prestados com base nos princípios fundamentais abaixo (apresentação apenas de 

alguns princípios de acordo com a temática deste trabalho: 

- Adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiarida-
des locais e regionais; 
- Articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de ha-
bitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambien-
tal, de promoção da saúde, de recursos hídricos e outras de interesse social 
relevante, destinadas à melhoria da qualidade de vida, para as quais o sa-
neamento básico seja fator determinante; (Redação pela Lei nº 14.026, de 
2020); 
- Redução e controle das perdas de água, inclusive na distribuição de água 
tratada, estímulo à racionalização de seu consumo pelos usuários e fomen-
to à eficiência energética, ao reúso de efluentes sanitários e ao aproveita-
mento de águas de chuva; (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020); 
- Prestação concomitante dos serviços de abastecimento de água e de es-
gotamento sanitário. (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020). 

 

 

 

3.2 Reúso de Águas Tratadas 

 

Em um cenário de escassez hídrica, o reúso de água é considerado uma 

das soluções tecnicamente e ecologicamente viáveis, neste cenário, o Brasil 

segundo dados do Instituto Reúso de Água – IRdA (2023) reutiliza apenas 1,5 % do 

total de esgoto tratado, enquanto que países como Chipre e Malta chegam a utilizar 

100% do total de esgoto tratado (Figura 9). 
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Figura 9  – Porcentagem de reúso de água no mundo. 

 

Fonte: IRdA (2023) – Disponível em: https://reusodeagua.org/producao-de-dados/-                       
Acesso em: Março de 2024. 

 

Para Santos e Vieira (2020), o cenário da escassez hídrica no Brasil tem 

características peculiares em virtude da distribuição irregular dos recursos hídricos 

ao longo do território. Dados trazidos por estes autores, mostram que “em 2018, a 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) registrou 2.516 episódios 

de seca no país, o que afetou cerca de 43 milhões de pessoas, a maioria na região 

Nordeste. A ANA explica que “os usos de água mais relevantes estão associados à 

irrigação, abastecimento urbano e industrial, referentes a 50%, 25% e 10%, respec-

tivamente, do volume total de água retirada das bacias hidrográficas do país em 

2020, de um total de 1.947 m³·s-1.  

Do ponto de vista histórico, a discussão sobre recursos hídricos teve iní-

cio com a Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento e Meio Ambien-

te Humano que ocorreu em Estocolmo em 1972. Esse é considerado o primeiro 

grande encontro internacional para discutir os problemas ambientais, como conse-

quência deste primeiro encontro, já em 1977 foi realizada a Conferência das Nações 

Unidas sobre água, na cidade de Mar Del Plata. No Brasil, as discussões relaciona-
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das às questões ambientais, tiveram início ainda na década de 1970, com a criação 

do primeiro órgão ambiental brasileiro, que foi a Secretaria Especial do Meio Ambi-

ente, criada pelo Decreto nº 73.030, de 30 de outubro de 1973, dentre as suas atri-

buições específicas estava assegurar a conservação do meio ambiente e o uso raci-

onal dos recursos ambientais. 

Em 1992, ou seja, após 15 anos da Conferência na cidade de Mar Del 

Plata, ocorreu na Irlanda o que ficou conhecido como a “Conferência de Dublin”. 

Nesta conferência, foram evidenciados os diversos problemas relacionados à dispo-

nibilidade de água para a humanidade. Diante daquele quadro, foram estabelecidos 

quatro princípios para a gestão sustentável da água que estão assim resumidos: 

Princípio 1 - A água doce é um recurso finito e vulnerável, essencial para 
sustentar a vida, o desenvolvimento e o meio ambiente. Princípio N° 1 - A 
água doce é um recurso finito e vulnerável, essencial para sustentar a vida, 
o desenvolvimento e o meio ambiente; 
Princípio 2 – Gerenciamento e desenvolvimento da água deverá ser basea-
do numa abordagem participativa, envolvendo usuários, planejadores e le-
gisladores em todos os níveis; 
Princípio 3 – As mulheres desempenham papel principal na provisão, ge-
renciamento e proteção da água; 
Princípio 4 – A água tem valor econômico em todos os usos competitivos e 
deve ser reconhecida como um bem econômico. 
 

Baseados nos princípios acima descritos, os conferencistas elaboraram 

algumas recomendações, no que diz respeito ao enfrentamento das questões relaci-

onadas aos recursos hídricos. Essas recomendações segundo Fernandes (2006) 

tinham como ponto focal obter os seguintes  benefícios: 

- Mitigação da pobreza e das doenças, por meio da gestão de recursos 
hídricos, provisão de serviços de saneamento, abastecimento de alimentos 
e de água; 
- Proteção contra os desastres naturais que causam danos pela perda de 
vidas humanas e pelos altos custos de reparação; 
- Conservação e reaproveitamento da água, por meio de práticas de 
reúso da água e melhoria na eficiência nos diferentes setores usuários; 
- Desenvolvimento urbano sustentável, reconhecendo que a degrada-
ção dos recursos hídricos vem provocando incremento nos custos margi-
nais do abastecimento urbano; 
- Produção agrícola e abastecimento de água no meio rural, relacionando 
essa prática a segurança alimentar e a saúde das comunidades rurais; 
- Proteção do ecossistema aquático, reconhecendo que água constitui-se 
em um elemento vital ao meio ambiente e abriga múltiplas formas de vida 
das quais depende, em última instância o bem estar o ser humano; 
- Solução de conflitos derivados da água, reconhecendo a bacia hidrográ-
fica configura- se com a unidade de referência para a resolução de confli-
tos; 
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- Ambiente favorável, configurando a necessidade de um ambiente institu-
cional que permita que as demais recomendações se efetivem; 
- Bases de dados consistentes, reconhecendo a importância do intercâm-
bio de informações sobre o ciclo hidrológico com vistas a prevenir as 
ações decorrentes do aquecimento global;  
- Formação de pessoal, considerando a necessidade de capacitação e 
provisão condições de trabalho adequadas. 
 

Foi durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento (CNUMAD) realizada no Rio de Janeiro em 1992, que os efeitos 

da conferência de Dublin foram referendados. A CNUMAD é mais conhecida como 

ECO-92 ou Cúpula da Terra. Na ECO-92 houve uma preocupação relacionada à 

maneira de se atingir a sustentabilidade, como fruto desta inquietação foi criada a 

Agenda 21 Global, que é o plano de ação para alcançar os objetivos do desenvolvi-

mento sustentável. A Agenda 21 Global tem 40 capítulos, sendo que o capítulo 18 

trata especificamente da: Proteção da Qualidade e do Abastecimento dos Recursos 

Hídricos - Aplicação de Critérios Integrados do Desenvolvimento, Manejo e Uso dos 

Recursos Hídricos. 

Os capítulos da Agenda 21 Global, serviram de diretrizes para construção 

da Agenda 21 do Brasil. Essa construção ocorreu entre os anos de 1996 e 2002, e 

foi coordenada pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da 

Agenda 21 Nacional (CPDS). A sua implementação só ocorreu a partir de 2003, e foi 

acompanhada pela própria CPDS, naquele mesmo ano, a referida Agenda foi eleva-

da passou a compor o Programa do Plano Plurianual da administração pública fede-

ral (PPA 2004-2007). 

Com a criação da Agenda 21 Global e tendo como esteio a regulamenta-

ção do inciso XIX, do artigo 21, da Constituição Federal de 1988, no ano de 1997 foi 

instituída a Política Nacional de Recursos Hídricos através da criação do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos – SINGREH. No bojo da criação 

do SINGREH foi criado o Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH, que é 

um órgão colegiado, consultivo e deliberativo. O CNRH desenvolve regras de conci-

liação entre os diferentes consumidores de água, tornando-o partícipe do processo 

de coordenação deste uso. O CNRH é composto por diferentes câmaras técnicas, 

dentre elas está a Câmara Técnica de Ciência e Tecnologia – CTCT, que de acordo 



45 
 
 

 

 
 

com Fernandes (2006), “possui dentro da sua estrutura um grupo de trabalho sobre 

reúso de água – GT-Reúso, que possui como objetivo propor ao CNRH mecanismos 

e instrumentos voltados para a regulamentação e institucionalização da prática do 

reúso não potável de água em todo território Nacional”. 

Segundo a CETESB (2021), o “reúso de águas não é um tema novo, há 

indicios históricos da sua prática na Grécia antiga”. A Resolução nº 54 de 28 de no-

vembro de 2005 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH do Ministério 

do Meio Ambiente, define a água residuária como sendo “esgoto, água descartada, 

efluentes líquidos de edificações, indústrias, agroindústrias e agropecuária, tratados 

ou não, enquanto o reúso de água seria a utilização da água residuária” (CEIVAP, 

2024). Na Resolução COEMA n°02/2017 a água de reúso é considerada como sen-

do o “efluente que se encontra dentro dos padrões exigidos para sua utilização nas 

modalidades pretendidas” (SEMACE, 2017).  

Santos (2003) traz que “as águas de qualidade inferior, tais como esgo-

tos, particularmente os de origem doméstica, águas de chuva, águas de drenagem 

agrícola e águas salobras, devem, sempre que possível, ser consideradas fontes 

alternativas para usos menos restritivos”, complementando essa afirmativa, Mancuso 

(2003), explica que o “reúso de água subentende uma tecnologia desenvolvida em 

maior ou menor grau, dependendo dos fins a que se destina a água e de como ela 

tenha sido usada anteriormente”. 

Por ser um recurso renovável, a água durante o seu ciclo sofre eventual-

mente os efeitos de atividades antrópicas, e como consequência sofre diferentes 

níveis de poluição, todavia, a aplicação da água de reúso pode ocorrer nos proces-

sos comerciais, agrícolas, industriais e de manutenção pública (rega de jardins, pra-

ças, etc.). Quando nos referimos ao reúso de águas, estamos nos referindo ao uso 

de águas residuárias tratadas ou não, e isso tem ocorrido com mais frequencia 

devido às percepitíveis mudanças climáticas, ao déficit hídrico urbano e rural e ao 

acesso restrito às políticas públicas de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário. 
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Entende-se tratamento de águas residuárias como sendo um conjunto de 

processos de transformação que visam proporcionar aos efluentes, uma qualidade 

de uso dentro de parâmetros químicos, físicos e biológicos que atendam aos requisi-

tos previstos na legislação onde as mesmas serão utilizadas. Vale ressaltar ainda, 

que o controle efetivo destes parâmetros, devem ser contínuos e criteriosos, haja 

vista, a presença de organismos patogênicos que podem provocar doenças tanto 

nas pessoas, quanto nos animais. É importante ressaltar também, que a aplicação 

de efluentes no solo deve ser feita de maneira cuidadosa e com o devido acompa-

nhamento técnico, de modo que os efluentes sejam lançados no ambiente sem satu-

ração de nutrientes e/ou contaminantes químicos ou biológicos. 

Lavrador Filho (1987 apud Moura et al., 2020) descreve que a água de 

reúso é o “aproveitamento de águas previamente utilizadas, uma ou mais vezes, em 

alguma atividade humana, para suprir as necessidades de outros usos benéficos, 

inclusive o original”. 

Para Lucena et al. (2018), “a água de reúso pode ser reutilizada várias 

vezes e para múltiplos usos, desde que seja tratada de modo a adquirir a qualidade 

compatível com esses usos e que a utilização seja economicamente viável, 

ambientalmente segura e aceita pela opinião pública”. 

Segundo dados recentes do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas – IPCC (2019), que é uma organização científica e política criada 

pelas Nações Unidas (ONU) em 1988 com o objetivo primordial de condensar e 

divulgar os estudos mais avançado sobre as mudanças climáticas que afetam o 

mundo na atualidade: 

A frequência e intensidade de alguns eventos extremos de tempo e clima 
aumentaram como consequência do aquecimento global e continuarão a 
aumentar em cenários de média e alta intensidade. Eventos recentes 
relacionados ao calor, por exemplo, ondas de calor, tornaram-se mais 
frequentes ou intensos devido às emissões antropogênicas de gases de 
efeito estufa (GEE) na maioria das regiões terrestres e a frequência e 
intensidade da seca aumentou na Amazônia, nordeste do Brasil, 
Mediterrâneo, Patagônia, grande parte da África e nordeste da China. As 
ondas de calor devem aumentar em frequência, intensidade e duração na 
maior parte do mundo e a frequência e as intensidades das secas devem 
aumentar em algumas regiões que já são propensas à seca, 
predominantemente  no  Mediterrâneo, Europa  central  e  sul  da  Amazônia 
e África Austral. Essas mudanças afetarão os ecossistemas, a segurança 
alimentar e os processos fundiários, incluindo os fluxos de GEE. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mudan%C3%A7as_clim%C3%A1ticas
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Não são somente as mudanças climáticas que causam preocupação para 

quem vive no semiárido, outro motivo de preocupação é que por falta de 

saneamento básico e oferta de água tratada, os povos que ali vivem, ainda precisam 

se preocupar com a poluição dos poucos açudes e rios da região. 

Segundo o Ministério da Integração Nacional (MIN, 2005): 

Entre os diversos fatores que influenciam a qualidade das águas do semiá-
rido nordestino, foi identificado que, predominantemente, os corpos d’água 
dessa região são utilizados como receptores finais dos esgotos, sem trata-
mento prévio. Associados a esses efeitos negativos gerados pelas atividades 
antrópicas, interferem também, na qualidade das águas, as condicionantes 
físicas e climatológicas do semiárido, representadas tanto pelos aspectos 
geomorfológicos e de formação dos solos, como pela escassez e a má dis-
tribuição da pluviosidade, que acarretam a intermitência da maioria dos rios 
da região. Essas características, que resultam num grande aporte de nutrien-
tes (nitrogênio e fósforo) aos corpos d’água, associadas às altas temperatu-
ras e forte insolação, criam condições propícias à eutrofização. 
 

A eutrofização é um processo através do qual um corpo de água adquire 

níveis altos de nutrientes, provocando o posterior acúmulo de matéria orgânica em 

decomposição. A eutrofização pode ter origem natural ou artificial. O processo de 

eutrofização natural não antropogênico acontece principalmente devido à 

permanência da água estagnada por longos períodos de tempo, geralmente em 

regiões com longos períodos de estiagem e com alta taxa de evaporação, resultando 

assim no aumento da concentração de nutrientes. Segundo Macedo e Tavares 

(2010): em “condição natural, sem que haja interferência das atividades humanas, 

lagos profundos e com baixa produtividade biológica sofrem processos de 

transformação, tornando-se rasos, com alta produtividade biológica e enriquecidos 

por nutrientes”. 

O processo de eutrofização artificial (cultural ou antropogênica) ocorre 

como resultado do aumento de nutrientes, da produtividade, da matéria orgânica e 

sedimentos oriundos da bacia de drenagem. Em resposta ao enriquecimento de 

nutrientes, há um aumento na produtividade da comunidade fitoplanctônica, que 

passa a apresentar um crescente aumento na dominância, principalmente por 

espécies de cianobactérias, sendo cada vez mais comum a ocorrência de um 

crescimento intenso de cianobactérias na superfície dos corpos d’água, conhecido 

como  floração ou bloom. (Deberdt, 2002).  
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As florações de cianobactérias tóxicas comprometem a disponibilidade 

hídrica para os usos mais nobres como abastecimento público, dessedentação 

animal, recreação de contato primário e irrigação de hortaliças. Na região do 

semiárido, a situação é bastante alarmante, pois vários açudes utilizados para o 

abastecimento das comunidades apresentam frequentes florações de algas tóxicas 

(Deberdt, 2002). 

Diante deste quadro, o Ministério da Saúde do Brasil, delegou à 

Fundação Nacional de Saúde - FUNASA a competência de apoiar técnica e 

financeiramente os Estados e Municípios na implementação de medidas estruturais 

e estruturantes em áreas rurais e comunidades tradicionais (FUNASA, 2017). Sendo 

assim, a FUNASA passou a ser responsável por: 

Apoiar técnica e financeiramente municípios com até 50 mil habitantes, e 
por implementar ações de saneamento em áreas rurais de todos os municí-
pios brasileiros, inclusive no atendimento às populações remanescentes de 
quilombos, assentamentos de reforma agrária, comunidades extrativistas e 
populações ribeirinhas. Para o atendimento das Comunidades Quilombolas, 
utiliza-se como critério da seleção de comunidades que sejam certificadas 
pela Fundação Cultural Palmares. Destaca-se que as ações de saneamento 
rural desenvolvidas pela Funasa são custeadas com recursos não-onerosos 
do Orçamento Geral da União (OGU). 

 

Numa região de tantas incertezas hídricas, o reúso local do esgoto 

residencial tratado deve ser fomentado, haja vista que existem diferentes tecnologias 

para o tratamento das águas residuais. Algumas destas tecnologias são de baixo 

custo e podem ser colocadas em prática pelos próprios moradores no entorno das 

suas moradias. Posto isso, percebe-se que os esgotos tratados têm um papel 

fundamental na gestão sustentável dos recursos hídricos, como por exemplo, o seu 

uso na irrigação dos quintais produtivos, entre outros. 

Segundo a NBR 9648 da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 

ABNT (1986): 

O esgoto doméstico é o despejo líquido resultante do uso da água para hi-
giene e necessidades fisiológicas humanas. Eles provêm principalmente de 
residências, edifícios comerciais ou quaisquer edificações que contenham 
dispositivos de utilização de águas para fins domésticos. Compõe essenci-
almente a água de banho, urina, fezes, restos de comida, detergentes e 
águas de lavagem. É gerado a partir da água de abastecimento e, portanto, 
sua medida resulta da quantidade de água consumida. São constituídos, 
aproximadamente, de 99,9% de líquido e 0,1% de sólido. 
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O tratamento do esgoto residencial tem como principal objetivo remover 

os resíduos sólidos; reduzir a Demanda Bioquímica de Oxigênio; eliminar 

microorganismos patogênicos; e reduzir as substâncias químicas indesejáveis. 

Grilo Júnior et al. (2015) evidenciam que: 

Os esgotos domésticos são úteis às culturas aumentando sua 
produtividade, pois aplicam naturalmente no solo nitrogênio e fósforo. Além 
de reduzir o total de fertilizantes comerciais que a longo prazo são danosos 
ao meio ambiente, são potencialmente poluidores, aumentam a salinização 
dos solos e aceleram o processo de eutrofização dos corpos aquáticos. 
 

A utilização das águas de reúso na agricultura trazem consigo diferentes 

benefícios (Quadro 1) e riscos (Quadro 2) no meio onde são empregadas.  

Quadro 1 – Benefícios relacionados ao reúso agrícola. 

Área Benefícios 

Ambiental 

• Redução de carga poluidora lançada nos corpos receptores superficiais; 
• Proteção dos mananciais; 
• Aumento da disponibilidade de água para usos mais exigentes como abastecimento 
público, hospitalar, dentre outros; 
• Equilíbrio ecológico com a redução da captação de águas superficiais e subterrâneas, 
uma vez que a agricultura utiliza cerca de 70% do volume de água disponível no plane-
ta; 
• Solo: Aumento da concentração de matéria orgânica, maior retenção de água, acúmu-
lo de húmus que possibilita maior conservação e resistência à erosão.  

Econômica 

•Consumo reduzido de energia associados à produção, tratamento e distribuição de 
água; 
•Redução de custos de tratamento da água para fins de potabilidade; 
•Mudança nos padrões de produção e consumo; 
•Aumento da área cultivada e da produtividade com a irrigação; 
•Utilização dos nutriente contidos no esgoto, como fósforo e nitrogênio, indispensáveis 
à produtividade agrícola, reduzindo custos com fertilizantes comerciais; 
•Fonte de receita para a localidade. 

Saúde 
Pública 

• Redução e/ou erradicação de doenças de veiculação hídrica; 
• Riscos minimizados à saúde pública quando as devidas precauções são efetivamente 
tomadas; 
• Aumento do nível nutricional das populações mais pobres, por meio do aumento da 
produção de alimentos. 

Social 

•Elevação dos níveis de saúde, qualidade de vida e condições sociais das populações 
residentes em comunidades carentes; 
•Ampliação da geração de empregos diretos e indiretos; 
•Aceitação sociocultural da prática de reúso agrícola; 
•A participação da sociedade no processo promove maior interação, acompanhamento 
e fiscalização junto aos órgãos responsáveis, e reduz a informalidade no desenvolvi-
mento do reúso. 

Fonte: Martins (2018). Disponível em: https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/21625/1/INFLU% 
C3%8ANCIA %20DE%20PRODUTOS%20DE%20HIGIENE.pdf  -  Acesso em: Março de 2024. 

 
 

https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/21625/1/INFLU%25%20C3%8ANCIA
https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/21625/1/INFLU%25%20C3%8ANCIA
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Quadro 2 – Riscos relacionados ao reúso agrícola. 

RISCOS 

• Alterações na Biomassa e/ou Microbiota do Solo. 

• Contaminação dos Corpos Hídricos e Lençóis Freáticos. 

• Contaminação dos Solos e plantas através de Traços de Metais, Metaloides, Salinização, 
Fármacos, Coliformes Termotolerantes, Ovos Helmintos, etc. 

• Contaminação dos trabalhadores/agricultores através do Manejo das Águas Residuárias. 

• Ingestão de Alimentos Contaminados (principalmente os vegetais consumidos crus) por bac-
térias do gênero Campylobacter, Salmonella spp, Rotavírus,etc.  

• Rejeição da população.  

Fonte: O autor (2024). 
 

A utilização de águas residuárias pode causar alterações na Biomassa 

e/ou Microbiota do Solo, bem como no sistema solo-planta. A forma como o manejo 

acontece pode trazer resultados benéficos ou maléficos para os solos, plantas 

trabalhadores e consumidores. Os benefícios da utilização das águas residuárias 

são enormes, todavia, um risco que merece ser evidenciado, é o risco relacionado 

à elevada possibilidade de presença de organismos patogênicos. Neste sentido, a 

qualidade das águas residuárias está diretamente concatenada aos  diferentes 

modos de usos e manejos dos sistemas de tratamento destas águas, que por sua 

vez, são interligadas a maiores ou menores riscos de contaminação 

microbiológica. 

Os esgotos sanitários, em média são compostos por 99,9% de água e 

0,1% de sólidos, sendo 75% desses sólidos matéria orgânica em decomposição 

(Nuvolari, 2011), conforme dados abaixo (Tabela 2): 

Tabela 2 – Concentrações médias dos tipos de sólidos presentes no esgoto doméstico bruto 

Matéria Sólida 
Contribuição per capita (g/hab.d)     

Faixa               Típico 
Concentração                                         

Unidade          Faixa               Típico 

Sólidos Totais            120 - 200                 180     mg/L          700 - 1350            1100 

Suspensos              35 - 70                     60     mg/L          200 - 450               350 

Fixos               7 - 14                      10     mg/L           40 - 100                 80 

Voláteis              25 - 80                     50     mg/L          165 - 350               320 

Dissolvidos             85 - 160                  120     mg/L          600 - 900               700 

Fixos              60 - 90                     70     mg/L          300 - 550               400 

Voláteis              35 - 50                     50     mg/L          200 - 350               300 

Sedimentáveis                   -                           -     ml/L             10 - 20                  15 

Fonte: Adaptado de Metcalf & Eddy e AECOM (2014), von Sperling (2014), Jordão e Pessoa (2011) 
(apud CORIOLANO, 2023). 
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Jordão e Pessoa (2011), explicam que dentre as “características 

químicas deste tipo de esgoto, existe uma subdivisão dos sólidos presentes nos 

esgotos domésticos em matéria orgânica (70%), e matéria inorgânica (30%)”. 

Ainda segundo estes autores, normalmente os constituintes orgânicos presentes 

no esgoto são uma combinação de carbono, hidrogênio, oxigênio e em alguns 

casos nitrogênio. A matéria orgânica consiste em proteínas (40 a 60%), 

carboidratos (25 a 50%), óleos e gorduras (8 a 12%). Além disso, pode-se elencar 

as moléculas sintéticas proveniente de remédios, produtos de higiene pessoal, de 

limpeza e produtos de manutenção.  

Para a determinação da quantidade de matéria orgânica presente tanto 

no esgoto quanto em corpos d’agua é utilizado o ensaio de Demanda Bioquímica 

de Oxigênio – DBO. De acordo com Jordão e Pessoa (2011), a “DBO dos esgotos 

domésticos varia entre 100 e 400 mg/L em função do estado do esgoto. Seu 

processamento ocorre em dois estágios. No primeiro há a oxidação da matéria 

carbonácea; no segundo, verifica-se uma nitrificação”. A Resolução n°430 de 

13/05/2011 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, determina que 

haja uma redução mínima de 60% na DBO de um efluente antes que ele seja 

lançado no corpo receptor.  

Jordão e Pessoa (2011), apresentam como valores médios para DQO 

dos esgotos domésticos valores entre 200 e 800 mg/L, com contribuição per capita 

g/hab.d na faixa de 80-120 mg/L e concentração na faixa de 450-800 mg/L, 

relacionando a DQO/DBO para os esgotos doméstico da ordem de 1,7 a 2,5. Essa 

relação representa a tratabilidade dos esgotos, uma vez que baixos valores 

correspondem a grande presença de materiais biodegradáveis, possibilitando a 

aplicação de métodos biológicos de tratamento. 

A presença de nitrogênio nos esgotos se dá sobre a forma de nitrogênio 

orgânico, amônia, nitrito e nitrato (Jordão e Pessoa, 2011). O nitrogênio orgânico faz 

parte das moléculas de proteínas vegetais e animais e a sua presença no corpo hí-

drico indica uma poluição recente por esgoto bruto. O nitrogênio amoniacal é resul-

tado da decomposição do nitrogênio orgânico por microrganismos heterotróficos e 

indica uma poluição relativamente recente. O nitrito trata de uma forma intermediária 

http://www2.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=646
http://www2.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=646


52 
 
 

 

 
 

de curta duração, resultante da oxidação da amônia (NH3) por bactérias Nitrosomo-

nas.  Por fim, Nuvolari (2011) afirma que “a forma nitrato é o produto da oxidação do 

nitrito por bactérias Nitrobacter e caracteriza uma poluição antiga (Tabela 3). 

Tabela 3 – Concentrações médias das formas de nitrogênio encontrado no esgoto doméstico bruto. 

 
Nitrogenio 

Contribuição per capita 

g/hab.d 

Concentração 

     Faixa Típico Unidade        Faixa Típico 

Nitrogenio total    8,0 -10,0 8,0 mgN/L    35 - 60 1100 

Nitrogênio Orgânico    205 - 4,5 3,5 mgN/L    15 - 26 350 

Amônia    3,5 – 8,0 4,5 mgNH3-N/L    20 - 35 80 

Nitrito        ≈ 0 ≈ 0 mgNO2-N/L ≈ 0 ≈ 0 

Nitrato    0,0 – 0,2 ≈ 0 mgNO3-N/L 0 - 1 ≈ 0 

Fonte: Adaptado de Metcalf & Eddy e AECOM (2014), von Sperling (2014), Jordão e Pessoa (2011) 
(apud CORIOLANO, 2023). 

 

O fósforo nos esgotos domésticos é encontrado na forma de fosfato, 

podendo por sua vez ser na forma orgânica e/ou inorgânica. Dependendo das 

condições econômicas e culturais de uma população, as frações de fósforo nestes 

esgotos são variáveis, pois depende diretamente do acesso à produtos 

industrializados à base de fósforo e também de hábitos alimentares. No Brasil, 

existem estudos que apontam para uma faixa bastante ampla de concentração típica 

de fósforo total (P-total) nos esgotos, da ordem de 5,0 a 20,0 mg.P/L (Jordão e 

Pessoa, 2011, apud Quevedo, Piveli, Paganini, 2017). Para estes autores 

“considera-se que as frações desse elemento estejam distribuídas de acordo com a 

razão de 40% de fósforo orgânico (P-org) e 60% de fósforo inorgânico (P-inorg), em 

média. 

Quanto maior o consumo de produtos de limpeza e de higiene pessoal, 

maior será a contaminação ambiental, caso não haja o devido descarte. Neste 

sentido, caso não sejam devidamente tratadas e lançadas, as águas residuárias 

contribuem significativamente para o aumento da eutrofização artificial, que por sua 

vez, está diretamente relacionada ao aumento do consumo dos detergentes 

domésticos, pois quanto maior for o uso destes produtos, maior será o fornecimento 

de nutrientes para os microrganismos.  
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A contribuição dos detergentes domésticos para o aumento da 

concentração total de fósforo pode ser vista na tabela abaixo (Tabela 4): 

Tabela 4 – Caracterização de águas provenientes de diferentes usos. 

Matéria 

Sólida 

Pia banheiro Chuveiro Pia Cozinha 

Faixa Media Faixa Média Faixa Média 

Volume (L) 5 - 26 15 20 - 35 29 12 - 30 20 

ST (mg/L) 450 - 865 633 426 - 1090 649 272 - 2160 1634 

DBO5 (mg/L) 139 - 265 215 135 - 424 220 490 - 932 696 

DQO (mg/L) 150 - 653 393 270 - 645 440 936 - 1950 1342 

N total (mg/L) 5,6 - 9,0 7,0 3,4 – 11,3 8,5 13,7 - 31,2 22,5 

P total (mg/L) 0,6 - 1,1 0,8 0,2 – 11,2 0,7 2,2 - 48,3 19,9 

Fonte: Adaptado de Coriolano (2023). 

O manejo sustentável dos recursos naturais contribui significativamente 

para a melhoria da qualidade de vida das populações. O uso racional das águas po-

táveis e residuárias tratadas, garantem segurança alimentar, geração de renda e 

conservação ambiental, principalmente nas regiões onde as mudanças climáticas e 

os processos de desertificação já são uma realidade. Atualmente existem diferentes 

tecnologias de convivência com as regiões áridas e semiáridas, e na sua grande 

maioria estão relacionadas à captação e armazenamento de águas das chuvas. Es-

tas tecnologias podem ser implementadas tanto em escala unifamiliar (cisternas, 

barreiros, etc.) quanto em escala comunitária (barragens, açudes, etc.).  

No entanto, vale salientar que a quantidade de água armazenada nem 

sempre é capaz de suprir as necessidades básicas de consumo das famílias durante 

longos períodos de estiagem. Por este motivo, a implantação de tecnologias de tra-

tamento de águas residuárias aparece como sendo uma alternativa para reduzir a 

escassez hídrica, diminuir o consumo de água dos mananciais existentes e reduzir a 

contaminação ambiental. Estas implementações tecnológicas permitem adequar os 

parâmetros de qualidade destas águas, transformando-as em Águas Residuárias 

Tratadas - ART. 

Por décadas, a concepção governamental de combate aos efeitos das 

secas tem sido baseada prioritariamente no controle do ambiente natural, ou seja, 

através de obras hídricas que tinham e tem como objetivo mudanças no clima e no 
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solo de algumas regiões, como por exemplo, a construção de perímetros irrigados, 

adutoras, canais de transposição, etc. Corroborando com esta concepção, Silva 

(2003) afirma que “o combate à seca, afina-se perfeitamente com o paradigma an-

tropocêntrico da dominação da natureza. É com a modernidade que se afirma a do-

minação humana”. 

Em paralelo, foram sendo desenvolvidas tecnologias que são baseadas 

no conhecimento e no respeito às condições ambientais de cada região, uma vez 

que as mesmas são cheias de singularidades, e que não podem ser uniformizadas. 

Dentro dessa visão, a convivência com o semiárido busca respaldo na Agroecologia, 

na economia solidária, na educação contextualizada, na segurança alimentar e na 

distribuição mais justa de terra e água, diante de um cenário negativo que clama por 

estratégias sustentáveis, ancoradas nas tecnologias sociais, desenvolvidas ou adap-

tadas pela população local, onde os saberes, valores e práticas ancestrais são valo-

rizadas (Sousa et al., 2017, apud Coriolano, 2023). 

No entendimento de Silva (2003), a convivência com o semiárido pode ser 

definida como uma vivência cultural que objetiva promover o desenvolvimento hu-

mano sustentável e empoderar a região por meio de iniciativas sociais, econômicas, 

tecnológicas e sociais em consonância com a preservação da qualidade de vida e 

da cidadania e a conservação dos recursos naturais. No seu artigo “ENTRE DOIS 

PARADIGMAS: combate à seca e convivência com o semi-árido”, Silva(2003) traz 

que: 

A construção da proposta de convivência com o semiárido tem sua gênese 
nas iniciativas de centros de pesquisa, como a Embrapa, e das organiza-
ções não-governamentais que vêm desenvolvendo projetos nas áreas de 
recursos hídricos, produtivas e socioculturais em áreas do semiárido brasi-
leiro desde o início da década de 1980. A proposta ganhou impulso signifi-
cativo no final da década de 1990, com a criação da Articulação no Semiári-
do (ASA), reunindo organizações não-governamentais, igrejas e movimen-
tos sociais. Trata-se de um espaço de articulação política da sociedade civil 
organizada com a finalidade de contribuir para a implementação de ações 
integradas para o semiárido; a conservação, o uso sustentável e recompo-
sição ambiental dos recursos naturais; a quebra do monopólio do acesso à 
terra, água e outros meios de produção; apoia a difusão de métodos, técni-
cas e procedimentos que contribuam para a convivência com o semiárido. 
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A água é um elemento crucial para o desenvolvimento econômico de 

qualquer região, pois serve para o consumo humano, dessedentação animal, produ-

ção de alimentos, produção industrial, comércio, geração de energia, etc... Diante 

das mudanças climáticas e dos avanços das estratégias de respostas aos efeitos da 

seca, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico -   OCDE 

(2015, apud Coriolano, 2023), recomendou ao Brasil através de relatório de análise 

sobre a governança de recursos hídricos, a definição de prioridades e critérios para 

orientar decisões de alocação de água, principalmente em situações de eventos crí-

ticos. 

O Território da Cidadania (TC) Sertão do São Francisco Baiano possui 

8(oito) dos seus 10(dez)municípios na Bacia do Rio São Francisco. Esta Bacia ocu-

pa uma área de aproximadamente 640 mil km², o que corresponde a quase 8% do 

território nacional. Ela é formada pelo Rio São Francisco e seus 158 afluentes, dos 

quais 90 são rios perenes e 68 deles são rios temporários. Aproximadamente 57% 

da área da Bacia Hidrográfica do São Francisco, está situada na região do semiárido 

brasileiro. Uma das características desta bacia, é que ela é constituída por vários 

rios temporários, ou seja, a possibilidade de falta de água é indiscutivelmente um 

risco à sobrevivência (CBHSF, 2004). 

Os municípios do TC Sertão do São Francisco Baiano estão constante-

mente sujeitos as vulnerabilidades das mudanças do clima, e nesta região, em virtu-

de da variabilidade da disponibilidade hídrica, os agricultores familiares estão cons-

tantemente sujeitos a redução ou perda de suas atividades produtivas. Diante desta 

realidade, estas famílias precisam estar permanentemente preparadas para conviver 

com os efeitos da seca.  

Para Brito (2013), a seca pode ser classificada em três tipos: 

a)Seca Meteorológica – que ocorre quando há prolongada e anormal au-
sência de chuvas; 
b)Seca Hidrológica – que ocorre quando a redução das precipitações em 
meses historicamente chuvosos baixa o fluxo hidráulico e os rios não rea-
bastecem os reservatórios; 
c)Seca Agrícola ou Edáfica – que ocorre quando a redução das chuvas não 
consegue repor a umidade do solo na profundidade do sistema radicular 
das plantas e impede ou prejudica a produção. 

 



56 
 
 

 

 
 

A seca é um fenômeno climático, onde as suas principais causas são na-

turais, por este motivo, as políticas públicas precisam estar voltadas não para com-

bater a seca, mais sim, combater as suas consequências. No semiárido nordestino, 

onde os efeitos da seca são mais acentuados, as discussões sobre esse fenômeno 

são históricas, sendo inclusive, provavelmente, a temática mais recorrente e divul-

gada ao longo dos séculos nessa região (Brito, 2013). Nesta perspectiva,  o autor 

complementa ao afirmar que “a seca não é somente um fenômeno natural com con-

sequências negativas sobre uma população vulnerável, mas também, um fenômeno 

de dimensões socioeconômica e política secularmente presente no semiárido nor-

destino brasileiro”. 

Baseado no entendimento acima, ao longo dos anos foram sendo criadas 

e executadas diferentes políticas públicas voltadas à mitigação dos efeitos da seca, 

Neste cenário, diferentes Tecnologias Sociais - TS foram e estão sendo desenvolvi-

das no semiárido nordestino. Estas TS têm se constituído em ferramentas importan-

tes para a sobrevivência da população que vive e trabalha naquela região.  

De acordo com o Instituto de Tecnologia Social - ITS Brasil (2004), Tecno-

logia Social (TS) é o “conjunto de técnicas, metodologias transformadoras, desen-

volvidas e/ou aplicadas na interação com a população e apropriadas por ela, que 

representam soluções para inclusão social e melhoria das condições de vida”. Uma 

outra definição, é que Tecnologia Social (TS) “é uma tecnologia alternativa à tecno-

logia convencional ou capitalista, cujo objetivo explícito é responder à problemática 

de desenvolvimento comunitário, de geração de serviços e de alternativas tecnopro-

dutivas em cenários socioeconômicos caracterizados por situações de extrema po-

breza” (Thomas, 2009, apud Araújo e Cândido, 2015). 

A participação social durante todo o processo de identificação de neces-

sidades, levantamento de sugestões (Brainstorming) e busca de soluções,   deve 

ocorrer de uma forma em que os participantes já tenham incorporado a Inovação 

e/ou a TS ao final do processo (Figura 10). 
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Figura 10  – Estrutura de um processo de desenvolvimento rural com construção participativa. 

 

Fonte: O autor – Adaptado de Araújo e Cândido (2015) – Disponível em: 
https://www.revistaespacios.com/a15v36n13/15361301.html -  Acesso em: Março de 2024. 

 

Este trabalho aborda dentre outros temas, a questão do reúso das águas 

residuárias domésticas tratadas nos quintais produtivos dos agricultores familiares 

do TC Sertão do São Francisco, desta forma, compreender quem é este sujeito so-

cial, é uma das etapas desta construção. Neste sentido, os autores Ghizelini e Ara-

guão (2019), nos trazem que: 

A agricultura familiar é reconhecida por organismos internacionais, como a 
Organização das Nações Unidas (ONU), que atestam a capacidade que 
esse modo de fazer agricultura tem contribuído de forma importante para a 
soberania alimentar dos povos, gerando emprego e renda, ao mesmo 
tempo em que se caracteriza por uma forma de agricultura que tem como 
premissa uma perspectiva de ser socialmente justa, economicamente viável 
e ambientalmente sustentável.  

Corroborando com os autores Ghizelini e Araguão, de acordo com o IBGE 

(2006), o censo agropecuário daquele ano constatou que a agricultura familiar 

brasileira é responsável por 84% das unidades agropecuárias, e que estes são ainda 

responsáveis por empregar 74% da mão de obra disponível no campo. Este mesmo 

censo traz que estas unidades agropecuárias ocupam apenas 24% da área total 

ocupada por todas as demais unidades agrícolas, o que evidencia uma das raízes 

da desiguldade de distribuição de terras no Brasil. 

https://www.revistaespacios.com/a15v36n13/15361301.html
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Vale ressaltar, que o marco histórico da agricultura familiar no Brasil foi a 

promulgação do Decreto nº 1946, de 28 de Junho de 1996, que deu origem ao 

PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, bem como 

a Lei 11.326, de 24 de julho de 2006, que ficou sendo chamada informalmente de 

Lei da Agricultura Familiar, pois apresenta características destes sujeitos, conforme 

pode ser visto no seu artigo 3º: 

Art. 3º. Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e 
empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, 
atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos 
fiscais; 
II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 
III- tenha renda familiar predominantemente originada de atividades 
econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; 
IV- dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 

Uma reflexão importante que foi realizada a partir do artigo 3º, é a de que 

a agricultura familiar não é sinônima de campesinato, mas o campesinato é uma 

forma de agricultura familiar, mas nem toda agricultura familiar é a expressão do 

modo de vida camponês (Ghizelini e Araguão, 2019). Ainda instigando esta dúvida, 

Azevedo e Santos (2017) entendem que: 

O camponês é o mesmo sujeito do agricultor familiar: uma organização 
econômica fundada no trabalho da família, ainda que possua algum grau 
de integração aos mercados e de tecnificação. A dificuldade é, efetivamen-
te, traçar a linha divisória entre essa modalidade de relação de trabalho 
para aquela fundada sobre as bases de trabalho assalariado, construída 
como uma empresa capitalista. 

De acordo com a Política Nacional de Agricultura Familiar e Empreendi-

mentos Familiares Rurais - Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006, também conheci-

da como a Lei da Agricultura Familiar, tem-se como agricultor familiar e/ou empreen-

dedor familiar rural, aquele(a) sujeito social(a) que pratica atividades no meio rural, 

atendendo, simultaneamente, os seguintes requisitos: a) não detenha, a qualquer 

título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; b) utilize predominantemente 

mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas do seu estabelecimento 

ou empreendimento; c) tenha percentual mínimo da renda familiar originada de ativi-

dades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11326.htm
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pelo Poder Executivo; d) dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua 

família.  

Neste sentido são considerados agricultores familiares os pequenos pro-

dutores rurais, povos e comunidades tradicionais, pescadores, extrativistas, aquicul-

tores, assentados da reforma agrária e silvicultores. Em 2019, a Organização das 

Nações Unidas (ONU) lançou a Década da Agricultura Familiar, que está sendo im-

plementada pela FAO e pelo Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola 

(FIDA), com a finalidade de fortalecer a agricultura familiar por meio da criação de 

políticas públicas que englobem questões econômicas, sociais e ambientais (Em-

brapa, 2024).  

Ainda segundo a Embrapa (2024), a agricultura familiar “tem sido cada 

vez mais reconhecida internacionalmente em função de sua importância não apenas 

na produção de alimentos, mas pela função essencial de gerar emprego e renda a 

partir de seus sistemas agrícolas diversificados”. 

Mendes e Mendes (2023) nos trazem que a “principal característica da 

agricultura familiar é a relação direta entre a utilização da terra como espaço para a 

produção econômica e a unidade familiar”.  Os mesmos autores afirmam ainda, que 

“as discussões sobre o tema no Brasil se fortalecem no fim da década de 1980 e 

início da década de 1990, em decorrência da crise no espaço agrário brasileiro, com 

o aumento do êxodo rural e problemas de produtividade pelas comunidades rurais”. 

Para Silva (2015), “autores como Lamarche (1993), Wanderley (2001) e 

Tedesco (2001) são consensuais ao afirmarem que a produção rural familiar define-

se pelo controle da família sobre os meios de produção, sendo, ao mesmo tempo a 

principal responsável pela efetivação do trabalho”. Corroborando com este consenso 

e complementando o mesmo, Mendes e Mendes (2015), afirmam que “a realidade 

da agricultura familiar constatada nas regiões Sul, Sudeste e parte do Centro-Oeste 

não se reproduz na mesma intensidade nas regiões Norte e Nordeste do país, em 

decorrência dos modelos distintos de colonização e do desenvolvimento desigual do 

capitalismo no país”. Portanto, para a construção de políticas públicas efetivas ao 

crescimento da agricultura familiar no país, é preciso considerar os aspectos regio-
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nais que implicam em profundas diferenças no modelo de exploração da terra (Buai-

nain, Romeiro e Gguanziroli, 2003 Apud Silva, 2015). 

Nas últimas décadas tem-se percebido que a prática da agricultura famili-

ar está intimamente relacionada as práticas agroecológicas. Esta percepção fica 

evidenciada ao se utilizar na agriculta familiar saberes populares e ancestrais, que 

são obtidos no próprio meio rural, através da troca de experiencias comunitárias. 

Esta utilização de saberes é um dos pilares da agroecologia, já que a mesma se ba-

seia dentre outras coisas na sistematização e consolidação de saberes e práticas. 

Vale ressaltar também que a agricultura que utiliza a abordagem agroecológica, traz 

consigo significativas alterações no modo de produção rural.  

A agroecologia apresenta um conjunto de princípios e métodos para a 

avaliação e proposição de intervenções em agroecossistemas, ela tem como objeti-

vo primordial, uma maior sustentabilidade na implantação de diferentes modos de 

produção. Nas palavras de Guterres (2006, apud Barbosa et al., 2012), a “ aborda-

gem agroecológica propõe mudanças profundas nos sistemas e nas formas de pro-

dução. Na base dessa mudança está a filosofia de se produzir de acordo com as leis 

e as dinâmicas que regem os ecossistemas”. O autor realça ainda, que a agroecolo-

gia “propões novas formas de apropriação dos recursos naturais que devem se ma-

terializar em estratégias e tecnologias condizentes com a filosofia-base".  

No Brasil, práticas agrícolas alternativas começaram a surgir a partir da 

década de 1970, essas práticas eram influenciadas por iniciativas tradicionais de 

manejo em outros países economicamente avançados. A diversificação dos siste-

mas de produção é uma estratégia importante para superar o risco de perda de pro-

dução, no entanto, a oferta de água em algumas regiões não consegue suprir a de-

manda, ocasionando desta forma perdas irreparáveis para os produtores.  

No meio rural do semiárido nordestino, a limitada oferta hídrica, bem co-

mo, a existência de secas cada vez mais severas se mostram mais presente quando 

olhamos mais especificamente para os agricultores familiares, grupo que representa 

77% dos produtores rurais brasileiros. Desta forma, se faz necessário uma melhoria 

na oferta e eficiência do uso da água potável e uma política de incentivo ao uso das 

Águas Residuárias Tratadas - ART.  
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A reutilização de ART na agricultura tem aumentado em todo o mundo, 

principalmente nas regiões com déficit hídrico. No Brasil, de acordo com dados da 

Agência Nacional de Águas – ANA (2019), 52% do total de água é consumida na 

irrigação. Diante desta realidade, fica evidenciado que o reúso de ART na irrigação, 

deve ser considerado como uma das ações potencialmente prioritárias.  Alguns 

países já possuem normas bem estabelecidas para a prática do uso de águas 

tratadas na irrigação. Essas normas definem os parâmetros de qualidade que a 

água deve possuir, os modelos de irrigação a serem utilizados, bem como, em quais 

culturas estas águas poderão ser aplicadas. 

Segundo Hespanhol (2002), estudos efetuados em diversos lugares do 

mundo comprovaram que a produtividade agrícola aumenta significativamente em 

sistemas de irrigação com reúso de esgotos adequadamente administrados. A 

prática proporciona a adição de nutrientes, que reduz ou mesmo elimina a 

necessidade de emprego de fertilizantes comerciais, e de matéria orgânica, que 

aumenta a capacidade do solo de reter água.  

O reúso de ART pode ser feito de três maneiras distintas: 

a) Indireto não planejado – É quando a água utilizada em atividades 

humanas é descarregada no meio ambiente e reutilizada a jusante, de 

maneira não intencional e não controlada; 

b) Indireto planejado - É quando os efluentes, depois de tratados, são 

descarregados de forma planejada nos corpos d’água, superficiais ou 

subterrâneas, para serem utilizados a jusante, de maneira controlada, 

admitindo que exista controle sobre as novas descargas que ocorrem 

durante o caminho, não alterando, portanto, os requisitos de 

qualidade de reúso objetivado; 

c) Direto planejado – É quando os efluentes após terem sido tratados, 

são despejados diretamente no local de reúso, não sendo 

descarregados no meio ambiente, como exemplo deste reúso 

podemos citar a irrigação agrícola. 
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Vale destacar, que o processo de tratamento e reúso das ART demandam 

uma atenção especial no que diz respeito aos riscos de infecção e de poluição em 

função da concentração de poluentes nos locais de tratamento de uso contínuo, ou 

ainda de cuidados no tocante à  aceitação desta prática por parte da comunidade, 

devido principalmente a preconceitos com a reutilização de esgotos.  

Para Hespanhol (2002), a percepção dessas comunidades a respeito do 

reúso está relacionada ao grau de informação que  tenham acesso, à confiança nos 

interlocutores aos quais estejam apresentando e desenvolvendo o projeto, à forma 

como se relacionam com os mananciais hídricos locais e à sua vivência e percepção 

sobre o problema da seca. 

Baseado nas pesquisas efetuadas em diferentes bases de dados, não foi 

encontrado no Brasil qualquer legislação a nível federal que esteja diretamente 

relacionada aos padrões mínimos de qualidade dos efluentes provenientes do 

esgoto doméstico para o reúso na agricultura ou para o reúso de uma forma geral. 

No entanto,  recentemente foi publicada a Resolução nº 503/2021 do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente (CONAMA, 2021), que definiu  critérios  e  

procedimentos para  o reúso  em   sistemas de fertirrigação com efluentes 

provenientes de diferentes processos industriais.  

Todavia, no Brasil existem alguns elementos legais e orientativos a níveis 

federal e estaduais, que norteiam o reúso das águas residuárias. Podemos citar 

como exemplo:  

• NBR 13.969/1997  da Associação brasileira de Normas Técnicas – 

ABNT, que dispõe sobre a disposição final dos efluentes líquidos de 

tanque séptico; 

• Resolução Nº 54  de  28  de  novembro  de  2005  do  Conselho  Naci-

onal  de Recursos Hídricos - CNRH, que estabelece modalidades, dire-

trizes e critérios gerais para a prática de reúso direto não potável de 

água; 

• Lei do Saneamento Nº 14.026/2020, conhecida como o novo marco re-

gulatório do saneamento básico; 
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• Programa de Pesquisas em Saneamento Básico – PROSAB (2006), 

que apresenta recomendações de tratamento e reúso de esgotos sani-

tários conforme normas internacionais; 

• Programa de Desenvolvimento do Setor Água – INTERÁGUAS (2018), 

que trata da elaboração de um relatório técnico contendo proposta de 

critério de qualidade para a água de reúso, definindo padrões para o 

reúso de água para cada modalidade; 

• Resolução CONERH Nº 75 - Bahia (2010), que estabelece procedimen-

tos para disciplinar a prática de reúso direto não potável de água na 

modalidade agrícola e/ou florestal; 

• Resolução COEMA Nº 02 – Ceará (2017), que dispõe sobre padrões e 

condições para lançamento de efluentes líquidos gerados por fontes 

poluidoras; 

• Resolução Conjunta SES/SIMA Nº 01 – São Paulo (2020), que discipli-

na o reúso direto não potável de água, para fins urbanos, proveniente 

de estações de tratamento de esgoto sanitário e dá providências corre-

latas; 

• Deliberação Normativa CERH Nº 65 – Minas Gerais (2020), que esta-

belece diretrizes, modalidades e procedimentos de reúso direto de 

água não potável, proveniente de estações de tratamento de esgoto 

sanitário (ETE), considerados de uso doméstico de sistemas públicos e 

privados; 

• Resolução CONSEMA Nº 419 – Rio Grande do Sul (2020), que estabe-

lece critérios e procedimentos para a utilização de água de reúso para 

fins urbanos, industriais, agrícolas e florestais; 

• Resolução Nº 005 – Distrito Federal (2022), que estabelece diretrizes 

para o aproveitamento ou reúso de água não potável em edificações; 

• Resolução CERH/MS Nº 72 – Mato Grosso do Sul (2022), que estabe-

lece diretrizes, modalidades e procedimentos para o reúso direto de 

água não potável, proveniente de estações de tratamento de esgotos 
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sanitários (ETE) de sistemas públicos e privados e dá outras providên-

cias; 

• Resolução CERH Nº 122 – Paraná (2023), que regulamenta o reuso da 

água para proveito urbano, agrícola, florestal, ambiental e industrial. 

O Censo Agropecuário de 2017 identificou 1,83 milhão de estabelecimen-

tos agropecuários no Semiárido brasileiro, 36,2% do total recenseado no Brasil. Do 

total de estabelecimentos, 78,8% (1,44 milhão) são caracterizados como de agricul-

tura família, tendo um total de 3,65 milhões de pessoas envolvidas (Silva, 2020).  

Nessas áreas rurais do semiárido, a infraestrutura de saneamento básico 

é ainda mais precária e/ou inexistente quando comparada ao meio urbano desta 

mesma região, o que torna a universalização dos serviços de água e esgoto um de-

safio pela dispersão espacial da população rural e a escassez de fontes de água 

segura e de boa qualidade. Neste cenário de escassez hídrica e precariedade de 

esgotamento sanitário, este trabalho discorre sobre a percepção e o reúso da água 

residuária tratada (ART), tendo como ponto norteador a gestão dos recursos hídricos 

junto aos agricultores familiares na região semiárida do TC Sertão do São Francisco 

Baiano.  

 

 

3.3 Sistema Wetland 

3.3.1 O Sistema 

O Brasil apresenta características distintas no tocante à sua coleta e 

tratamento de esgotos sanitários (SNIS, 2021). Segundo a NBR 9648/86 da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), esgoto sanitário é o "despejo 

líquido constituído de esgotos doméstico e industrial, água de infiltração e a 

contribuição pluvial parasitária". O esgoto doméstico por sua vez, é de acordo com a 

mesma norma o “despejo líquido resultante do uso da água para higiene e 

necessidades fisiológicas humanas”. 
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A população brasileira de acordo com o censo de 2022 é de 203.080.756 

milhões de habitantes (IBGE, 2022).  Tendo em vista que o Censo Demográfico de 

2022 não divulgou ainda a quantidade da população que vive no meio rural, foi 

tomando apenas como parâmetro ilustrativo os dados do Censo Demográfico de 

2010, onde consta que 15,6% da população total residiam em áreas rurais (IBGE, 

2010), sendo assim, podemos estimar que em 2010, aproximadamente 33.033.887 

milhões de pessoas eram moradoras de áreas rurais. Baseado nestes dados 

estimados e tomando como referência os dados do SNIS (2021), que revelam que 

no ano de 2020, apenas 2.263.742 milhões de pessoas que residiam em áreas 

rurais possuíam esgotamento sanitário (menos de 6,83% da população rural), 

podemos perceber o quanto é urgente debater o tema tratamento de esgotos 

sanitários no meio rural. 

Nas palavras de Souza et al. (2019) uma das maiores problemáticas do 

Brasil está no campo do saneamento básico, pois “estas podem afetar direta e 

indiretamente o ecossistema terrestre, aquático e a saúde humana”. Os autores 

afirmam ainda que “os sistemas de tratamento individuais alternativos e de baixo 

custo são cada vez mais presentes em locais aonde população não possui acesso a 

estes serviços básicos, principalmente fora dos centros urbanos”. 

Segundo o Ministério do Desenvolvimento Regional – MDR (2021), os 

“serviços de esgotamento sanitário na área rural, normalmente, são realizados por 

meio da aplicação de tecnologias alternativas de coleta e tratamento de esgoto”, 

ainda de acordo com MDR, a “orientação é que as tecnologias adotadas busquem 

melhorar as condições de saúde e higiene das comunidades que vivem nessas 

áreas por meio de técnicas de baixo custo, que respeitem a cultura e os 

conhecimentos locais e que sejam ambientalmente sustentáveis”. 

A eficiência do tratamento de águas residuárias através do Sistema 

Wetland Construído (SWC) é reconhecida mundialmente. Na França são mais de 

3.500 estações em operação para tratamento de esgoto doméstico de pequenas 

cidades e comunidades. A eficiência, a simplicidade operacional e construtiva, 

aliadas à beleza paisagística e à qualidade ambiental, faz do SWC uma solução 

robusta, segura e atrativa (Wetlands Construídos, 2020). 
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De acordo com a NBR 13969 da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT (1997): 

No caso do esgoto de origem essencialmente doméstica ou com caracterís-
ticas similares, o esgoto tratado deve ser reutilizado para fins que exigem 
qualidade de água não potável, mas sanitariamente segura, tais como irri-
gação dos jardins, lavagem dos pisos e dos veículos automotivos, na des-
carga dos vasos sanitários, na manutenção paisagística dos lagos e canais 
com água, na irrigação dos campos agrícolas e pastagens etc. 

De acordo com a Merriam-Webster (2021), a palavra Wetland foi utilizada 

pela primeira vez em 1669. Esta palavra de origem inglesa tem como tradução livre 

o significado de “Terra Úmida”, “Pântano”, etc. Etimologicamente ela surge da 

junção de Molhado (Wet) + Terra (Land), ou seja, Terra Molhada. 

Baseado na Convenção de Ramsar descrita pelo WWF - Brasil (2015), as 

áreas úmidas (wetlands) são definidas como: “... áreas de pântano, de turfa, naturais 

ou artificiais, permanentes ou temporárias, com água estática ou fluída, fresca, 

salobra ou salgada...”. Ramsar é uma cidade do norte do  Irã e nesta cidade foi 

assinada, em 2 de fevereiro de 1971 a  Convenção de Ramsar ou "Convenção sobre 

Zonas Úmidas de Importância Internacional". 

Existem ao redor do mundo inúmeros Wetlands Naturais, que são 

ambientes que ficam permanentemente ou sazonalmente encobertos por água, 

criando o habitat ideal para plantas aquáticas, animais e outros organismos. Existem 

atualmente 2400 wetlands naturais cadastrados na lista de áreas úmidas de 

Importância Internacional, também conhecida como Lista Ramsar.   

De acordo com a referida lista, as cinco maiores áreas úmidas do mundo 

são: Rio Negro (Brasil);  Ngiri-Tumba-Maindombe (República Democrática do 

Congo); Golfo da Rainha Maud (Canadá); Grands Affluents (Congo) e  Sudd 

(Sudão). Estas condições naturais promovem o desenvolvimento de solos 

hidromórficos. Os solos hidromórficos apresentam características específicas, que 

refletem o ambiente de drenagem deficiente e a saturação por água na maior parte 

do tempo. Segundo o Novo Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (2018), 

podemos citar como exemplo de solos hidromórficos os: Espodossolos 

Hidromórficos, Gleissolos, Organossolos, Plintossolos e alguns Neossolos Flúvicos. 
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As “terras úmidas” sempre foram consideradas o oposto das terras 

agrícolas produtivas. Por esta razão, as pessoas viam estas áreas de forma negativa 

e as removeram sistematicamente de grandes porções terra. Todavia, com o passar 

dos anos as pesquisas mostraram que as “terras úmidas” são ecossistemas 

altamente produtivos que suportam o crescimento vigoroso das plantas e uma ampla 

variedade de vida animal. A descoberta deste atributo levou à ideia de usar 

intencionalmente zonas úmidas para tratar as águas residuais domésticas e 

industriais. 

Satali (2012) nos explica que os ecossistemas dos Wetlands Naturais 

possuem características e propriedades que podem variar dependendo da geologia, 

geomorfologia e dos solos da área considerada, bem como das condições 

climáticas. As características ecológicas desses ecossistemas refletem ainda, a 

história da evolução biológica que acabaram por caracterizar a flora e a fauna 

associadas. Os Wetlands Naturais possuem funções extremamente importantes 

dentro dos seus respectivos ecossistemas, destaco como exemplo a capacidade de 

modificar e controlar a qualidade das águas, através de processos de depuração e 

de transformação de matéria orgânica e ciclagem de nutrientes (Figura 11). 

Figura 11 – Wetland Natural (Mangue - Bairro Jardins - Aracaju/SE). 

 
Fonte: O autor (2024). 

 
Armon, Kirzhne, Kurzbaum (2012), afirmam que a utilização de wetlands 

naturais para “o tratamento de efluentes não é uma ideia nova. Milhares de anos 
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atrás, os pântanos naturais eram usados pelos chineses e pelos egípcios para 

clarificar efluentes líquidos”. 

O termo Sistema Wetland Construído - SWC, faz referência a uma das 

possíveis tecnologias existentes para o tratamento de águas residuárias, este 

sistema foi utilizado pela primeira vez na Alemanha em meados de 1950 por Käthe 

Seidel do Instituto Max Planck, para a remoção de fenol e na redução da carga 

orgânica de efluente de laticínio (kadlec e Knight, 1996, apud Sezerino et al., 2015).   

O Sistema Wetland Construído também é chamado de Sistema Alagado 

Construído (SAC) ou Jardim Filtrante (JF). (Figura 12). 

Figura 12 – Wetland Construído (Protótipo instalado no IRPAA - Juazeiro/BA). 

 
Fonte: O autor (2023). 

 

Os autores Armon, Kirzhne, Kurzbaum (2012) afirmam que “a tecnologia 

de SWC são especialmente adequadas para comunidades pequenas e rurais em 

países em desenvolvimento”. Para os mesmos, a “implementação de um SWC é 

bastante simples em comparação com a construção de uma estação de tratamento 

de esgotos... e quando construídos adequadamente são sistemas autossustentá-

veis”, e para complementar a importância dos SWC, os autores ressaltam que se 

trata de uma tecnologia ecologicamente correta e econômica para o tratamento de 

águas residuais domesticas e agrícolas, reduzindo as concentrações de sólidos to-

tais em suspensão (SST), demanda bioquímica de oxigênio (DBO), demanda quími-

ca de oxigênio (DQO), nitrogênio (N), fósforo (P) e patógenos. 

 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-41522015000100151#B16
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3.3.2 O Uso da Vegetação 

 

Uma dúvida que sempre surge com relação ao SWC, é sobre o papel das 

plantas no processo de tratamento de efluentes. Neste sentido, a empresa brasileira 

Wetlands Contruídos (2019), explica que: 

Assim como nos demais sistemas biológicos de tratamento de efluentes, 
nos sistemas wetlands construídos a microbiota que se desenvolve no leito 
do sistema, aderida ao meio suporte, é a principal responsável pela 
degradação/digestão da matéria orgânica presente no esgoto. Deste modo 
não são as plantas as protagonistas do tratamento dos esgotos nos 
wetlands. Nestes reatores naturais, a zona de raiz contribui com a remoção 
de poluentes interagindo com o meio suporte, a água, os microrganismos e 
os contaminantes. Cada grupo de poluentes (orgânicos, inorgânicos, 
patógenos) segue rotas específicas de degradação ou remoção. Em 
resumo, podemos dizer que nestes sistemas ocorrem processos físicos 
(filtração, sedimentação, volatilização), químicos (adsorção, oxidação, 
redução, precipitação, quelação) e biológicos (degradação e absorção pelos 
microrganismos, decaimento de patógenos, extração pelas plantas, entre 
outros). Estes processos ocorrem simultaneamente nos wetlands 
construídos, e é isso que confere tamanha robustez a estes sistemas.  

 

A referida empresa traz ainda, que existem na literatura científica 

internacional, incontáveis pesquisas que mostram a importância da vegetação nos 

sistemas. Algumas das ações das plantas no sistema são: 

• Aumentam a área de filtragem e estabilizam o meio suporte; 

• Liberam oxigênio e elevam o potencial redox; 

• Aumentam a diversidade, densidade e atividade biológica; 

• Absorvem nutrientes e aumentam a condutividade hidráulica; 

• Reduzem o processo de colmatação e atraem biodiversidade; 

• Potencial estético ou de reuso de biomassa como alimentação animal. 

Varma et al. (2020), corroboram com o parágrafo acima ao afirmarem que 

“os mecanismos predominantes de remoção de contaminantes em SWC são 

degradação microbiana, fitodegradação, fitoextração, filtração, sedimentação e 

adsorção”. Considerando a utilização de vegetação nos SWC, é importante destacar 

a seleção de espécies que tolerem condições de alagamento, que tenham sistema 

radicular bem desenvolvido, que apresentem manejo simples e que não sejam 

invasoras na região da implantação. (Figura 13). 
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Figura 13 – Vegetação no SWC. 

 

Fonte: Adaptado de Wetlands Blog - Disponível em: https://www.wetlands.com.br/post/tratamento-de-
esgotos-e-lodos-a-importancia-da-vegetacao-para-os-wetlands-construidos - Acesso em: Fevereiro de 

2021. 

 

As características do meio suporte (solo, britas, seixos, etc) também 

influenciam o funcionamento dos SWC, tornando-os particularmente mais ou menos 

eficientes. Eles também são parcialmente responsáveis pela forma como tratam as 

águas residuárias, falando mais especificamente, é a estratificação de um meio 

suporte contendo oxigénio (aeróbico) acima de uma camada sem oxigénio 

(anaeróbico) que é responsável por grande parte destes processos de degradação e 

transformação. 

https://www.wetlands.com.br/post/tratamento-de-esgotos-e-lodos-a-importancia-da-vegetacao-para-os-wetlands-construidos
https://www.wetlands.com.br/post/tratamento-de-esgotos-e-lodos-a-importancia-da-vegetacao-para-os-wetlands-construidos
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3.3.3 Os Tipos de Wetlands Construídos 

 

Sezerino et al. (2015), explica que no Brasil. a primeira tentativa de 

utilização de sistemas de wetlands construídos para purificação de águas, foi 

realizada pelos pesquisadores Salati e Rodrigues em 1982, com a construção de um 

lago artificial nas proximidades de um córrego poluído localizado na Escola Superior 

de Agronomia “Luiz de Queiroz” - ESALQ em Piracicaba/SP. Nos anos 1990 

ampliaram-se as experiências com  wetlands construídos e em 1992, os 

pesquisadores Conte, Leopoldo, Zuccari e Damasceno aplicaram a tecnologia por 

eles definida como processo fitopedológico no tratamento de águas residuárias no 

meio rural. 

No entanto, as experiências brasileiras foram aceleradas no início deste 

século, com a aplicação de diferentes sistemas de wetlands construídos para o 

tratamento de diferentes águas residuárias. Estas experiências vêm ocorrendo, em 

todo o território nacional, sob diferentes formas e arranjos, com diferentes materiais 

filtrantes e macrófitas empregadas. 

Ainda de acordo com Sezerino et al. (2015) foi somente a partir do ano 

2000 que houve um sensível aumento no interesse, nas pesquisas e na execução 

de projetos pilotos envolvendo a aplicação e a adaptação do SWC no Brasil, sendo 

aplicados diferentes tipos de wetlands para o tratamento de diferentes tipos de 

águas residuais, e utilizando “diferentes materiais filtrantes e macrófitas 

empregadas”. Existem diversos SWC no redor do mundo, e ao longo dos anos 

muitas variantes e modelos foram sendo desenvolvidos e aperfeiçoados, os mesmos 

são escolhidos e implantados de acordo as características do efluente a ser tratado, 

da eficiência final desejada na remoção de nutrientes, dentre outros (Figura 14). 
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Figura 14 – Classificação dos SWC. 

 

Fonte: Wastewater Treatment in Constructed Wetlands with Horizontal Sub-Surface Flow - 
Classificação dos Sistemas de Wetlands Construídos para tratamento de águas residuais (adaptado 

de VYMAZAL e KROEPFELOVÁ, 2008) – Disponível em: 
https://www.springer.com/gp/book/9781402085796. Acesso em: Março de 2021 

 

Os SWC podem ser subdivididos em sistemas de fluxo superficial e sis-

temas de fluxo subsuperficial. Embora existam muitas variantes de wetlands na lite-

ratura, neste trabalho são demonstrados aqueles que mais frequentemente foram 

encontrados na pesquisa realizada. Os SWC de tratamento de fluxo subsuperficial 

(onde o nível da água é mantido abaixo da superfície do meio suporte) são subdivi-

didos em wetlands de fluxo horizontal – FH (Figura 15) e de fluxo vertical – FV (Figu-

ra 16), dependendo da direção do fluxo da água dentro do sistema. A fim de evitar a 

colmatação do meio suporte, os wetlands  são geralmente utilizados para o trata-

mento secundário ou terciário das águas residuais.  

No entanto, os wetlands de fluxo vertical também são empregados para o 

tratamento direto do esgoto total filtrado, ou seja, eles fornecem o tratamento inte-

grado de lodos e águas residuárias num único sistema, evitando assim, o custo de 

construção do sistema de tratamento primário. Estes wetlands também são conheci-

dos como “Sistema Francês - SF” (Figura 17). Existem ainda os wetlands de fluxo 

superficial – FS (semelhantes aos wetlands naturais), que são sistemas com vegeta-

https://www.springer.com/gp/book/9781402085796
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ção densa, nas quais a água flui acima do meio suporte, e estes sistemas são ge-

ralmente utilizados para tratamento terciário das águas residuárias (Figura 18). 

Figura 15 – Wetland de Fluxo Subsuperficial Horizontal. 

 

Fonte: Adaptado de Dotro et al. (2017) - Disponível em: 
https://library.oapen.org/handle/20.500.12657/31049. Acesso em: Março de 2024. 

 

Figura 16 – Wetland de Fluxo Subsuperficial Vertical. 

 
Fonte: Adaptado de Dotro et al. (2017) - Disponível em: 

https://library.oapen.org/handle/20.500.12657/31049. Acesso em: Março de 2024. 

https://library.oapen.org/handle/20.500.12657/31049
https://library.oapen.org/handle/20.500.12657/31049
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Figura 17 – Wetland “Sistema Francês”.

 

 

 

Fonte: Adaptado de Dotro et al. (2017) - Disponível em: 
https://library.oapen.org/handle/20.500.12657/31049. Acesso em: Março de 2024. 

 

 

https://library.oapen.org/handle/20.500.12657/31049
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Figura 18 – Wetland de Fluxo Superficial.  

 

Fonte: Adaptado de Dotro et al. (2017) - Disponível em: 
https://library.oapen.org/handle/20.500.12657/31049. Acesso em: Março de 2024. 

 

As principais características de cada um dos sistemas podem ser vistas 

na tabela abaixo (Quadro 3): 

Quadro 3 – Variantes de wetlands mais frequentemente encontradas na pesquisa realizada. 

WETLAND DE 

FLUXO 

SUBSUPERFICIAL 

HORIZONTAL 

• As águas residuárias fluem horizontalmente através do meio suporte; 
• Devido à condição de saturação de água ocorrem principalmente 
processos de degradação anaeróbica; 
• É necessário um tratamento primário eficaz para remover partículas 
e evitar a colmatação; 
• São utilizadas plantas emergentes (macrófitas);  
• São utilizados para tratamento secundário ou terciário. 

WETLAND DE 

FLUXO 

SUBSUPERFICIAL 

VERTICAL 

• As águas residuárias são carregadas intermitentemente na superfí-
cie do filtro e percolam verticalmente através do meio suporte; 
• Entre duas cargas, o ar entra novamente nos poros e areja o meio 
suporte, de modo que ocorrem principalmente processos de degrada-
ção aeróbica; 
• É necessário um tratamento primário eficaz para remover partículas 
e evitar a colmatação; 
• São utilizadas plantas emergentes (macrófitas). 

SISTEMA 
FRANCÊS 

• São wetlands de fluxo vertical para tratamento de águas residuárias 
filtradas; 
• Ocorrem em dois wetlands que operam em série e em paralelo; 
• Fornece tratamento integrado de lodo e águas residuárias em uma 
única etapa; 
• Não é necessário um sistema de tratamento primário. 

https://library.oapen.org/handle/20.500.12657/31049
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WETLAND DE 
FLUXO 

SUPERFICIAL 

• Assemelham-se aos wetlands naturais; 
• Demandam grandes áreas de superfície para a sua implantação; 
• Podem ser utilizadas várias espécies de macrófitas; 
• São utilizados principalmente para o tratamento terciário. 

Fonte: Adaptado de Dotro et al. (2017) - Disponível em: 
https://library.oapen.org/handle/20.500.12657/31049. Acesso em: Março de 2024. 

 
 

3.3.4 A Eficiência dos Sistemas Wetlands Construídos 

 

No que diz respeito a eficiência do tratamento de efluentes através do 

SWC,  vários estudos no Brasil e no mundo já comprovaram os seus benefícios. 

Arantes (2020) declara que “um dos principais fatores que influenciam diretamente 

na eficiência de remoção de poluentes do SWC, é a metodologia de 

dimensionamento que é empregada ao implementar esse tipo de tecnologia de 

tratamento (Figura 19). 

Figura 19 – Eficiência do tratamento de efluentes através do SWC híbrido. 

 

Fonte: Adaptado de Wetlands Blog - Disponível em: https://www.wetlands.com.br/ete-wetlands-
tratamento-de-esgoto - Acesso em: Fevereiro de 2021. 

 

O nitrogênio é o principal poluente nas águas residuais domésticas rurais, 

principalmente na forma de amônia e de nitrogênio orgânico, podendo causar 

eutrofização do corpo d'água receptor (Nivala et al., 2019, apud Ma et al., 2019). 

Para Yang et al. (2021), a separação das águas cinzas (todo o esgoto doméstico 

sem os resíduos do vaso sanitário) do esgoto total (todo o esgoto doméstico com os 

DBO - Demanda Biológica de Oxigênio - 93,2%

DQO - Demanda Química de Oxigênio - 87,5%

N-NH4 - Nitrogênio Amoniacal Não Ionizado - 60,8%

NTK - Nitrogênio Total - 55,1%

SST - Sólidos em Suspensão Totais - 96,2%

https://library.oapen.org/handle/20.500.12657/31049
https://www.wetlands.com.br/ete-wetlands-tratamento-de-esgoto
https://www.wetlands.com.br/ete-wetlands-tratamento-de-esgoto
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resíduos do vaso sanitário) antes de utilizar os SWC, pode facilitar o tratamento da 

água residual doméstica favorecendo o seu reúso. Isso decorre do fato do esgoto 

total conter altas concentrações de nitrogênio amoniacal e da capacidade de 

desnitrificação dos SWC não ser totalmente eficaz. 

Conforme já mencionado, a partir das características particulares de cada 

efluente, os diferentes modelos do SWC influenciam diretamente na eficiência do 

tratamento (Tabela 5). 

Tabela 5 – Eficiências de remoção típicas dos principais tipos de SWC. 

PARÂMETROS SWC-FH SWC-FV* SWC-SF SWC-FS 

ETAPA DE TRATAMENTO 
(APLICAÇÃO PRINCIPAL) 

SECUNDÁRIO SECUNDÁRIO 
PRIMÁRIO E 

SECUNDÁRIO 
TERCIÁRIO 

SÓLIDOS SUSPENSOS TOTAIS >80% >90% >90% >80% 

MATÉRIA ORGÂNICA (MEDIDA 
COMO DEMANDA DE 

OXIGÊNIO) 
>80% >90% >90% >80% 

NITROGÊNIO AMONIACAL 20 - 30% >90% >90% >80% 

NITROGÊNIO TOTAL 30 - 50% <20% <20% 30 - 50% 

FÓSFORO TOTAL (LONGO 
PRAZO) 

10 - 20% 10 - 20% 10 - 20% 10 - 20% 

COLIFORMES 2  log10 2 - 4 log10 1 - 3 log10 1 log10 

* Meio suporte de estágio único, camada principal de areia (tamanho do grão 0,06 – 4 mm). 
Fonte: Adaptado de Dotro et al. (2017) - Disponível em: 

https://library.oapen.org/handle/20.500.12657/31049. Acesso em: Março de 2024. 
 

Separar as fontes de águas residuais domésticas (água cinza e esgoto 

total) tem atraído cada vez mais a atenção dos estudiosos em SWC, pois o custo de 

operação do tratamento das águas cinzas é menor. Porém, nem sempre é possível 

fazer esta separação em virtude de fatores ambientais e logísticos, nestes casos 

“muitas estratégias podem ser usadas para aumentar a capacidade de remoção do 

nitrogênio, como por exemplo, a utilização de: micro aeração, pré-tratamento, fontes 

de carbono adicionais, aeração intermitente e substratos porosos” (Yang et al., 

2021).  

 

https://library.oapen.org/handle/20.500.12657/31049
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Ressalta-se ainda que é no meio filtrante e nas raízes das plantas que há 

o surgimento de um biofilme bacteriano, devido à proliferação das mais variadas 

espécies de bactérias, e é onde ocorrem os processos biológicos, químicos e físicos 

que tratam as águas residuárias (Souza et al., 2004, apud Nascimento et al., 2019). 

Com este mesmo entendimento Paoli e Sperling, (2013) afirmam que remoção de 

poluentes em SWC ocorre por meio de uma intensa diversidade de interações entre 

os sedimentos, o meio suporte, microrganismos, plantas, atmosfera e a água 

residuária que se move dentro do sistema (Figura 20). 

Figura 20 – Esquema de um SWC com estratégias para o aumento da remoção de nitrogênio. 

 

Fonte: O autor – Adaptado de Yang et al. (2021). Acesso em: Julho de 2022. 
 

Os SWC estão entre as tecnologias comprovadamente eficientes para o 

tratamento de águas residuais e  têm  um  forte  potencial de aplicação em países 

em desenvolvimento (Vymazal e Kröpfelová, 2009; Hijosa-Valsero et al., 2010, apud 

Lutterbeck et al., 2018). Os citados autores reafirmam que “devido ao baixo consu-

mo de energia e aos baixos custos de manutenção, esses sistemas podem constituir 

uma alternativa interessante para o tratamento descentralizado de efluentes em co-

munidades rurais”. Na mesma linha de entendimento, Moreira e Oliveira Dias (2020) 
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afirmam que “as principais vantagens dos SWC incluem custos relativamente baixos 

para implantação, operação e manutenção de tais sistemas, dispensam de mão de 

obra qualificada, boa qualidade dos efluentes finais e produção de biomassa”.  

Moreira e Oliveira Dias (2020) enfatizam ainda que o “SWC consiste em 

uma técnica com grande potencial para o tratamento de águas residuais domésticas 

em áreas rurais”, e que a maioria dos SWC pesquisados (Turquia, Polônia, Portugal, 

Espanha, Grécia, Ucrânia, China, Marrocos e República Tcheca) são precedidos por 

fossas sépticas ou outro sistema de pré-tratamento a fim de melhorar a eficiência do 

tratamento.  

Vale ressaltar que o esgoto rural tem características diferentes do esgoto 

urbano; em particular, tem concentrações mais baixas de poluentes. Além disso, é 

sempre amplamente distribuído, com até 90% das águas residuais não tratadas lan-

çadas indiscriminadamente diretamente nas superfícies próximas (Chen e Yao, 

2015, apud Ma et al., 2019). No tocante ao lançamento direto de águas residuais 

sobre as superfícies, Li et al. (2019) afirmam que “esta descarga pode resultar em 

níveis excessivos de nitrogênio (N) e fósforo (P) em canais, valas e lagoas, o que 

pode levar à eutrofização do corpo d'água”.  

Como aponta Varma et al. (2020), o desempenho dos SWC pode depen-

der dentre outros fatores, do fator ambiental. Neste sentido, os autores citam a: In-

fluência da temperatura, das macrófitas, dos microrganismos e também do meio su-

porte. No que diz respeito a influência da temperatura, os mesmos autores afirmam 

que os SWC “têm uma eficiência de tratamento considerável nas regiões mais quen-

tes do mundo, ao contrário das regiões de clima frio, onde o seu nível de desempe-

nho reduz drasticamente”. 

Outro fator importante relacionado à utilização dos SWC está no cuidado 

com a sua vida útil. Os primeiros SWC da Turquia foram implantados em 1994 so-

mente para efeito de estudos, mas foi somente após o ano 2000 que eles foram im-

plantados em escala real. O intuito destas instalações foi o de tratar tanto as águas 

residuais domésticas quanto as águas residuais agrícolas, e neste cenário, obser-

vou-se que os maiores problemas encontrados nesses sistemas estão relacionados 
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à operação e manutenção, pois não foi alocado pessoal suficiente por parte do go-

verno para acompanhar tal processo de tratamento (Kemal et al., 2021). 

Ainda no que diz respeito à vida útil dos SWC, é importante salientar que 

até o momento, um pequeno número de estudos investigou a configuração mais 

sustentável desses sistemas em países em desenvolvimento. Ressaltando princi-

palmente a falta de pesquisas sobre índices de impactos ambientais diretos e avali-

ações do seu ciclo de vida (Lutterbeck et al., 2017). 

 

 

3.3.5 Dimensionamento dos Sistemas Wetlands Construídos 

 

Segundo Sezerino e Phillip (2004), existem diversos modelos de wetlands 

construídos na literatura internacional, no entanto, o uso dos wetlands de fluxo sub-

superficial horizontal é mais recorrente, por “tratar-se de um modelo mais simples 

em relação ao de fluxo vertical, tendo em vista que o último depende de alimentação 

intermitente e está associado a maiores custos operacionais, além de ser considera-

do de difícil adaptação, quando comparado ao sistema horizontal”. 

Ainda de acordo com Sezerino e Phillip (2004), os princípios norteadores 

de um projeto do SWC-FH variam muito, e neste sentido, eles podem ser dimensio-

nados usando dois métodos bem distintos. O primeiro está relacionado a uma área 

de superfície plantada por habitante (m²/Pessoa), já o segundo está associado a de-

gradação da matéria orgânica carbonácea em um modelo de cinética de primeira 

ordem, aplicável aos reatores tipo-pistão. Estes dois métodos são bastante empre-

gados na definição da área superficial a ser plantada com macrófitas, no processo 

de tratamento dos esgotos domésticos. 

Os critérios para concepção do SWC-FH que fornece tratamento secun-

dário de águas residuárias domésticas, são bastante semelhantes entre diferentes 

países dentro das mesmas condições climáticas (SEZERINO e PHILLIP, 2004). As 

relações comprimento/largura para SWC-FH geralmente ficam entre 2:1 e 4:1, en-

quanto para sistemas terciários a largura é normalmente maior que o comprimento 

para maximizar a área da seção transversal e reduzir o potencial de entupimento 
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com as taxas hidráulicas mais elevadas aplicadas. Alguns profissionais também 

aplicam uma relação largura/comprimento mais alta, mesmo em sistemas secundá-

rios, para tentar minimizar o entupimento em sistemas altamente carregados.  

Conforme já foi mencionado, a eficiência deste sistema de tratamento es-

tá intimamente relacionada dentre outras coisas ao material filtrante (meio suporte) 

utilizado. Se for utilizado um material fino, o tempo de retenção das águas residuá-

rias no sistema será maior, muitas vezes permitindo maiores eficiências de remoção 

de impurezas, no entanto, o potencial de entupimento aumenta. Contudo, se o mate-

rial do meio suporte for mais grosso, o potencial de entupimento diminui, mas resulta 

em eficiências de remoção mais baixas. Isto pode ser parcialmente superado em 

alguns casos, aumentando a profundidade da camada principal 

Considerando como exemplo uma casa onde residam 4 pessoas e cujo 

consumo individual de água seja de 130 l/dia, a área superficial requerida pode ser 

obtida através do processo de cinética de primeira ordem, utilizando a seguinte 

Equação (1): 

 

Onde, (A) é a área superficial requerida (metros quadrados); (Q) é a va-

zão afluente (metros cúbicos/dia); (Co) é a concentração afluente em termos de 

DBO5 (miligrama/litro ou grama/metro cúbico); (Ce) é a concentração efluente em 

termos de DBO5 (miligrama/litro ou grama/metro cúbico); p é a profundidade média 

do filtro (metros); (n) é a porosidade do material filtrante (adimensional) e (KT) é a 

constante de reação de cinética de primeira ordem (d-1). 

Sendo KT dependente da constante de reação a 20°C (K20) e da tempe-

ratura crítica (T), conforme a Equação (2): 

 

Adotando o valor da constante para a temperatura de 20°C (K20) igual a 

0,80 d-1 (varia 0,70 d-1 ± 0,23), considerando uma temperatura crítica de 15°C e 

substituindo em (2) obtêm-se um valor de KT equivalente a 0,60. Considerando a 

vazão afluente no wetlands como sendo de 0,52 metros cúbicos/dia (520 litros/dia), 

a concentração afluente em termos de DBO5 igual a 160 miligrama/litro (remoção de 
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60% nas etapas de tratamento primário e secundário), a concentração efluente em 

termos de DBO5 igual a 30 miligramas/litro, a profundidade média do filtro equivalen-

te a 0,50 metros, a porosidade do material filtrante (areia grossa) como sendo de 

0,40, adotando o valor de KT obtido acima e substituindo em (1) obtêm-se uma área 

requerida para o wetlands equivalente a 7,25 metros quadrados.   

Como existem quatro ocupantes na residência, têm-se uma área aproxi-

mada de 1,81 metros quadrados de área superficial plantada por pessoa. Sezerino 

(2012) propôs ainda, utilizar intervalos de valores típicos para a relação área superfi-

cial plantada por pessoa (m²/Pessoa), baseado na divulgação de 100 trabalhos pu-

blicados no Brasil, durante o período de 1998 a 2011 (Tabela 6). 

Tabela 6 – Valores típicos para a relação da área superficial plantada por pessoa. 

AFLUENTE 
RELAÇÃO 

ÁREA/PER CAPITA 
( m²/PESSOA) 

VAZÃO 
(l/dia) 

 
ÁREA SWC - 

FH (m²) 
AUTORES 

ESGOTO DOMÉSTICO MÍNIMO= 0,14 480 6,00 
Avelar, et al. 

(2009) 

ESGOTO DOMÉSTICO MÁXIMO= 8,00 450 24,00 
Borges, et al. 

(2008) 

Fonte: Adaptado de Sezerino (2012, apud DOTRO et al, 2017) - Disponível em: 
https://library.oapen.org/handle/20.500.12657/31049. Acesso em: Março de 2024. 

 

Percebe-se através da análise da Tabela 7 que o valor de área superficial 

plantada/pessoa (1,81 metros quadrados) encontrado no modelo de cinética de pri-

meira ordem, está coerente com o intervalo de valores típicos proposto por Sezerino. 

Vale ressaltar que todos os demais parâmetros de dimensionamento para a monta-

gem de um SWC–FH, tem utilizado como referência, os dados disponibilizados pelo 

Wetlands Brasil (2018), no boletim intitulado: “Dimensionamento de Wetlands Cons-

truídos no Brasil: Documento de Consenso entre Pesquisadores e Praticantes”. Este 

boletim especial foi publicado pelo Grupo de Estudos em Sistemas Wetlands Cons-

truídos Aplicados ao Tratamento de Águas Residuárias. Vale destacar que de acor-

do com os autores deste boletim, o citado “documento foi submetido para análise e 

manifestações de membros do comitê de direção da Red Panamericana de Siste-

mas Humedales – HUPANAM, os quais endossaram a iniciativa e não propuseram 

alterações adicionais”  (Figura 21). 

 

https://library.oapen.org/handle/20.500.12657/31049
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Figura 21 – Dimensionamentos relacionados ao wetland construído de fluxo horizontal subsuperficial. 

 

Legenda Item Valor 

A Altura do meio suporte (substrato). 0,50 a 0,90 m 

B 
Borda livre; distância vertical entre o nível supe-
rior do meio suporte e a parte superior do 
wetland. 

0,10 a 0,20 m 

C 
Distância vertical entre o nível superior do esgoto 
e o topo do meio suporte. 

0,10 m 

D Profundidade da lâmina de esgoto. 0,40 a 0,80 m 

E 
Comprimento longitudinal do wetland. Sugere-se 
que o comprimento seja igual a 4 vezes o valor 
da largura. 

A ser calculado  

GL Granulometria do leito filtrante. Brita 0 ou 1 

i% Declividade longitudinal de fundo. 0 a 1% 

ME Macrófita emergente. 
A disponível na 

 região 

ZE Zona de entrada e distribuição do afluente. Brita 4 

ZS Zona de saída e retirada do efluente. Brita 4 

Fonte: Autor - Criado a partir de dados extraídos de Wetlands Brasil (2018) 
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3.3.6 Operação e Manutenção dos Sistemas Wetlands Construídos 

Nenhum sistema wetland construído está isento de manutenção durante o 

seu funcionamento. A questão operacional mais crítica para os SWC-FH é a colma-

tação. Isto ocorre quando os espaços vazios do meio suporte são preenchidos com 

sólidos (orgânicos ou inorgânicos), ao invés de águas residuárias, limitando assim a 

área de contato e o tempo entre o biofilme e o afluente. A colmatação pode ocorrer 

em qualquer tipo de filtro (biológico) e foi relatado tanto para SWC–FH  quanto para 

SWC-FV (Knowles et al., 2011, apud Dotro et al., 2017). Este “entupimento” pode 

ser mitigado, aumentado assim a vida útil de todo o sistema, a partir de pequenas 

práticas de fácil execução (manutenções), as verificações de rotina mais adequadas 

para os SWC–FH são: 

• No tratamento a montante, a caixa de gordura, caixa de passagem, 

fossa séptica e o filtro aeróbio (se existirem) devem ser esvaziados 

regularmente para evitar o transporte de sólidos para o interior do 

SWC. O intervalo de esvaziamento depende das respectivas dimen-

sões, mas deve ser realizado pelo menos uma vez por ano ou menos, 

como é o caso da caixa de gordura (a cada 3 meses); 

• No sistema de distribuição dos afluentes, deve-se se observar a dis-

tribuição uniforme dos mesmos na entrada do sistema, uma vez que a 

distribuição desigual pode resultar em carregamentos em uma peque-

na porção da área afluente pretendida e resultar em entupimento. Pa-

ra sistemas carregados na superfície, é importante garantir que as 

águas residuárias sejam distribuídas uniformemente em toda a largura 

do leito do wetland; 

• A tubulação de controle do nível de saída do afluente deve ser verifi-

cada periodicamente, pois o nível da água deve ser mantido de 5 a 10 

cm abaixo da superfície do meio suporte; 

• A vegetação (área plantada) deve ser monitorada para garantir que 

espécies de plantas indesejadas (ervas daninhas) não ultrapassem a 

comunidade de macrófitas utilizadas intencionalmente. 



85 
 
 

 

 
 

4.0  JUSTIFICATIVA 

 

O presente trabalho tem na sua essência além da análise das moradias 

do Território da Cidadania Sertão do São Francisco Baiano, o aperfeiçoamento, ava-

liação, desenvolvimento e divulgação de uma Tecnologia Social (TS) que buscar 

mitigar alguns dos muitos problemas relacionados ao saneamento básico rural. A 

Agência Senado (2019), enfatiza que as Tecnologias Sociais “são técnicas ou meto-

dologias reaplicáveis, desenvolvidas em interação com a comunidade e que buscam 

soluções para problemas sociais”. Vale ressaltar, que o Brasil não possui uma Lei 

que trate das Tecnologias Sociais, o que o país possui é um projeto de lei que insti-

tui a Política Nacional de Tecnologia Social – PNTS (Lei do Senado n° 111, de 

2011), que foi aprovado na Comissão de Ciência e Tecnologia (CCT) da Câmara 

dos Deputados em 2019. 

Com o objetivo de difundir as Tecnologias Sociais no Brasil, em 2001 foi 

criado o Instituto de Tecnologia Social – ITS Brasil. O referido instituto afirma que a 

TS “promove educação, cidadania, inclusão, acessibilidade, sustentabilidade, parti-

cipação e cultura. Pode e deve ser utilizada nas mais variadas localidades do país, 

desde que adaptada e assumida pela comunidade”. Desta forma, a construção de 

soluções deve ser realizada com as comunidades impactadas por esta TS, e desta 

maneira, as pessoas se apropriam das soluções, se empoderam, internalizam esse 

conhecimento e replicam onde existe a realidade a ser transformada. 

As Tecnologias Sociais possuem quatro (4) dimensões (ITS, 2021): 

• Conhecimento, Ciência e  Tecnologia.  

o A TS tem como ponto de partida os problemas sociais; 

o A TS é feita com organização e sistematização; 

o A TS introduz ou gera inovação nas comunidades. 

•  Part ic ipação, Cidadania e Democracia.  

o A TS enfatiza a cidadania e a participação democrática; 

o A TS adota a metodologia participativa nos processos de traba-

lho; 

o A TS impulsiona sua disseminação e reaplicação. 
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•  Educação. 

o A TS realiza um processo pedagógico por inteiro; 

o A TS se desenvolve num diálogo entre saberes populares e 

científicos; 

o A TS é apropriada pelas comunidades, que ganham autonomia. 

•  Relevância Socia l .  

o A TS é eficaz na solução de problemas sociais; 

o A TS tem sustentabilidade ambiental; 

o A TS provoca a transformação social. 

Assim uma Tecnologia Social quando é desenvolvida em uma região 

diferente de onde será aplicada, ela terá a mesma função e princípios, mas utilizará 

de algum conhecimento local ou material diferente no sentido de ser aprimorada e 

envolvida naquela realidade, pelas pessoas daquele lugar, dessa forma, não se fala 

em replicação (reprodução) de Tecnologias Sociais e sim reaplicação (fazer 

novamente de outra forma). 

Ao olharmos e estudarmos as moradias dos agricultores familiares do 

Território Sertão do São Francisco Baiano, será possível observar detalhes que na 

maioria das vezes não estão relatados em livros ou manuscritos, mas que com 

certeza, permanecem vivos e preservados na alma (paredes, coberturas, layout, 

etc.) das edificações e no inconsciente dos seus moradores. Estes detalhes 

traduzem saberes populares que possibilitam uma maior e melhor perspectiva de 

convivência com o semiárido. 

Uma das melhores formas de se entender a essência do desenvolvimento 

construtivo de uma edificação, é através da leitura do empirismo empregado na sua 

construção e, por conseguinte, a caracterização da compartimentação dos 

ambientes e técnicas construtivas utilizadas. A constatação da existência ou não, de 

um “modelo” predominante de habitação utilizada pelos agricultores familiares do 

Sertão do São Francisco Baiano, irá contribuir exponencialmente para a aplicação 

e/ou adequação do tratamento de efluentes domésticos através dos Sistemas de 

Wetlands Construídos – SWC, bem como, irá subsidiar significativamente possíveis 
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futuros trabalhos desenvolvidos no campo científico da irrigação com águas de 

reúso no semiárido nordestino. 

O semiárido brasileiro é determinado segundo três critérios técnicos 

(CONDEL/SUDENE, 2017): 

1. Precipitação média menor de 800 mm/ ano; 
2. Índice de aridez de até 0,5 (calculado pelo balanço hídrico que relaciona 

as precipitações e a evapotranspiração potencial, no período entre 1961 
e 1990); 

3. Risco de seca maior que 60% (tomando como base o período entre 1970 
e 1990). 

 

O Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) é um indicador do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), vinculado ao Ministério da Economia. Este 

índice permite aos diferentes governos o detalhamento sobre as condições de vida 

de todas as camadas socioeconômicas do país. O IVS reflete o que realmente 

interessa para a aplicação de políticas públicas: as condições mais ou menos 

favoráveis de inserção social, seja no trabalho, nas relações interpessoais, nas 

condições de moradia, etc. (Figura 22). 

Figura 22 – Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) nos municípios do Território do Sertão 
do São Francisco Baiano – 2017. 

 
Fonte: Autor – Criado a partir de dados do Atlas da Vulnerabilidade Social – IPEA – Instituto de Pes-

quisa Econômica Aplicada, 2017. 
*A leitura do IVS parte das unidades 0 a 1, classificadas como Muito Baixa (0 – 0,2), Baixa (0,2 – 0,3), 

Média (0,3-0,4), Alta (0,4 – 0,5) Muito Alta (0,5-1) 
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A Figura 22 nos mostra o quanto a população do Território Sertão do São 

Francisco Baiano é vulnerável do ponto de vista social. Com exceção de Juazeiro e 

Sobradinho que tem um IVS Médio, os demais municípios deste território têm um 

IVS de Alto a Muito Alto. Esta constatação, reforça a necessidade da implantação 

urgente de Políticas Públicas e de Tecnologias Sociais com a finalidade de melhorar 

tais indicadores. 

Diante dos critérios técnicos mencionados e dos preocupantes índices de 

vulnerabilidade social da população deste Território da Cidadania - TC, é notória a 

necessidade de se reaplicar Tecnologias Sociais na busca por fontes alternativas de 

água para a irrigação dos quintais produtivos, visando à segurança alimentar destas 

populações. Neste contexto, a reutilização das águas residuárias domésticas é fun-

damental para a viabilidade de todo o projeto. Estas águas podem conciliar a pre-

servação do meio ambiente (minimizando a retirada de águas dos mananciais e re-

duzindo a poluição ambiental) com a produção agrícola (utilização da fertirrigação 

natural). 

Com a conclusão desta pesquisa, esperamos contribuir especialmente 

com os agricultores familiares do TC Sertão do São Francisco Baiano, que utilizam a 

força de trabalho da própria família e desenvolvem atividades produtivas voltadas 

principalmente para o autoconsumo, respeitando as suas especificidades sociais, 

climáticas e fisiológicas, através da utilização de estações de tratamentos de efluen-

tes domésticos, com uma metodologia de fácil aplicabilidade e com um custo aces-

sível. Desta forma, estaremos contribuindo com a melhoria contínua dos atributos de 

avaliação da sustentabilidade deste agroecossistema e, por conseguinte dessas 

comunidades.  

Esperamos contribuir também com as entidades que já desenvolvem 

Tecnologias Sociais na região, podemos citar como exemplo as seguintes entidades: 

• Articulação Semiárido Brasileiro (ASA) - Desenvolve ações de 

estocagem de água (P1MC, P1+2, Cisternas nas Escolas) e de 

estocagem de sementes crioula (Sementes do Semiárido); 

• Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada (IRPAA) – 

Desenvolve tecnologias de captação e armazenamento de água de 
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chuva, bem como tecnologias de tratamento das águas cinza através 

do Bioágua, da Bacia de Evapotranspiração – Bet destinada para o 

tratamento da água usada na descarga de sanitários e o reator UASB 

para o tratamento total do esgoto; 

• Serviço de Assessoria a Organizações Populares Rurais (SASOP) - 

Atua com o Programa Semiárido no Território do Sertão do São 

Francisco, com a temática de Acesso e Gestão da Água como Eixo 

estratégico de atuação. Dentre outras. 

 

5.0  PROCESSOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

5.1  Delineamento Geral do Estudo 

 

Este trabalho foi realizado a partir da compreensão das tipologias 

construtivas utilizadas nas moradias rurais do Território do São Francisco Baiano e 

da Reaplicação de Tecnologias Sociais de tratamento de efluentes domésticos.  

Para realizar o levantamento das citadas tipologias, optou-se pela 

amostragem aleatória simples, e a técnica de coleta de dados utilizada foi a 

aplicação de um formulário junto aos moradores do meio rural dos municípios do 

território. A pesquisa buscou também dialogar como alguns princípios da pesquisa-

ação, tendo por objetivo identificar os problemas relevantes dentro da situação 

investigada, bem como, fazer um planejamento de ação para a resolução e 

checagem dos resultados obtidos.  

Segundo Gil (1999), “este tipo de pesquisa vem sendo reconhecido como 

útil, sobretudo por pesquisadores identificados por ideologias reformistas e 

participativas”. 

Dionne (2007) explica que a pesquisa-ação “associa em uma mesma 

estratégia de ação, atores e pesquisadores com o objetivo de modificar uma certa 

situação e em uma estratégia de pesquisa para adquirir conhecimento sobre a 

situação identificada”. 



90 
 
 

 

 
 

Pimenta (2005, apud Toledo e Jacobi, 2013) considera que na pesquisa-

ação “os sujeitos envolvidos em determinada problemática constituem um grupo 

com objetivos comuns, no qual assumem papéis diversos, inclusive o de 

pesquisadores”. 

Thiollent (2011), define a pesquisa-ação como ”um tipo de pesquisa 

social com base empírica que é concebida e realizada em estreita associação com 

uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores 

e os participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos 

de modo cooperativo ou participativos”.  

Diante destes conceitos e entendimentos, percebe-se que a pesquisa-

ação é um sistema aberto, tendo em vista que os sujeitos participantes podem 

tomar diferentes rumos no decorrer da sua evolução em virtude das necessidades 

encontradas. Vale ressaltar que todo trabalho demanda um planejamento prévio e 

neste sentido Thiollent (2011, apud Toledo e Jacobi, 2013), corrobora que existe “um 

ponto de partida, que é a fase exploratória, e um ponto de chegada, referindo-se à 

divulgação dos resultados, mas no intervalo haverá uma multiplicidade de caminhos 

em função das diferentes situações diagnosticadas ao longo do processo”. 

Thiollent (2011) traz ainda a existência de seis aspectos que exprimem 

quando a pesquisa-ação deve ser adotada enquanto metodologia, e dentre estes 

diferentes aspectos podemos citar dois que tem relação direta com o tema e a 

justificativa deste trabalho: 

a) o objeto de investigação não é constituído pelas pessoas e sim pela 
situação social e pelos problemas de diferentes naturezas encontradas 
nesta situação; 

b) o objetivo da pesquisa-ação consiste em resolver ou, pelo menos, em 
esclarecer os problemas da situação observada. 

 

No entanto, conforme já mencionado, esta pesquisa utilizou unicamente o 

princípio da pesquisa-ação na fase exploratória, que de acordo com Thiollent é o 

“ponto de partida”. Como o presente estudo também tratou da mensuração dos 

parâmetros relativos à qualidade das águas residuárias domésticas após o 

tratamento pelo Sistema Wetland Construído de Fluxo Horizontal, fez-se necessário 

o emprego da pesquisa quantitativa como forma de abordagem. Diante do exposto, 
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o presente estudo se deu através da pesquisa quali-quantitativa, por possuir 

dimensões práticas e teóricas envolvidas, e desta forma, a mesma demandou a 

utilização das duas abordagens, que se complementaram.  

 

 

5.2  Comitê de Ética 

 

O presente estudo foi submetido à Plataforma Brasil em 13/04/2021, sob 

CAAE: 46203421.2.0000.8166. Sendo aprovado pelo Comitê de Ética do Centro 

Universitário do Rio São Francisco (UNIRIOS) em 07/03/2022, sob parecer número: 

5.275.515 (ANEXO A). 

Durante a pesquisa e sob a supervisão do citado Comitê de Ética, levan-

tou-se a possibilidade de riscos. Como riscos, elencou-se Invasão de privacidade; 

Discriminação e estigmatização a partir do conteúdo revelado; Tomar o tempo do 

sujeito ao preencher o formulário; Divulgação de imagem (filmagens ou registros 

fotográficos).  

Diante da possibilidade dos riscos acima elencados, foram tomadas as 

seguintes medidas a fim  de evitar e/ou minimizar tais riscos: Minimizar desconfor-

tos, garantindo local reservado e liberdade para não responder questões constran-

gedoras, bem como assegurar a confidencialidade e a privacidade, e garantir a di-

vulgação pública dos resultados. 

 

 

5.3  Local do Estudo e Amostragem 

 

No tocante ao levantamento das tipologias construtivas, todos os 10 (dez) 

municípios que compõem o Território da Cidadania (TC) Sertão do São Francisco 

Baiano foram lócus da pesquisa qualitativa. O processo de execução da pesquisa 

quantitativa foi desenvolvido a partir da concepção, montagem e operacionalização 

dos dois protótipos de wetlands construídos de fluxo horizontal, instalados 

respectivamente no Centro de Formação Dom José Rodrigues em Juazeiro-BA e na 
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Escola Família Agrícola de Sobradinho-BA. Os dados quantitativos foram obtidos a 

partir das análises dos parâmetros físicos, químicos e microbiológicos das águas 

residuárias domésticas antes e depois do tratamento realizado pelos wetlands 

construídos mencionados. As análises foram realizadas no Laboratório de 

Engenharia Ambiental – LEA, da Universidade Federal do Vale do São Francisco – 

UNIVASF. 

O Centro de Formação Dom José Rodrigues está instalado em uma área 

do Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada (IRPAA), situado na 

localidade do Tourão no município de Juazeiro-BA, cujas coordenadas geográficas 

do local são (9°26'48.8"S 40°25'16.3"W). Neste Centro de Formação, moram três 

famílias que praticam agricultura irrigada e criação de animais de forma 

agroecológica. Neste centro também tem uma república onde moram jovens filhos 

de agricultores de diferentes municípios do Semiárido brasileiro que fazem 

diferentes cursos de graduação e médio técnico em Juazeiro e Petrolina.  

A Escola Família Agrícola de Sobradinho - EFAS por sua vez, está 

situada no Km 06 da Estrada da Correnteza no município de Sobradinho-BA, cujas 

coordenadas geográficas do local são (9°28'55.9"S 40°46'18.6"W). Esta escola 

atende jovens filhos(as) de agricultores familiares, oferecendo uma educação no e 

do campo, utilizando a metodologia da Pedagogia da Alternância, direcionada a 

classe trabalhadora do Semiárido Baiano, inclusive com cursos profissionalizantes. 

 

 

5.4  Método e Etapas da Pesquisa 

 

A revisão de literatura foi construída a partir de uma revisão bibliográfica 

de caráter analítico relacionado às práticas de pesquisas interdisciplinares em diver-

sas áreas do conhecimento, neste sentido, este estudo téorico-metodológico foi de-

senvolvido com produção cientifica indexada nas seguintes bases eletrônicas de 

dados: Researchgate, Science Direct, Springer Journal, Embase e Scielo, além de 

buscas em diferentes livros, sites, dissertações e teses que apresentavam uma base 
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teórica correlata às áreas temáticas estudadas e com o desenvolvimento metodoló-

gico na área da pesquisa interdisciplinar. 

O recorte temporal abarcou o período entre janeiro de 1969 a junho de 

2024. Ressalta-se ainda, que o tema “Um olhar sobre as moradias e o reuso de 

águas tratadas pelo sistema wetland na perspectiva da convivência com o semiárido 

do Sertão do São Francisco Baiano” é bastante novo, e por isso, se trata de uma 

abordagem conceitual. 

Outro princípio utilizado para análise do conteúdo que compõe a revisão 

de literatura foi a escolha dos artigos e textos a partir da análise total dos seus con-

teúdos, sendo incluídos apenas aqueles que tinham relação direta com a abordagem 

proposta. Após a seleção destes conteúdos, foram seguidos os seguintes passos: 

leitura exploratória/interpretativa e escolha de recortes que se relacionam com os 

objetivos deste estudo teórico-metodológico, e por fim a escrita deste trabalho.  

 

 

5.5  Etapas da Pesquisa 

 

5.5.1  Levantamento das Tipologias Construtivas 

 

Visando atender aos objetivos específicos, realizamos inicialmente o le-

vantamento das tipologias construtivas das moradias rurais dos agricultores familia-

res do Território do Sertão do São Francisco Baiano, para que isto ocorresse, e por 

conta do distanciamento social em virtude da Pandemia de COVID-19, foram envia-

dos a diferentes moradores rurais do território, 50 (cinquenta) formulários 

(APÊNDICE A) acompanhados de uma ficha com a “explicação simplificada para o 

preenchimento” dos mesmos (APÊNDICE B), vale salientar que do total de 50 (cin-

quenta) formulários distribuídos, nós recebemos a devolutiva de 27 (vinte e sete) 

formulários respondidos. 

A escolha do público-alvo que foi convidado a responder o formulário, se 

deu de duas formas distintas. A primeira foi solicitando a um representante da EFAS, 

que aleatoriamente solicitasse a 30 (trinta) alunos que residissem no meio rural (três 
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alunos por município do território), que pedissem aos seus pais ou responsáveis pa-

ra responder o respectivo formulário, no intuito de contribuir com a execução deste 

trabalho e posterior disseminação dos resultados junto à comunidade estudantil da 

EFAS. A segunda forma utilizada, foi solicitando a pessoas próximas a este pesqui-

sador, pessoas estas que residiam nos munícipios que formam o TC Sertão do São 

Francisco Baiano, a gentileza de solicitar a duas pessoas conhecidas delas e que 

fossem moradoras da zona rural, o preenchimento do formulário. 

Junto aos formulários acima descritos, também foram enviados os “Ter-

mos de Consentimento Livre e Esclarecido” (APÊNDICE C) para as devidas assina-

turas. O método de investigação se deu através da aplicação de um formulário 

quantitativo, esta técnica permite ao mesmo tempo, recolher respostas a partir da 

experiência subjetiva e da liberdade de expressão do entrevistado, bem como, a 

manutenção do foco pelo entrevistador (Gil, 2010; Duarte, 2010). 

Vale ressaltar que a realização dos preenchimentos dos formulários não 

trouxe qualquer risco a saúde ou a integridade física e moral dos respondentes. Os 

questionamentos que foram realizados, foram apenas no sentido de buscar enten-

der, como se dá a escolha do(s): Layout das moradias (quantidade e tipos de ambi-

entes priorizados); Critérios(s) para a Implantação da moradia no  terreno; Critério(s) 

de escolha dos materiais e técnicas construtivas utilizadas nas construções das res-

pectivas moradias. Também foram realizados questionamentos relacionados à exis-

tência ou não de conhecimento por parte dos entrevistados  no tocante ao uso de 

águas residuárias tratadas na irrigação dos quintais produtivos. 

 

5.5.2  Tabulação e Análise dos Dados Coletados 

 

Após o recebimento dos formulários preenchidos, foi realizada a tabula-

ção dos dados no software Excel versão 2019 do pacote Microsoft Office Professio-

nal Plus 2019 para posterior análise estatística. Na sequência foram desenvolvidos 

os cruzamentos dos dados tabulados, com o intuito de identificar os elementos ar-

quitetônicos e/ou construtivos mais importantes a serem considerados em propostas 

de habitações na perspectiva da convivência com o semiárido, bem como, identificar 



95 
 
 

 

 
 

a existência ou não de conhecimento por parte do público-alvo no tocante ao uso de 

águas residuárias tratadas. Após o citado cruzamento e a análise de frequência dos 

graus de importância atribuídos pelos respondentes para cada tipo de questiona-

mento realizado, foram desenvolvidos gráficos com o intuito de facilitar a compreen-

são das análises realizadas. 

 

5.5.3  Concepção e Montagem dos Protótipos 

 

O passo seguinte foi a concepção e montagem dos protótipos do Sistema 

Wetland Construído de Fluxo Horizontal (SWC–FH), a partir das bases teóricas pes-

quisadas, enquanto modelo de Tecnologia Social em suas quatro distintas dimen-

sões. O primeiro a ser montado foi o protótipo do Centro de Formação Dom José 

Rodrigues em Juazeiro-BA, montado em maio de 2022 e o segundo na Escola Famí-

lia Agrícola de Sobradinho-BA, montado em junho do mesmo ano.   

A montagem dos dois protótipos contou com a participação social e co-

munitária em todas as suas etapas, fortalecendo assim os processos educativos e 

sócio-organizativos. Desta forma, contribuímos para a autonomia e o protagonismo 

dos agricultores e agricultoras e suas organizações na construção do desenvolvi-

mento sustentável, valorizando-os como inovadores técnicos e sociais e, portanto, 

detentores de conhecimentos e experiências desta Tecnologia Social. Neste sentido, 

espera-se que todos os participantes da montagem dos protótipos, se tornem agen-

tes multiplicadores desta tecnologia social, alcançando o máximo possível de outros 

(as) agricultores (as) familiares. 

Vale ressaltar a participação efetiva do senhor Anselmo dos Santos Cor-

deiro (morador do Centro de Formação Dom José Rodrigues em Juazeiro-BA) e 

seus familiares, bem como, a participação efetiva do senhor Laelson de Matos Fer-

reira (coordenador técnico e de campo da Escola Família Agrícola de Sobradinho-

BA) e alguns alunos, na montagem e operacionalização dos protótipos.  

O senhor Anselmo dos Santos Cordeiro e seus familiares, participaram do 

projeto de pesquisa, desde a escolha do local de implantação até o presente mo-

mento, fazendo diariamente o acompanhamento da operacionalização de todo o sis-
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tema. Desta forma, faz-se necessário explicar a participação e a importância dos 

mesmos durante cada fase do projeto: 

a) Sugestão da escolha do local de montagem do protótipo – A im-

plantação ocorreu na lateral direita da moradia, uma vez que as tu-

bulações de esgoto já estavam localizadas naquela área. O senhor 

Anselmo e a senhora Ana (esposa) justificaram a escolha por conta 

da possibilidade do fluxo dos efluentes ocorrer sob a ação da gra-

vidade em virtude da proximidade da casa; 

b) Montagem – Os familiares do Sr. Anselmo (esposa, filhos, parentes 

e amigos) foram os responsáveis pela escavação, impermeabiliza-

ção e colocação do meio suporte (britas). O trabalho ocorreu de 

forma coletiva e com a participação do pesquisador em todas as 

etapas, uma vez que o processo era participativo-educativo e ne-

cessitava de explicações detalhadas de cada etapa; 

c) Plantio das mudas – O senhor Anselmo foi pessoalmente retirar 

mudas no leito de um riacho dentro da própria área do IRPAA e fez 

o plantio. Vale ressaltar que o mesmo teve a necessidade de re-

plantar pelo menos 2 vezes parte das mudas que não sobrevive-

ram ao primeiro plantio; 

d) Operacionalização – Todos os moradores da casa (Sr. Anselmo, 

Sra. Ana, Clara e João Pedro) fizeram e fazem o acompanhamento 

diário do sistema para verificar a existência de plantas indesejáveis 

(ervas daninhas) que se desenvolvem dentro da área plantada (se 

existirem, as mesmas são retiradas), bem como, para verificarem o 

nível do efluente dentro do reservatório pós-tratamento, a fim de 

decidirem sobre a necessidade ou não de ligar o sistema de irriga-

ção, para que o fluxo de efluentes dentro do wetland tenha conti-

nuidade. 

O senhor Laelson de Matos Ferreira e alguns dos seus alunos, também 

participaram do projeto de pesquisa, desde a escolha do local de implantação até o 

presente momento. Eles fazem diariamente o acompanhamento da operacionaliza-
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ção de todo o sistema. Sendo assim, explicar a participação e a importância de to-

dos os envolvidos é mínimo imprescindível: 

a) Sugestão da escolha do local de montagem do protótipo – A im-

plantação ocorreu em uma área onde já existe um outro sistema de 

tratamento instalado (reator UASB, seguido de lagoas de polimen-

to). O Sr. Laelson ponderou de forma assertiva, que aquele local 

poderia se tornar um laboratório a céu aberto de tecnologias soci-

ais de tratamentos de esgotos; 

b) Montagem – O Sr. Laelson e alguns alunos do ensino médio da 

EFA, foram os responsáveis pela escavação, impermeabilização e 

colocação do meio suporte (britas). O trabalho também ocorreu de 

forma coletiva e com a participação do pesquisador, pelos mesmos 

motivos já apresentados anteriormente; 

c) Plantio das mudas – O Sr. Anselmo, conseguiu outras mudas da 

macrófita, que foram entregues ao Sr. Laelson, para que ele e os 

alunos pudessem efetuar o plantio. Ressalta-se mais uma vez a 

necessidade de replantio de parte das mudas; 

d) Operacionalização – O Sr. Laelson fez e faz o acompanhamento 

diário do sistema para verificar o funcionamento da bomba que reti-

ra as águas cinzas da caixa de passagem (uma vez que não foi 

possível usar a ação da gravidade) e a conduz até o wetland. 

Também é verificada a existência de plantas indesejáveis (ervas 

daninhas). 

 

5.5.4  Operacionalização dos Protótipos e Análises Laboratoriais dos Efluentes 

 

Com o término do processo de montagem dos protótipos e o início do pe-

ríodo de operação dos mesmos, foram sendo realizados vários replantios das ma-

crófitas que não resistiram ao processo de plantio inicial, essa prática foi realizada 

até que todas as mudas iniciassem o seu processo de desenvolvimento. A fim de 

avaliar a operação dos sistemas, foram realizadas coletas de amostras de esgotos 
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na entrada e saída do sistema wetland, em três campanhas, com um intervalo de 

três meses entre a primeira e segunda campanha, e um intervalo de 7 meses entre a 

segunda e a terceira campanha. As análises foram realizadas em triplicata, no Labo-

ratório de Engenharia Ambiental (LEA) da Universidade Federal do Vale do São 

Francisco no Campus Juazeiro–BA. 

Os parâmetros avaliados foram agrupados em quatro principais caraterís-

ticas: Matéria orgânica com a Demanda Química de Oxigênio (DQO) e a Demanda 

Bioquímica de Oxigênio (DBO5); Nutrientes as quais incluíram Fósforo Total (P) e 

Nitrogênio Amoniacal (N); Microbiológicas que incluiu os Coliformes Totais (CT) e 

Coliformes Fecais (E. coli) como indicadores de patógenos, e as físico-químicos re-

presentadas pelo pH, Cor, Turbidez (Tur), Condutividade Elétrica (CE), Sólidos To-

tais Dissolvidos (STD), Sólidos Totais em Suspensão (STS) e Sólidos Totais (ST). 

Foram adotados dois processos distintos de coletas, em virtude da dife-

rença do tipo de efluente a ser tratado: 

a) Água cinza na Escola Família Agrícola de Sobradinho-BA -  Foram co-

letadas amostras em dois locais distintos. O primeiro local foi na caixa de 

passagem (inspeção), esta caixa recebe os efluentes das pias e chuveiros 

dos banheiros, bem como, da cozinha e da área de serviço onde são la-

vadas as roupas dos estudantes e o segundo local foi na saída do SWC–

FH; 

b) Esgoto total no Centro de Formação Dom José Rodrigues em Juazeiro-

BA -  Foram coletadas amostras em três locais distintos. O primeiro local 

foi na entrada da fossa séptica, o segundo local na saída do filtro anaeró-

bio e o terceiro local na saída do SWC–FH. 

As coletas dos efluentes foram todas realizadas pelo pesquisador e utili-

zando frascos e orientações técnicas fornecidas pelo LEA. Os frascos com os mate-

riais coletados foram transportados em caixas de poliestireno expandido (Isopor) e 

acondicionados juntamente com cubos de gelo (Figura 23). Após as respectivas co-

letas, foram realizadas as análises das amostras (Figura 24). 
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Figura 23 – Coleta das amostras das águas residuárias. 

 
Fonte: O autor (2022). 

 
Figura 24 – Ensaios laboratoriais das águas residuárias. 

 
Fonte: O autor (2022). 

 

Obtidos os valores dos parâmetros determinou-se a eficiência do wetland, 

considerando a remoção de matéria orgânica, de nutrientes e de patógenos. Todos 

os procedimentos de coleta de amostras e analíticos seguiram o Standard Me-

thods for the Examination of Water and Wastewater (APHA, 2017). 
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5.6 Reflexões Teórico-Metodológicas da Pesquisa 

 

Observar e esmiuçar as questões relacionadas à arquitetura, agronomia, 

ciências sociais, engenharia ambiental e biologia demandam a junção de mais de 

um olhar científico/crítico para responder a pergunta que problematiza este trabalho. 

Segundo Bunge (1980), esta junção nasce da “necessidade de diferentes aborda-

gens para entender a realidade e enfrentar os problemas que se apresentam, bus-

cando múltiplas teorias para explicá-los”.  

Assim, analisar as moradias do território Sertão do São Francisco Baiano 

na perspectiva da convivência com o semiárido, bem como, as suas implicações no 

uso de tecnologias sociais de tratamento de águas residuárias, torna-se um proces-

so vivo e complexo, cuja compreensão se faz direcionando-a através de reflexões 

interdisciplinares. Dialogando com Okamura (2019), fazemos menção a sua reflexão 

de que “qualquer um dos desafios contemporâneos do mundo é inerentemente 

complexo e não pode ser abordado ou resolvido por uma única disciplina, exigindo 

uma abordagem multifacetada e abordagem integrada entre disciplinas”, nesta 

mesma direção Faria (2015), explica que a “interdisciplinaridade decorre da necessi-

dade de se dar conta de novos problemas, de diferentes naturezas e com níveis de 

complexidade crescentes, muitas vezes decorrentes do próprio avanço dos conhe-

cimentos científicos, filosóficos e tecnológicos”. 

Para Japiassu (1976), a “interdisciplinaridade caracteriza-se pela intensi-

dade das trocas entre os especialistas e pelo grau de interação real das disciplinas 

no interior de um mesmo projeto de pesquisa”. Ainda nesta mesma via de compre-

ensão, Bomfim et al. (2015)  nos diz que a “interdisciplinaridade remete também 

para um aprofundamento reflexivo, isto é, para a tomada de consciência da 

influência do investigador no processo de pesquisa. O investigador faz parte da 

problemática a estudar”. 

Fazendo uma complementação às colocações do paragráfo anterior, a 

profª Francischett (2005), traz como reflexão que a “interdisciplinaridade incorpora os 

resultados de várias disciplinas e que algumas atitudes interdisciplinares dependem 

da cultura e da comunicação de especialistas”. Ela sugere ainda que os 
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especialistas “transcendam a sua própria especialidade, tomando consciência de 

seus próprios limites para acolher as contribuições das outras disciplinas”. 

Diante dos objetivos propostos neste trabalho, fica evidenciada a neces-

sidade da realização de um trabalho interdisciplinar para alcançar os mesmos, e 

sendo assim, Lariviere e Gingras (2009) nos mostra que nos últimos 40 anos e es-

pecialmente desde a publicação de Gibbons et al. (1994) sobre a nova produção de 

conhecimento, a interdisciplinaridade (e seus conceitos análogos de transdisciplina-

ridade, multidisciplinaridade, transdisciplinaridade, etc.) tem sido vista como algo 

positivo que deve ser incentivado. 

Sabendo-se desta necessidade indispensável e inseparável de todo o 

processo, Bicudo (2009) traz a seguinte pergunta, “Como trabalhar de modo inter-

disciplinar? Sempre é preciso ter um tema como norte da investigação. Um tema 

suficientemente abrangente, cujas abordagens não cabem nos limites de uma só 

disciplina...”. 

O envolvimento do tema do nosso trabalho com a interdisciplinaridade foi 

uma consequência da pergunta constante: e agora, qual(ais) conhecimento(s) eu 

preciso para resolver este problema? A ciência interdisciplinar é construída sobre o 

sucesso da ciência disciplinar e sendo assim, percebe-se através da leitura de vários 

artigos de diferentes áreas específicas do conhecimento, que a interdisciplinaridade, 

é uma metodologia realizada por diversos pesquisadores, porém não é o objeto me-

todológico frequentemente descrito pelos mesmos. 

Durante o processo de construção deste trabalho, buscou-se envolver os 

já mencionados agricultores familiares e estudantes, com o intuito de discutir as 

questões construtivas e operacionais dos protótipos. Desta forma, houve contribui-

ções significativas no que diz respeito à construção e aperfeiçoamento do manual 

técnico descritivo do protótipo da tecnologia social wetland construído adaptado às 

condições de moradia dos agricultores familiares do semiárido brasileiro. 
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6.0  MONTAGEM DOS PROTÓTIPOS  

A concepção projetual e de montagem dos protótipos do Sistema Wetland 

Construído de Fluxo Horizontal, teve três princípios norteadores. O primeiro foi a uti-

lização dos “Valores típicos para a relação da área superficial plantada por pessoa” 

(Sezerino, 2012, apud Dotro et al, 2017), conforme demonstrado na Tabela 7, e nes-

te estudo, utilizou-se como “valor típico” a área plantada de 2.00m² por pessoa. O 

segundo princípio foi a utilização das demais medidas sugeridas e disponibilizadas 

pelo Wetlands Brasil (2018), no boletim intitulado: “Dimensionamento de Wetlands 

Construídos no Brasil: Documento de Consenso entre Pesquisadores e Praticantes”. 

Este boletim especial foi publicado pelo Grupo de Estudos em Sistemas Wetlands 

Construídos Aplicados ao Tratamento de Águas Residuárias.  

O terceiro e último princípio, foi o da escolha da macrófita emergente a 

ser utilizada, uma vez que no citado boletim, existe a sugestão de 11 (onze) diferen-

tes tipos de macrófitas já utilizadas em outros experimentos (Quadro 4). No entanto, 

por uma questão de disponibilidade na área de implantação dos protótipos, utilizou-

se a macrófita Typha domingensis Pers., popularmente  chamada na região de Ta-

boa. 

Quadro 4 - Macrófitas emergentes utilizadas em wetlands de fluxo subsuperficial horizontal. 

Nome científico Nome popular 

Typha domingensis Pers 
Taboa, Bucha, Capim-de-esteira, Espadana, 

Landim, Paina-de-flecha, Pau-de-lagoa 

Cyperus papirus  Papiro 

Zizanopsis bonariensis  Espadana 

Juncus spp. Junco 

Eleocharis spp. Junco 

Alternanthera spp.  - 

Brachiaria spp.  - 

Cynodon spp.  Capim Tifton 85 

Pennisetum purpureum   Capim Elefante 

Chrysopogon zizanioides   Capim-sândalo 

Canna generalis  Cana da índia, Biri, Beri, Cana do brejo 

Fonte: Autor – Criado a partir de dados extraídos de Wetlands Brasil (2018). 
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6.1 Dimensionamento do Protótipo do Centro de Formação Dom José Rodri-

gues em Juazeiro-BA 

 

Neste espaço de formação, foi disponibilizada como área para instalação 

do experimento, o terreno adjacente a residência do senhor Anselmo dos Santos 

Cordeiro (local onde o mesmo reside com mais três familiares). Em conversa com o 

Sr. Anselmo, nos foi trazida a informação que o consumo de água da sua família era 

maior que o considerado “normal” em outras famílias com o mesmo número de pes-

soas. Esta condição, deve-se ao fato das hortaliças por eles produzidas, serem pro-

cessadas (lavadas) na sua residência antes da comercialização.  

Sendo assim, e a partir desta conversa, consideramos um percentual de 

no máximo 50% a mais no consumo de água, logo, ao invés de considerarmos  

4(quatro) moradores, passamos a considerar 6 (seis) moradores como referência 

para o dimensionamento do SWC-FH. A área superficial plantada foi obtida a partir 

da multiplicação do número de pessoas (6 pessoas) pelo “valor típico” de 2.00m² de 

área/pessoa, desta forma, a área total superficial plantada ficou definida como sendo 

de 12.00m². 

Conforme já mencionado, as relações comprimento/largura para SWC-FH 

geralmente ficam entre 2:1 e 4:1, porém, alguns profissionais também aplicam uma 

relação largura/comprimento mais alta, em sistemas de tratamento secundários e 

terciários, para tentar minimizar o risco de colmatação em sistemas altamente carre-

gados (Sezerino e Phillip, 2004).  

No caso do SWC-FH desta residência (tratamento do esgoto total), o tra-

tamento será terciário, pois o mesmo é precedido da instalação de uma fossa sépti-

ca e de um filtro anaeróbio. Diante destas informações e da necessidade de se ter 

uma área plantada com no mínimo 12.00m² de superfície, foi projetado e implantado 

o SWC-FH com as medidas a seguir (Tabela 7):  
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Tabela 7 – Medidas utilizadas no protótipo. 

A Altura do meio suporte (substrato). 0,70 m 

B 
Borda livre; distância vertical entre o nível superior do meio 
suporte e a parte superior do wetland. 

0,10 m 

C 
Distância vertical entre o nível superior do esgoto e o topo do 
meio suporte. 

0,10 m 

D Profundidade da lâmina de esgoto. 0,60 m 

E 
Comprimento longitudinal do wetland. 
Observação: Foi utilizada a relação de 3:1, ou seja, foi utilizada 
a medida de 2,00m de largura  

6,00 m 

GL Granulometria do leito filtrante. Brita 1 

i% Declividade longitudinal de fundo. 1% 

ME Macrófita emergente. 
Thypha 

domingensis 

ZE Zona de entrada e distribuição do afluente. Brita 1 

ZS Zona de saída e retirada do efluente. Brita 1 

Fonte: Adaptado pelo autor com dados extraídos de Wetlands Brasil (2018) 

 

Como descrito anteriormente, a macrófita emergente utilizada foi a Typha 

domingensis Pers., popularmente  chamada na região de Taboa, a mesma é facil-

mente encontrada no Território e é de fácil plantio.  Segundo Marques et al. (2019), 

esta espécie de Typha, é “uma  planta  aquática emersa, perene e que apresenta 

ampla distribuição geográfica, sendo a planta aquática  emersa  mais  representativa  

no  Brasil  e  no  mundo”. Ao avaliar o crescimento e produção dessa planta em uma 

lagoa costeira, Camargo et al. (2003, apud Marques et al., 2019) perceberam um 

aumento na taxa de crescimento das plantas que estavam próximas à entrada de 

efluentes domésticos ricos em  nutrientes.  Esses  fatores,  somados  ao  seu  ele-

vado  desenvolvimento,  mostram a relevância dessa planta no processo de fitorre-

mediação. 
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6.1.1 Etapas da Montagem do Protótipo do Centro de Formação Dom José Ro-

drigues em Juazeiro-BA 

Após a execução do projeto, foi iniciado o processo de montagem das 

partes que iriam compor o experimento. Na Etapa-1 foram confeccionados pelo pes-

quisador a fossa séptica e o filtro anaeróbio, utilizando dois tambores plásticos 

(bombonas) de 220 litros cada e um tambor plástico (bombona) de 80 litros. A utili-

zação destes materiais (a partir de itens usados) e não de fossas e filtros já prontos 

(industrializados), teve como objetivo facilitar o acesso dos agricultores familiares a 

uma tecnologia mais barata (ANEXO B) e de fácil acesso (Figura 25). 

Figura 25 – Fabricação da fossa séptica e do filtro anaeróbio. 

 
Fonte: O autor (2022) 

 

Na Etapa-2 foram realizadas as escavações de acordo com o projeto de 

dimensionamento (Figura 26). 

Figura 26 – Escavação do SWC-FH. 

 
Fonte: O autor (2022) 
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Na Etapa-3 foram realizadas as conexões entre as fontes dos efluentes 

(caixa de gordura e caixa de passagem ou inspeção) (Figura 27). 

Figura 27 – Ligações entres as fontes dos efluentes e o SWC-FH. 

 
Fonte: O autor (2022) 

 

Na Etapa-4 o tanque do SWC foi revestido com duas camadas de lona 

plástica branca de polietileno de baixa densidade (PEBD) com 300 micras cada ca-

mada e foram finalizadas as montagens da fossa e do filtro anaeróbio (Figura 28). 

Figura 28 – Revestimento do tanque e finalização da fossa e do filtro anaeróbio. 

 
Fonte: O autor (2022) 
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Na Etapa-5 o tanque do SWC foi preenchido pelo meio suporte, ou seja, 

foram colocadas as britas (Figura 29). 

Figura 29 – Colocação do meio suporte. 

 
Fonte: O autor (2022) 

Na Etapa-6 foram plantadas as mudas da Typha  domingensis  Pers. No 

meio suporte - foi utilizado a distância de 50cm entre as linhas de mudas e 65cm 

entre as colunas (Figura 30). 

Figura 30 – Colocação das mudas da Typha  domingensis  Pers. 

 
Fonte: O autor (2022) 

Após o plantio, as mudas começaram a receber os efluentes do filtro ana-

eróbio e durante aproximadamente 3 meses foi necessário fazer alguns replantios 

até que as plantas se desenvolvessem. Após 1 ano do plantio, foi realizada a primei-

ra poda (Figura 31). 



108 
 
 

 

 
 

Figura 31 – Plantas após 1 ano. 

 
Fonte: O autor (2023) 

 

Após os processos de tratamentos primário (fossa séptica), secundário 

(filtro anaeróbio) e terciário (SWC-FH), as águas são conduzidas até um tanque de 

armazenamento, de onde podem ser bombeadas para um sistema de irrigação. Vale 

salientar, que desde a saída dos efluentes da residência até o tanque de armaze-

namento, todo o fluxo hidráulico ocorreu através da ação da gravidade, pois antes 

da implantação de todos os componentes, foram realizadas as devidas medições 

dos níveis da escavação (Figura 32). 

Figura 32 – Tanque de armazenamento e casa de bomba para irrigação. 

 
Fonte: O autor (2023) 
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6.2 Dimensionamento  do  Protótipo  da  Escola  Família  Agrícola  de  Sobradi-

nho-BA 

Nesta unidade educacional, o espaço disponibilizado para a instalação do 

SWC-FH, foi um terreno onde já existia um experimento para o tratamento do esgoto 

total da escola (Reator UASB + Lagoas de Polimento). O nosso protótipo, teve como 

objetivo tratar apenas as águas cinzas. Considerando a grande quantidade de pes-

soas que residem naquele espaço e para que tivéssemos volumes de entrada de 

efluentes semelhantes nos dois protótipos, optamos por delimitar a quantidade de 

águas cinzas a serem tratadas.  

Nesta perspectiva, definimos que montaríamos um protótipo idêntico 

(mesmas dimensões e mesma macrófita) ao do Centro de Formação Dom José Ro-

drigues. Para que tivéssemos as mesmas condições de uso, no que diz respeito ao 

volume de efluentes a serem tratados diariamente, e para que isto ocorresse de for-

ma contínua e controlada, instalamos uma bomba elétrica que extraia o efluente da 

já descrita caixa de passagem (inspeção).  

Esta bomba funcionava durante um curto período de tempo, tempo este 

suficiente para bombear para dentro do SWC-FH, no máximo 700 litros de efluente 

por dia. Este protótipo teve como particularidade o fato de necessitar de um sistema 

de bombeamento elétrico, para que o fluxo hidráulico dos efluentes pudessem che-

gar até o wetland. Esta necessidade influenciou no custo deste protótipo (ANEXO 

C), contudo, o fluxo das águas residuárias tratadas do wetland até a caixa de arma-

zenamento ocorreu por gravidade.  

Como forma de mitigar qualquer risco de entupimento da bomba por par-

tículas sólidas, foi instalado dentro da caixa de passagem, um tubo de 100mm de 

diâmetro totalmente perfurado e envolto por uma tela de nylon fina. Assim, somente 

a água conseguia adentrar no tubo, e era exatamente do interior do tubo, que a 

bomba fazia a extração do efluente. 
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6.2.1 Etapas da Montagem do Protótipo da  Escola  Família  Agrícola  de  So-

bradinho-BA 

 

Na Etapa -1 da montagem, como o projeto já estava definido, foram reali-

zadas as escavações de acordo com os respectivos dimensionamentos (Figura 33). 

Figura 33 – Escavação do SWC-FH. 

 
Fonte: O autor (2022) 

 

Estrutura de precaução contra entupimento, feita com um tubo de 100mm 

de diâmetro totalmente perfurado e envolto por uma tela de nylon (filtro) (Figura 34). 

Figura 34 – Filtro utilizado para mitigar o risco de entupimento da bomba. 

 
Fonte: O autor (2022) 
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Na Etapa-2 o tanque do SWC foi revestido com duas camadas de lona 

plástica branca de polietileno de baixa densidade (PEBD) com 300 micras cada ca-

mada e foi finalizada a interligação entre o SWC-FH e a caixa de passagem. Vale 

ressaltar que a citada caixa já existia na EFAS (Figuras 35 e 36). 

Figura 35 – Caixa de passagem (inspeção) existente. 

 
Fonte: O autor (2022) 

 

Figura 36 – Revestimento do tanque. 

 
Fonte: O autor (2022) 
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Na Etapa-3 o tanque do SWC foi preenchido pelo meio suporte, ou seja, 

foram colocadas as britas (Figura 37). 

Figura 37 – Colocação do meio suporte. 

 
Fonte: O autor (2022) 

 

Na Etapa-4 foram plantadas as mudas da Typha  domingensis  Pers. No 

meio suporte - foi utilizado a distância de 50cm entre as linhas de mudas e 65cm 

entre as colunas (Figura 38). 

Figura 38 – Colocação das mudas da Typha  domingensis  Pers. 

 
Fonte: O autor (2022) 
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Após o plantio, as mudas começaram a receber os efluentes da caixa de 

passagem (somente águas cinzas) e durante aproximadamente 4 meses foi neces-

sário fazer alguns replantios até que as plantas se desenvolvessem. Após 8 meses 

do plantio, foi realizada a primeira poda (Figura 39). 

Figura 39 – Plantas após 8 meses. 

 
Fonte: O autor (2023) 

 

 

7.0  RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Com a conclusão deste trabalho, esperamos contribuir de forma 

significativa, para a minimização dos impactos da escassez hídrica nos agricultores 

familiares do Sertão do São Francisco Baiano. Esperamos ainda que o tratamento 

das águas residuais domésticas destes agricultores pelo Sistema Wetland 

Construído de Fluxo Horizontal, torne esta água propicia (dentro dos parâmetros 

legais) para a  irrigação dos seus quintais em seus processos produtivos. 

Esperamos ainda que, conhecendo e compreendendo os principais 

condicionantes arquitetônicos utilizados durante o processo de concepção e 

construção de moradias rurais do território, poderemos a partir da publicação de 



114 
 
 

 

 
 

artigos específicos, contribuir com dados relevantes para a proposição de políticas 

públicas relacionadas às moradias no meio rural, como por exemplo, o Programa 

Nacional de Habitação Rural – PNHR. 

Como produto deste trabalho, além da tese propriamente dita, foram 

produzidos 2 (dois) protótipos do Sistema Wetland Construído de Fluxo Horizontal 

adaptados às condições de moradia existentes. Estes protótipos possuem uma 

relevância ímpar, tendo em vista a adaptabilidade da aplicação desta Tecnologia 

Social de tratamento de esgotos na região. Um outro produto desta tese, foi a 

elaboração de um manual técnico descritivo do protótipo da tecnologia social 

wetland construído adaptado às condições de moradia dos agricultores familiares do 

semiárido brasileiro. 

 

7.1 Aspectos Relacionados ao Público Alvo, às Moradias Atuais, a Perspectiva 

de se Construir uma Nova Moradia e a Utilização do Esgoto Tratado na Irriga-

ção dos Quintais 

 

Com o objetivo de facilitar a análise de resultados e por conseguinte a re-

alização de discussões a cerca dos mesmos, fez-se a divisão dos resultados obtidos 

(através do formulário de coleta de dados), utilizando como forma de organização os 

seguintes aspectos: Perfil do Público Alvo; Perfil das Moradias Rurais Atuais do Pú-

blico Alvo; Perfil das Moradias Rurais na Perspectivas dos(as) Participantes Terem a 

Oportunidade de Construir(irem) uma Nova Moradia e Perfil dos(as) Participantes do 

Ponto de Vista da Utilização do Esgoto Tratado na Irrigação dos Quintais. 

 

7.1.1 Perfil do Público Alvo 

 

O formulário tinha entre outras características, ter perguntas relacionadas 

ao perfil dos participantes da pesquisa, estas perguntas podiam ser abertas ou fe-

chadas, no entanto, não foi incluído neste formulário qualquer pergunta relacionada 

ao gênero do(a) participante. Diante deste fato, os dados abaixo foram tabulados a 
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partir da relação entre o nome de registro preenchido e o uso dos mesmos com rela-

ção à designação sexual (Figura 40). 

Figura 40 – Perfil dos participantes da pesquisa de acordo com o sexo. 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

No que diz respeito ao perfil dos participantes de acordo com o sexo, per-

cebe-se que não houve uma discrepância entre os números obtidos. Os participan-

tes possuem idades bem diversas, no entanto, 62,96% possuem idade igual ou su-

perior a 40 anos (Figura 41). 

Figura 41 – Perfil dos participantes da pesquisa de acordo com a idade. 

 

Fonte: O autor (2024) 
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Ainda na compreensão deste perfil, pesquisou-se o grau de escolaridade, 

e ficou demonstrado que nenhum dos respondentes possui curso superior, e que 

apenas dois participantes não possuem qualquer grau de escolaridade. Se conside-

rarmos que apenas 33,33% concluíram o ensino fundamental 2 e/ou o ensino médio, 

podemos perceber que ainda existe um longo caminho a ser percorrido no que diz 

respeito a educação neste território (Figura 42). 

Figura 42 – Perfil dos participantes da pesquisa de acordo com o grau de escolaridade. 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

Os participantes também possuem uma diversidade de profissões, no en-

tanto, a profissão de agricultor(a) apareceu com predominância. Considerando o 

número de participantes que afirmaram ser apenas agricultores(as) e os que decla-

raram ter outra profissão além da agricultura, obteve-se a partir da pesquisa, que 

70,37% dos participantes tem a agricultura familiar como única ou uma das profis-

sões. Vale ressaltar que todos os participantes são moradores(as) de áreas rurais e 

que mesmo aqueles que não responderam ser agricultores(as) podem estar prati-

cando a agricultura nos seus quintais sem ter como finalidade a comercialização (Fi-

gura 43). 
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Figura 43 – Perfil dos participantes da pesquisa de acordo com as suas respectivas profissões. 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

No que diz respeito a localização residencial territorial dos participantes 

da pesquisa, observa-se que houve uma distribuição bem homogênea nos dados 

coletados. Vale ressaltar, que a distribuição dos formulários teve como premissa a 

uniformidade da quantidade por municípios, e isso se confirmou com esta análise, 

pois o objetivo desta distribuição igualitária dos formulários era exatamente ter uma 

visão macro e mais homogênea possível. (Figura 44). 

Figura 44 – Perfil dos participantes da pesquisa de acordo com a localização territorial. 

 
Fonte: O autor (2024) 

2

1

12

1

2

2

1

1

1

1

1

1

1

PESCADOR(A)

SERVIÇOS GERAIS

AGRICULTOR(A)

AGRICULTOR E TRABALHA COM CALÇADOS

PEDREIRO

AUTÔNOMO

AGRICULTORA E DOMÉSTICA

AGRICULTOR E MOTORISTA

AGRICULTOR E AJUDANTE DE PEDREIRO

AGRICULTORA E FRENTISTA

BALCONISTA

AGRICULTOR E PESCADOR

AGRICULTORA E SERVIÇOS GERAIS

2

3

3

3

2

3

3

3

2

3

CAMPO ALEGRE DE LOURDES

CANUDOS

CASA NOVA

CURAÇÁ

JUAZEIRO

SENTO SÉ

PILÃO ARCADO

REMANSO

SOBRADINHO

UAUÁ



118 
 
 

 

 
 

7.1.2 Perfil das Moradias Rurais Atuais do Público Alvo 

 

Nesta parte do formulário, buscou-se obter dados suficientes para atender 

ao primeiro objetivo específico desta pesquisa, que é realizar o levantamento das 

tipologias construtivas existentes nos imóveis dos(as) respondentes. Também bus-

cou-se neste perfil, verificar a relação dos(as) mesmos(as) para com as suas respec-

tivas moradias do ponto de vista da propriedade e da participação no processo cons-

trutivo. Neste sentido, no questionamento relacionado à condição da moradia ser 

própria, alugada ou outra, percebe-se que a maioria das moradias são de proprieda-

de dos(as) participantes da pesquisa, o que é positivo, se considerarmos o déficit 

habitacional rural conforme descrito pela Fundação João Pinheiro (2023) (Figura 45). 

Figura 45 – Perfil das moradias atuais de acordo com a sua condição. 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

No que diz respeito ao fato dos(as) participantes terem construído ou não 

a sua moradia atual, percebe-se que a maioria não foi responsável pela construção 

da mesma e por isso, essa análise poderia ter sofrido algum prejuízo relacionado ao 

levantamento desejado, no entanto, após terem respondido outras questões que 

possuem uma relação direta com as tipologias, ficou claro para o pesquisador, que 

apesar da maioria dos(as) respondentes não terem participado do processo constru-

tivo, eles(as) são conhecedores das referidas tipologias nas atuais moradias (Figura 

46). 
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Figura 46 – Perfil das moradias atuais de acordo com a participação ou não na construção da sua 
moradia atual. 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

No que diz respeito à tipologia construtiva utilizada nas suas moradias 

atuais, verificou-se que técnica construtiva predominante foi a da utilização de cons-

truções em alvenarias, porém, algumas moradias apresentavam um misto de alvena-

rias com o uso de adobes. Esta análise trouxe como um dos seus pontos positivos a 

constatação (pelo menos junto a este público alvo) da inexistência de moradias rea-

lizadas a partir de técnicas vernaculares, como por exemplo a taipa e a palha, que 

apesar de serem técnicas reconhecidas, tem algumas restrições do ponto de vista 

do conforto ambiental e da durabilidade (Figura 47). 

Figura 47 – Perfil das moradias atuais de acordo com a técnica construtiva. 

 
Fonte: O autor (2024) 
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atuais. Este dado trouxe uma informação interessante aos olhos deste pesquisador, 
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torno deste número, o que vai na contramão dos números de cômodos normalmente 
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verificados em casas construídas pelo PNHR que varia entre 5 e 6 cômodos (Figura 

48). 

Figura 48 – Perfil das moradias atuais de acordo com o número de cômodos existentes. 

 
Fonte: O autor (2024) 

 
Outro dado interessante obtido, foi a quantidade de banheiros existentes 

em ralação ao número de cômodos. O Censo Demográfico de 2010 (ainda não fo-

ram divulgados estes dados relativos ao Censo 2022) demonstrava que 29,07% dos 

domicílios rurais do país não possuíam banheiros naquela época, no entanto, de 

acordo com os dados desta pesquisa, constatou-se que 100% das moradias dos(as) 

participantes desta pesquisa possuíam pelo menos 1 banheiro por moradia (Figura 

49). 

Figura 49 – Perfil das moradias atuais de acordo com o número de banheiros existentes. 

 
Fonte: O autor (2024) 
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7.1.3 Perfil das Moradias Rurais na Perspectivas dos(as) Participantes Terem a 

Oportunidade de Construir(irem) uma Nova Moradia 

 

Esta etapa do formulário, teve como foco Identificar os elementos arquite-

tônicos e/ou construtivos a serem considerados em propostas de novas habitações, 

logo, os dados coletados atenderam ao segundo objetivo específico desta pesquisa. 

As questões presentes no formulário buscaram dados sobre quais seriam os princi-

pais critérios a serem empregados pelos(as) participante(s) da pesquisa, caso os(as) 

mesmos(as) pudessem construir uma nova moradia. 

Neste sentido, foi questionado como se daria a escolha de um local para 

construir uma nova moradia, a partir da experiência individual do(a) participante. Os 

dados obtidos demonstram que a preocupação com a ventilação é predominante 

entre os critérios de escolha. Isto mostra claramente uma preocupação com o con-

forto térmico da moradia, bem como, com questões relacionadas ao clima do territó-

rio (Figura 50). Vale ressaltar que três respondentes incluíram dentre estes critérios 

a importância de se ter uma fachada que esteja voltada para o local de maior fluxo 

de pessoas (rua, estrada, etc) em virtude de fatores estéticos (fachada social). 

Figura 50 – Critérios para a definição do local de construção de uma nova moradia. 

 
Fonte: O autor (2024) 
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Outro dado que se fez necessário para entender quais seriam os critérios 

básicos na hora de se construir uma nova moradia, passou pela escolha dos materi-

ais construtivos a serem empregados. Observou-se neste quesito, que os revesti-

mentos cerâmicos juntamente com a pintura possuem uma importância significativa 

para os(as) participantes. Sob o olhar da arquitetura, o uso de tais materiais contribui 

significativamente para com a limpabilidade dos ambientes, ou seja, facilitam a lim-

peza dos ambientes das moradias (Figura 51). 

Figura 51 – Materiais de construção tidos como importantes para a execução de uma nova 
moradia. 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

Conforme já havia sido comentado, o número atual de cômodos já apare-

cia como uma surpresa, contudo, a surpresa tornou-se ainda maior ao se verificar, 

que apenas 3 (três) moradias atuais manteriam a mesma quantidade de cômodos, 

as demais aumentariam este número. Diante desta constatação, torna-se indiscutí-

vel a necessidade de participação dos sujeitos sociais deste território ao se planejar 

políticas públicas de moradias para os mesmos. (Figura 52). 

Figura 52 – Número de cômodos almejados em uma nova moradia. 

 
Fonte: O autor (2024) 
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7.1.4 Perfil dos(as) Participantes do Ponto de Vista da Utilização do Esgoto 

Tratado na Irrigação dos Quintais 

 

Dentre os questionamentos trazidos no formulário, estiveram presentes 

questões que abordavam saber a localização atual de descarte das águas residuá-

rias domésticas, bem como, questões que tinham como objetivo saber se os(as) par-

ticipantes da pesquisa utilizariam o esgoto depois de tratado, para irrigar os seus 

respectivos quintais. 

O primeiro questionamento a acerca desta temática, tem relação direta 

com o processo de construção das moradias, pois, dependendo da destinação que 

será dada aos seus efluentes, o projeto sanitário deverá ter características específi-

cas, para se for o caso, se fazer o tratamento e o posterior reúso das mesmas. 

Conforme apresentado anteriormente, existe no meio rural brasileiro um 

grande déficit no que diz respeito ao saneamento. Isto pôde ser confirmado durante 

a tabulação dos dados coletados, pois foi percebido que nenhuma das moradias 

atuais possuem serviço de coleta de esgotos. Outro dado que consta nos formulá-

rios e que merece uma atenção específica, é o fato de 92,59% dos respondentes 

terem afirmado que fazem uso de fossas para a destinação final total ou parcial dos 

seus esgotos. Esta realidade nos leva a fazer dois questionamentos reflexivos: o 

primeira, é se esta fossa atende aos critérios normativos que impedem a contamina-

ção do lençol freático e/ou do solo? a segunda é, já que existe a prática de descartar 

os efluentes na fossa, existe também uma possibilidade maior de dar prosseguimen-

to ao processo, fazendo o tratamento secundário e/ou terciário, antes de se fazer o 

descarte final a jusante ou se fazer o reúso?. Um outro dado levantado que traz pre-

ocupação, é a certeza de que pelo menos 62,96% dos(as) participantes praticam o 

reúso indireto não planejado (Figura 53). 
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Figura 53 – Local de descarte das águas residuárias. 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

No questionamento seguinte, teve-se por objetivo descobrir se os(as) par-

ticipantes já conheciam o reúso das águas residuárias tratadas. Dentre os(as) res-

pondentes, 70,3% já conhecem o reúso, porém, vale ressaltar que 14 (quatorze) dos 

27 (vinte e sete) formulários respondidos, são provenientes da EFAS, ou seja, foram 

respondidos pelos pais e/ou responsáveis pelos(as) alunos(as) desta unidade de 

ensino. Esta informação é importante, pois na EFAS já existe a prática do reúso e 

por este motivo, acredita-se que este pode ser um dos motivos para o número ex-

pressivo de participantes que possuem conhecimento desta prática. Ressalta-se 

ainda que deste total, 6 (seis) respondentes afirmaram que conhecem o reúso a par-

tir de rodas de conversas e outros 6 (seis) a  partir de reportagens na TV  (Figura 

54). 

Figura 54 – Nível de conhecimento sobre a existência do reúso das águas residuárias. 

 
Fonte: O autor (2024) 
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Utilizando uma pergunta fechada, foi questionado se os(as) participantes 

reutilizariam as águas residuárias para irrigar os seus quintais produtivos. A grande 

maioria (70,3%) respondeu que sim. Apesar da coincidência do número de partici-

pantes que reutilizariam e dos que conhecem o reúso, vale ressaltar que nem todos 

os que conhecem, afirmaram que fariam o uso deste efluente tratado. Com isso, po-

de-se deduzir, que mesmo sem conhecer o reúso, alguns(mas) participantes reutili-

zariam as águas residuárias na irrigação (Figura 55). 

Figura 55 – Reutilização das águas residuárias por parte dos(as) participantes. 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

Os(as) participantes que responderam SIM, responderam um outro ques-

tionamento sobre quais dúvidas gostariam de esclarecer antes de poderem reutilizar. 

Os maiores quantitativos de dúvidas estão relacionados a onde se pode reutilizar as 

águas tratadas e como se realiza este tratamento. No entanto, chamou atenção o 

número de participantes (33,33%) que não apresentaram qualquer tipo de dúvida. 

De qualquer forma, nesta análise de perfil, ficou explícito que a maioria dos(as) par-

ticipantes possuem alguma dúvida a ser esclarecida, e nesta perspectiva, se torna 

imprescindível que o produto desta tese intitulado “Manual técnico descritivo do pro-

tótipo da tecnologia social wetland construído adaptado às condições de moradia 

dos agricultores familiares do semiárido brasileiro”, possa vir a contribuir na mitiga-

ção destas e de outras dúvidas que possam vir a surgir. (Figura 56). 
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Figura 56 – Informações que os(as) participantes precisariam ter antes de reutilizar. 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

Na sequência, foi perguntado a quem respondeu NÃO, o porquê des-

tes(as) participantes não reutilizarem. A maioria dos respondentes atribuiu ao medo 

de contrair doenças, o motivo pelo qual não reutilizariam. Vale ressaltar que o medo 

faz parte do processo de aceitação do reúso de águas residuárias domésticas para 

irrigar os quintais produtivos, no entanto, cabe aos agentes multiplicadores destes e 

de outros conhecimentos relacionados às tecnologias sociais de tratamento de esgo-

tos, explicar e capacitar estas populações para um reúso seguro do ponto de vista 

da saúde pública (Figura 57). 

Figura 57 – O porquê de não se reutilizar as águas tratadas. 

 
Fonte: O autor (2024) 
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7.2 Cruzamento de Dados de Acordo com os Perfis do Público Alvo, das Mora-

dias Atuais, da Perspectiva de se Construir uma Nova Moradia e da Utilização 

do Esgoto Tratado na Irrigação dos Quintais 

 

A arquitetura é parte de um sistema amplo de comunicação não-verbal e 

nasce da necessidade humana de proteger-se/abrigar-se, ela á pautada inicialmente 

em uma imagem mental, que aos olhos humano pode se configurar como sendo 

uma imagem ideal de moradia e proteção, logo, o espaço do ponto de vista da con-

cepção, sempre será previamente pensado e somente depois construído. Quando 

se fala de arquitetura rural, entende-se que a mencionada comunicação não-verbal, 

se expressa pela regularidade das práticas orientadas durante os processos cíclicos 

da natureza e pelas heranças culturais existentes no convívio dos moradores com a 

terra, bem como nas suas interações sociais. 

No ambiente rural, os locais de moradia e trabalho se fundem em um úni-

co espaço físico, e é neste espaço construído que as relações sociais acontecem. 

Uma outra característica da moradia rural, é que a presença do agricultor neste es-

paço, marca a indiscutível ocupação da terra pelo homem, e foi diante destas reali-

dades, que durante a execução desta tese, percebeu-se que as moradias rurais não 

são somente uma representação da realidade e das características particulares de 

uma determinada comunidade, mais é antes de tudo, o espaço físico no qual são 

realizadas escolhas a partir de laços culturais. 

O arquiteto e psicólogo polonês Amós Rapoport, ao escrever House Form 

and Culture em 1969, considera que as explicações mais significativas sobre as for-

ças que atuam na criação de um espaço, estão relacionadas a aspectos físicos e 

sociais. Nesta perspectiva, o cruzamentos dos dados levantados investigou as rela-

ções existentes entre a população deste Território e as suas moradias, visando 

compreender a dinâmica social que age sobre a escolha de critérios orientadores de 

um processo construtivo residencial, bem como, investigou o conhecimento e a pre-

disposição desta mesma população, em reutilizar os seus respectivos esgotos trata-

dos através de uma tecnologia social de baixo custo e impacto ambiental, para irri-

gar os seus quintais produtivos. 
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De posse dos dados tabulados no tópico anterior, foram realizados alguns 

cruzamentos destas informações com o objetivo de analisar de uma forma mais am-

pla algumas variantes encontradas no formulário. Neste sentido, o primeiro cruza-

mento foi para ver se existia alguma relação entre a condição de moradia e o sexo 

do(a) respondente. Neste cruzamento, observou-se que número de mulheres propri-

etárias em relação ao número de homens, é proporcionalmente maior do que o nú-

mero de mulheres que possuem casa alugada se comparado ao número de homens 

nas mesmas condições (Figura 58). 

Figura 58– Relação entre sexo e condição de moradia. 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

Outro cruzamento realizado foi para verificar se existia alguma relação en-

tre o sexo e o conhecimento sobre o reúso das águas residuárias. Neste cruzamen-

to, observou-se que havia uma leve diferença entre os números de homens e mulhe-

res que já conheciam o tema, mas nada muito discrepante. No entanto, vale eviden-

ciar que o número de homens que obtiveram o conhecimento sobre o tema em roda 

de conversa e na TV, é 100% maior que o número de mulheres que obtiveram o 

mesmo conhecimento pelos mesmos canais de informação (Figura 59). 
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Figura 59 – Relação entre sexo e conhecimento sobre o reúso das águas residuárias. 

 

Fonte: O autor (2024) 

 
No cruzamento  para verificar se existia alguma relação entre o sexo e o  

reúso das águas residuárias, verificou-se que o número de homens que não utilizaria 

as águas residuárias é o triplo do número de mulheres. Já com relação ao número 

de respondentes que utilizariam, existe um equilíbrio entre as intenções de uso por 

parte de homens e mulheres (Figura 60). 

Figura 60 – Relação entre sexo e possibilidade do reúso das águas residuárias. 

 
Fonte: O autor (2024) 
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No que diz respeito a escolha de um local para construir uma nova mora-

dia, procurou-se verificar a existência ou não de alguma relação destas condicionan-

tes com o grau de escolaridade do(a) respondente. Percebe-se claramente que não 

há qualquer relação significativa entre os dados cruzados, em outras palavras, o ní-

vel de escolaridade não influencia na forma de como as pessoas fariam a escolha de 

um novo local para tal finalidade (Figura 61). 

Figura 61 – Relação entre o grau de escolaridade e a definição do local. 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

Ainda objetivando encontrar algum dado relevante relacionado com o 

grau de escolaridade, fez-se o cruzamento destes dados com os do local de descar-

te dos esgotos. Também não foram encontrados números significantes entre os da-

dos cruzados (Figura 62). 
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Figura 62 – Relação entre o grau de escolaridade e local de descarte dos esgotos. 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

Quando buscou-se encontrar alguma relação entre o grau de escolarida-
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importância das rodas de conversas e do uso de comunicação de massa (TV), para 
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Figura 63 – Relação entre o grau de escolaridade e o conhecimento sobre o reúso. 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

O questionamento seguinte, teve como objetivo saber, se existia alguma 

relação entre o grau de escolaridade e a reutilização ou não das águas residuárias. 

Neste cruzamento, ficou evidente que o grau de escolaridade tem relação direta com 

o nível de aceitação em reutilizar as águas residuárias tratadas nos quintais produti-

vos. Isso reforça a necessidade de um engajamento maior no que diz respeito ao 

compartilhamento de informações em diferentes ambientes coletivos (Figura 64). 

Figura 64 – Relação entre o grau de escolaridade e a reutilização das águas residuárias. 

 
Fonte: O autor (2024) 
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Seguindo a mesma linha de raciocínio, tentou-se verificar se existia algu-

ma relação entre conhecer a reutilização e efetivamente querer reutilizar. Neste cru-

zamento, 75% dos(as) participantes que não conhecem a reutilização, não gostari-

am de fazer o uso das águas residuárias tratadas. Mais uma vez, percebe-se a im-

portância do  compartilhamento do conhecimento sobre o tema (Figura 65). 

Figura 65 – Relação entre o conhecer e o reutilizar as águas residuárias. 

 
Fonte: O autor (2024) 
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gura 66). 
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Figura 66 – Relação entre a definição do local e a técnica construtiva futura. 

 
Fonte: O autor (2024) 
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7.3 Estabelecimento dos Parâmetros Relativos às Análises Laboratoriais das 

Águas Residuárias Domésticas 

 

Este trabalho vem também contribuir de forma significativa para a mitiga-

ção da problemática de escassez de saneamento no meio rural, e nesta direção, 

existem diferentes estudos que visam definir quando e onde os sistemas de trata-

mento de esgotos descentralizados são importantes e viáveis economicamente. De 

acordo com Kipnis e Castro (2020), estes sistemas descentralizados de pequena 

escala são indicados para locais com densidades demográficas de até 40 hab/km², 

um outro estudo, mostra que esta escala de tratamento já se torna viável para mora-

dias que distem pelo menos 76 metros uma da outra (Tonnetti et al., 2021). 

São inúmeros os trabalhos que abordam questões ambientais, e neste 

sentido, existem diversas pesquisas que analisam e discutem as diferentes formas 

de contribuição para a redução da escassez de saneamento no meio rural brasileiro. 

Neste universo de informações, tem se observado um número crescente de pesqui-

sas que tem como ponto focal as questões relacionadas à poluição dos solos e das 

águas através do despejo incorreto de efluentes. Neste contexto, a reutilização das 

águas residuárias domésticas para reúso na agricultura, aparece como uma das al-

ternativas para equacionar a demanda e a oferta de água para irrigação dos quintais 

produtivos, principalmente no bioma caatinga do semiárido nordestino. Várias técni-

cas de tratamentos descentralizados de esgotos domésticos estão sendo estudadas, 

e a utilização do Sistema Wetland Construído, dentre as demais técnicas, tem tido 

uma atenção diferenciada em função da sua eficiência e baixo custo. 

A  ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, lançou no dia 26 de 

abril de 2024 a NBR 17076 - Projeto de sistema de tratamento de esgoto de menor 

porte — Requisitos. A referida Norma ainda não está acessível de forma gratuita, no 

entanto, como a mesma ficou aberta para consulta pública até o dia 04 de dezembro 

de 2023, sabe-se que dentre as “inovações” trazidas, estão a utilização de soluções 

baseadas na natureza e que fazem parte da denominada gestão ambiental dos re-

cursos hídricos, como é o caso das seguintes tecnologias de tratamento de esgotos: 

Wetlands construídos, Vermifiltro e Tanque de evapotranspiração.  

https://www.linkedin.com/company/abnt-associacao-brasileira-de-normas-tecnicas/
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A NBR 17076 trata destas alternativas sustentáveis de tratamento de es-

goto de pequeno porte, e neste contexto, está o saneamento rural na perspectiva do 

acesso dessas populações à esta política pública. Nesta nova norma, estão descri-

tos os requisitos gerais e específicos para tratamentos locais, com vazão de até 

12000 Litros por dia, em locais onde não existe sistema coletivo de esgotamento 

sanitário.  

Conforme explicado no tópico 2.2 - Reúso de Águas Tratadas, no Brasil, 

não existe qualquer legislação a nível federal que esteja diretamente relacionada 

aos padrões mínimos de qualidade dos efluentes provenientes do esgoto doméstico 

para o reúso na agricultura ou para o reúso de uma forma geral. Por este motivo, 

utilizaremos como parâmetros norteadores para a análise das águas tratada pelos 

dois protótipos desta pesquisa, a recente Resolução nº 503/2021 do Conselho Naci-

onal de Meio Ambiente (CONAMA, 2021), bem como, os também já citados elemen-

tos legais e orientativos a níveis federal e estaduais, a atual legislação dos países 

que compõe a União Europeia, além de levantamentos sintéticos realizados sobre o 

tema por diversos autores que contribuíram como referencial para esta pesquisa  

A norma da ABNT nº 13.969, de 1997 (ABNT, 1997), fornece instruções 

para o sistema de reúso, e define parâmetros de avaliação da qualidade da água de 

reúso de acordo com a classe de uso: 

a) Classe 1 - Trata da lavagem de carros e de outros usos que requerem 

contato direto do usuário com a água;  

b) Classe 2 - Trata das lavagens de pisos e calçadas e de fins paisagís-

ticos; 

c) Classe 3 - Aborda o reúso nas descargas dos vasos sanitários;  

d) Classe 4 - Discute o reúso nos pomares, cereais, forragens, pasta-

gens para gados e outros cultivos por meio de escoamento superficial 

ou sistema de irrigação pontual. 
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Ainda de acordo com a ABNT nº 13.969, os critérios de qualidade da água 

de reúso para as diferentes classes são (Tabela 8): 

Tabela 8 - Critérios de qualidade da água de reúso. 

Parâmetro CLASSE 1 CLASSE 2 CLASSE 3 CLASSE 4 

Turbidez (UT) <5 <5 <10 - 

CTer (NMP/100ml) <200 <500 <500 <5000 

SDT (mg/L) <200 - - - 

pH Entre 6,0 e 8,0 - - - 

Cloro residual (mg/L) Entre 0,5 e 1,5 - - - 

Oxigênio dissolvido (mg/L) - - - 2,00 

Cter: Coliformes termotolerantes         

pH: Potencial hidrogeniônico      

SDT: Sólidos Dissolvidos Totais         
Fonte: ABNT nº 13.969 (1997) 

 

A Resolução Nº 54  de  28  de  novembro  de  2005  do  Conselho  Nacio-

nal  de Recursos Hídricos - CNRH, no seu Art. 3º, estabelece modalidades, diretrizes 

e critérios gerais para a prática de reúso direto não potável de água nas seguintes 

modalidades:  

I -   Reúso para fins urbanos: utilização de água de reúso para fins de irri-

gação paisagística, lavagem de logradouros públicos e veículos, de-

sobstrução de tubulações, construção civil, edificações, combate a in-

cêndio, dentro da área urbana;  

II -  Reúso para fins agrícolas e florestais: aplicação de água de reúso pa-

ra produção agrícola e cultivo de florestas plantadas; 

III - Reúso para fins ambientais: utilização de água de reúso para implan-

tação de projetos de recuperação do meio ambiente; 

IV - Reúso para fins industriais: utilização de água de reúso em proces-

sos, atividades e operações industriais; 

V - Reúso na aquicultura: utilização de água de reúso para a criação de 

animais ou cultivo de vegetais aquáticos. 

Na mesma direção da resolução do parágrafo acima, a União Europeia 

através do Parlamento Europeu e do Conselho de 25 de maio de 2020, criou o Re-

gulamento (UE) 2020/741, que estabelece requisitos mínimos para a qualidade da 

água e a respetiva monitorização e disposições sobre a gestão dos riscos, para a 

utilização segura da água para reutilização no contexto da gestão integrada da água. 
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Dentre os reúsos previstos, está o reúso para a rega agrícola (irrigação 

agrícola). De acordo com este regulamento, a rega agrícola consiste na rega dos 

seguintes tipos de culturas: 

a) Culturas alimentares consumidas cruas, ou seja, culturas destinadas 

ao consumo humano em estado cru ou sem transformação; 

b) Culturas alimentares transformadas, ou seja, culturas destinadas ao 

consumo humano após um processo de transformação (ou seja, cozi-

nhadas ou transformadas industrialmente), 

c) Culturas não alimentares, ou seja, culturas que não se destinam ao 

consumo humano (por exemplo, pastos e forragens, fibras, plantas 

ornamentais, sementes, culturas energéticas e relva). 

Segundo o Regulamento (UE) 2020/741, as classes de qualidade da água 

para reutilização e utilizações agrícolas e métodos de rega permitidos são (Quadro 5). 

Quadro 5 - Classes de qualidade da água para reutilização e utilizações agrícolas e métodos de rega. 

Classe de 
qualidade 
mínima da 
água para 

reutilização 

Categoria de culturas (*) Método de rega 

A 

Todas as culturas alimentares consumidas cruas em que a parte 
comestível entra em contato direto com água para reutilização, e 

culturas de raízes consumidas cruas. 
  

Todos os métodos de 
rega  

B 

Culturas alimentares consumidas cruas em que a parte comestível é 
produzida acima do nível do solo e não entra em contato direto com 
água para reutilização, culturas alimentares transformadas e culturas 

não alimentares, incluindo culturas usadas para a alimentação de 
animais produtores de leite ou carne. 

  

Todos os métodos de 
rega 

C 

Culturas alimentares consumidas cruas em que a parte comestível é 
produzida acima do nível do solo e não entra em contato direto com 
água para reutilização, culturas alimentares transformadas e culturas 

não alimentares, incluindo culturas usadas na alimentação de ani-
mais produtores de leite ou carne.  

Rega por gotejamento 
(**) ou outro método 
de rega que evite o 
contato direto com a 
parte comestível da 

cultura  

D Culturas industriais, energéticas e para produção  de sementes. 
Todos os métodos de 

rega (***) 

(*) Se o mesmo tipo de cultura regada for abrangido por várias categorias da tabela 9, aplicam-se os requisitos da cate-
goria mais rigorosa; 
(**) A rega gota a gota é um sistema de micro rega capaz de fornecer gotas ou fluxos muito reduzidos de água às plan-
tas, mediante o gotejamento de água no solo ou diretamente sob a sua superfície a um ritmo muito baixo (2-20 li-
tros/hora), a partir de um sistema de tubos de plástico de pequeno diâmetro equipados com bocais designados por gote-
jadores ou micro aspersores; 
(***) No caso dos métodos de rega que imitam a chuva, deve prestar-se especial atenção à proteção da saúde dos traba-
lhadores ou das pessoas que se encontrem nas proximidades. Para o efeito, devem ser aplicadas medidas preventivas 
adequadas. 

 
Fonte: Regulamento (UE) 2020/741 (2020). 
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O Regulamento (UE) 2020/741, também define os requisitos de qualidade 

da água residuária para o reúso agrícola (Tabela 9). 

Tabela 9 - Requisitos de qualidade da água residuária para reutilização para fins de rega agrícola. 

Classe de     Requisitos de qualidade   
qualidade 
mínima da 
água para 

reutilização 

Meta tecnológica        
indicativa E. coli   

(número 
/100ml) 

DBO5   (mg/l) ST   (mg/l) 
Turbidez   

(NTU) 

A 
Tratamento secundário, 
filtração e desinfecção 

≤10 ≤10 ≤10 ≤5 

B 
Tratamento secundário e 

desinfecção 
≤100 

Em conformidade 
com a Diretiva 

Em conformidade 
com a Diretiva 

- 

C 
Tratamento secundário e 

desinfecção 
≤1000 91/271/CEE 91/271/CEE - 

D 
Tratamento secundário e 

desinfecção 
≤10000 (Anexo I, quadro 1) (Anexo I, quadro 1) - 

Fonte: Regulamento (UE) 2020/741 (2020). 
 

Franca et al. (2022), trazem um levantamento das Diretrizes de restrição 

de uso da água na irrigação pelas legislações nacionais e internacionais (Tabela 10).  

Tabela 10 - Diretrizes de restrição de uso da água na irrigação pelas legislações internacionais. 
 

Referências    Parâmetros 
  Restrições ao uso na irrigação  

  Nenhuma   Ligeira - Moderada Severa  

                    Devido à salinidade 

 Ayers e Westcot (1991) 

 USEPA (2012) 

     CE (µScm-1) <700 700 – 3.000 >3.000  

        SDT (mg L-1) <450    450 – 2.000             >2.000  

                          Devido à redução infiltração (avaliado usando CE e RAS simultaneamente) 

               RAS             CE (µS cm-1)   

             0 – 3           >700             700 – 200 <200  

 Ayers e Westcot (1991) 

USEPA (2012) 

              3 – 6             >1.200 1.200 – 300 <300  

              6 – 12             >1.900 1.900 – 500 <500  

           12 – 20             >2.900 2.900 – 1.300 <1.300  

           20 – 40         >5.000           5.000 – 2.900 <2.900  

Devido à toxicidade a culturas sensíveis 

 Ayers e Westcot (1991)       Na (RAS) <3   3 a 9 >9  

 USEPA (2012)       Na (mg L-1) <69   >69   

 Ayers e Westcot (1991) 
     Cloretos (mg L-1) 

<140  140 – 350         >350  

 USEPA (2012) <70  70 – 355         >355  

 Ayers e Westcot(1991)1) 

USEPA (2012) 
         pH 

 
   Faixa normal: 6,5 a 8,4 

  

Devido a obstrução em sistemas de irrigação localizada 
    pH <7   7 – 8 >8  

 Ayers e Westcot (1991)      SDT (mg L-1) <500     500 – 2.000 >2.000  

     BH (UFC mL-1) <10   10 – 20 >50  

   Nutrientes    

 Ayers e Westcot (1991)       NT (mg L-1) <5   5 – 30 >30  

CE – Condutividade elétrica; SDT – Sólidos dissolvidos totais; RAS – Relação de Adsorção de Sódio; BH – Bactérias hetero-
tróficas; NT – Nitrogênio total. 

Fonte: Franca et al. (2022) 
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Os mesmos autores contribuem ainda, trazendo um levantamento das Di-

retrizes da qualidade da água de reúso para irrigação pelas legislações nacionais e 

internacionais (Tabela 11). 

Tabela 11 – Diretrizes da qualidade da água de reúso para irrigação pelas legislações nacionais e 
internacionais. 

   Referências  

   Parâmetros   NBR 13.969/97 USEPA (2012) WHO(2006) PROSAB         (2006) Almeida (2010) 

CT (NMP/100mL) - - - ≤10.000 - 

EC (NMP/100mL) <5.000 ≤200 ≤100.000 ≤10.000 - 

Helmntos(ovos L-1) - - ≤1 ≤1 - 

CE (µScm-1) - - - 200 - 1.000       0 - 3.000 

DBO (mg O2 L
-1) - ≤30 - Não há restrição - 

DQO (mg O2 L
-1) - - - Não há restrição - 

pH - 6,5 - 8,4 - 6,5 - 9 6 - 8,5 

SDT (mg L-1) - <2.000 - - 0 - 2.000 

NT (mg L-1) - <30 - - 0 - 10 

NA (mg L-1) - <70 - -           0 - 5 

Cloretos (mg L-1) - - - 45 - 750        0 - 1.000 

Ca (mg L-1) - - - 5 - 100 0 - 401 

Mg (mg L-1) - - - 1 - 45 0 - 61 

Na (mg L-1) - - - 30 - 140          0 - 920 

K (mg L-1) - - - 10 - 30 0 - 2 

P (mg L-1) - - - -     0 - 2 

RAS - - - 1,5 - 25                                 0 - 15 

CT – Coliformes Termotolerantes; EC – Escherichia Coli; DBO – Demanda bioquímica de oxigênio; DQO – Demanda  
química de oxigênio; NA – Nitrogênio amoniacal. 

Fonte: Franca et al. (2022)  
 

Com o intuito de contribuir na construção, análise e discussão dos resul-

tados das análises laboratoriais, também foram utilizadas como referências de pa-

râmetros as legislações estaduais abaixo (Quadro 6). 

Quadro 6 – Legislações estaduais. 

LEGISLAÇÕES 
ESTADUAIS 

MODALIDADE DE REÚSO PADRÃO DE REÚSO 

APLICABILIDA
DE E 

ASPECTOS 
IMPORTANTES 

Resolução CONERH Nº 75 - 
Bahia (2010) 

CATEGORIA A - IRRIGAÇÃO  DE 
ALIMENTOS CONSUMIDOS 

CRUS    
             

CATEGORIA B - IRRIGAÇÃO  DE 
ALIMENTOS NÃO CONSUMIDOS 

CRUS 

CATEGORIA A - Coliformes 10³ 
ORG/ 100 mL  

                                       
CATEGORIA B - Coliformes 104 

ORG/ 100 mL   

Fins agrícolas ou 
florestal 
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Resolução COEMA Nº 02 – 
Ceará (2017) 

USO AGRÍCOLA A - IRRIGAÇÃO  
DE ALIMENTOS CONSUMIDOS 

CRUS E QUE TIVERAM 
CONTATO DIRETO COM A ÁGUA    

                                                     
USO AGRÍCOLA B - DEMAIS 

CULTURAS 

USO AGRÍCOLA A - Coliformes 
não detectável   

                
USO AGRÍCOLA B - Coliformes 

10³ ORG/ 100 mL 

-------  

Deliberação Normativa 
CERH Nº 65 – Minas Gerais 

(2020) 

USO AGRÍCOLA AMPLO - 
FERTIRRIGAÇÃO SUPERFICIAL, 

LOCALIZADA OU POR 
ASPERSÃO    

                                                                                           
USO AGRÍCOLA LIMITADO - 

FERTIRRIGAÇÃO SUPERFICIAL 
OU LOCALIZADA SEM CONTATO 
COM O PRODUTO ALIMENTÍCIO 

USO AGRÍCOLA AMPLO -  
Coliformes 104 ORG/ 100 mL 

 
 
                                     

 USO AGRÍCOLA LIMITADO - 
Coliformes 106 ORG/ 100 mL   

Padrões para 
reúso em      

fertirrigação 

Resolução CONSEMA Nº 
419 – Rio Grande do Sul 

(2020) 

IRRIGAÇÃO DE QUALQUER 
CULTURA, EXCETO FRUTAS, 

HORTALIÇAS, RAÍZES E 
TUBÉRCULOS COM CONTATO 
DIRETO COM O SOLO OU COM 
A ÁGUA E QUE VENHAM A SER 

CONSUMIDOS CRUS 

Coliformes 104 ORG/ 100 mL   
Fins agrícolas ou 

florestal 

Resolução CERH/MS Nº 72 
– Mato Grosso do Sul (2022) 

USO AGRÍCOLA AMPLO - 
FERTIRRIGAÇÃO SUPERFICIAL, 

LOCALIZADA OU POR 
ASPERSÃO   

                                                                                            
USO AGRÍCOLA LIMITADO - 

FERTIRRIGAÇÃO SUPERFICIAL 
OU LOCALIZADA SEM CONTATO 
COM O PRODUTO ALIMENTÍCIO 

USO AGRÍCOLA AMPLO -  
Coliformes 104 ORG/ 100 mL 

 
 
                                                

USO AGRÍCOLA LIMITADO - 
Coliformes 106 ORG/ 100 mL   

Padrões para 
reúso em       

fertirrigação 

Resolução CERH Nº 122 – 
Paraná (2023) 

PRODUÇÃO AGRÍCOLA E 
CULTIVO DE FLORESTAS 

PLANTADAS, EXCETO FRUTAS, 
HORTALIÇAS, RAÍZES E 

TUBÉRCULOS COM CONTATO 
DIRETO COM O SOLO OU COM 
A ÁGUA E QUE VENHAM A SER 

CONSUMIDOS CRUS 

pH: 5 - 9                                                                 
Coliformes: ≤1000 NMP/ 100 mL                                                                  

Ovos de helmintos: < 1 ovo/L                                                                   
DBO: Até 60 mg/L 

 -------  

Fonte: O autor - Adaptado do Instituto Reúso de Água. Disponível em: 
https://reusodeagua.org/quadro-regulatorio/. Acesso em: 26 de março de 2024. 

 

 

7.3.1 Comportamento dos Parâmetros Físicos, Químicos e Microbiológicos das 

Águas Residuárias Domésticas dos Dois Protótipos Analisados 

 

Com o intuito de avaliar a biodegradabilidade e a tratabilidade do esgoto 

doméstico gerado nas unidades avaliadas, foi adotado o princípio da relação da car-

ga orgânica e inorgânica (DQO/DBO5), desenvolvido por Von Sperling (2005), onde 

dependendo da grandeza dos resultados, o efluente é caracterizado entre facilmente 

degradável, de biodegradabilidade intermediária e resistentes à degradação biológi-

ca (Tabela 12), e a partir dessa caracterização, verifica-se o tratamento adequado.  

 

https://reusodeagua.org/quadro-regulatorio/
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Tabela 12. Biodegradabilidade e tratabilidade em função da magnitude da relação DQO/DBO5. 

DQO/DBO5 TRATABILIDADE 

Baixa (<2,5) 
Fração biodegradável elevada (Indicação para tratamento      

biológico) 
  

Intermediária (entre 2,5 e 3,5) 
Fração biodegradável não elevada (Verificar viabilidade do   

tratamento biológico) 
  

Alta (> cerca de 3,5 ou 4,0) 
Fração inerte (não biodegradável) elevada (Indicação para    

tratamento físico-químico) 

Fonte: Von Sperling, 2005 

 

 

7.3.1.1  Protótipo do Centro de Formação Dom José Rodrigues 

 

Os resultados foram tabulados de forma sucinta, para que a compreensão 

dos dados ocorra a partir de uma comparação, entre as análises sintéticas obtidas 

pelos ensaios no LEA e os parâmetros mínimos utilizados com maior frequência no 

Brasil. Caso existam mais de um parâmetro, serão utilizados para efeito de compa-

ração os mais restritivos do ponto de vista do reúso. 

Os resultados obtidos para os teores da Demanda Química de Oxigênio 

(DQO) e da Demanda Biológica de Oxigênio (DBO) estão demonstrados na Tabela 

13. 

Tabela 13 – Resultados das análises da Demanda Química de Oxigênio (DQO) e a Demanda 
Biológica de Oxigênio (DBO). 

  DQO (mg/L) - Entrada DBO (mg/L) - Entrada DQO / DBO 

Primeira coleta 2050,72 1400,00 1,46 

Segunda coleta 1645,63 725,00 2,27 

Terceira coleta 1097,45 400,00 2,74 

  DQO (mg/L) - Saída DBO (mg/L) - Saída DQO / DBO 

Primeira coleta 468,66 60,00 7,81 

Segunda coleta 500,90 80,00 6,26 

Terceira coleta 559,35 200,00 2,8 

Eficiência de redução do DQO na primeira coleta - 77,15% Eficiência de redução do DBO na primeira coleta - 95,71% 

Eficiência de redução do DQO na segunda coleta - 69,56% Eficiência de redução do DQO na segunda coleta - 88,97% 

Eficiência de redução do DQO na terceira coleta - 49,03% Eficiência de redução do DQO na terceira coleta - 50,00% 

Fonte: O autor (2024) 
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A partir dos resultados obtidos, observa-se que o sistema apresentou boa 

eficiência na remoção de matéria orgânica. Após passar pelo tratamento do wetland, 

houve uma redução para uma média de 113 mg/L, o que representa uma remoção 

média de 78,23%. Tais valores estão em conformidade com a Resolução CONAMA 

nº 430/2011 (CONAMA, 2011) que estabelece limite máximo de DBO5 de 120 mg/L 

para lançamento direto de efluente proveniente de sistemas de tratamento em cor-

pos hídricos, e preconiza no Artigo 21º, remoção mínima de DBO5 de 60%. Esses 

resultados foram semelhantes aos valores obtidos por Mayer et al. (2021), no qual 

houve uma remoção de 74% de DBO5, quando analisaram um sistema de tratamen-

to de esgoto doméstico rural para fins de reuso agrícola.  

Vale salientar que somente a Resolução CERH Nº 122 do Paraná regu-

lamenta a quantidade de DBO permitida para reúso agrícola, porém, todas as de-

mais resoluções não fazem qualquer tipo de restrição. Ressalta-se ainda, que nas 

duas primeiras coletas, a eficiência de remoção de DBO ficou acima da esperada 

para um SWC-FH. 

Os resultados obtidos para os teores do pH, Turbidez, Condutividade Elé-

trica e Cor estão demonstrados na Tabela 14. 

Tabela 14 – Resultados das análises do pH, Turbidez, Condutividade Elétrica e Cor. 

                                                         PRIMEIRA COLETA   

Pontos Turbidez (NTU) pH Condutividade Elétrica (µS/cm) Cor (µC) 

Entrada Wetland 836 7,3 1210 261 

Saída Wetland 42,4 8,5 851,5 483 

                                                         SEGUNDA COLETA   

Pontos Turbidez (NTU) pH Condutividade Elétrica (µS/cm) Cor (µC) 

Entrada Wetland 632 7,13 2027 75 

Saída Wetland 60,5 7,72 731,7 123 

                                                        TERCEIRA COLETA   

Pontos Turbidez (NTU) pH Condutividade Elétrica (µS/cm) Cor (µC) 

Entrada Wetland 78,1 7,21 2,41 511 

Saída Wetland 28,3 8,11 1444 370 

Fonte: O autor (2024) 
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Os valores de pH apresentaram pouca variação, tendo as médias de en-

trada e saída no sistema respectivamente 7,21 e 8,1, havendo aumento após o tra-

tamento. Porém, os valores se mantiveram de acordo com a Resolução CONAMA n° 

430/11 (CONAMA, 2011), na qual o pH deve estar situado entre 5 e 9.  

O sistema wetland apresentou elevada remoção de turbidez, com uma 

média de 83,03%. Sartor et al. (2021), também avaliando sistema wetlands em área 

rural, obtiveram valores da ordem de 79% em 98 dias de operação. Segundo os au-

tores a remoção se deve a processos de: filtração, sedimentação, assimilação de 

plantas e/ou metabolismo microbiano 

Os valores de saída do pH apesar de estarem altos, estão dentro do in-

tervalo aceitável de acordo com o PROSAB (2006), e estariam 0,01 acima do limite 

determinado pele USEPA (2012). Os resultados de turbidez atendem a Resolução 

CONAMA 357/05, que atribuem o limite de 100 (NTU) para o reuso em irrigação. 

No tocante a condutividade elétrica, o valor máximo de saída encontrado 

foi de 1444 µS/cm, ou seja, bem abaixo do limite de 2900 µS/cm delimitado pela 

CETESB (2006).Os resultados obtidos para os teores de Cloretos estão demonstra-

dos na Tabela 15. 

Tabela 15 – Resultados das análises para a presença de Cloretos. 

  Cloreto (mg Cl/L) - Entrada Cloreto (mg Cl/L) – Saída 

Primeira coleta 148,84 124,67 

Segunda coleta 153,91 146,61 

Terceira coleta 184,66 122,14 

Fonte: O autor (2024) 

 

Os resultados obtidos para os teores de fósforo estão demonstrados na 

Tabela 16. 

Tabela 16 – Resultados das análises para a presença de fósforo. 

  mg/L   mg/L 

Primeira coleta    
Entrada 8,9677 Saída 3,3573 

Segunda coleta    
Entrada 5,6911 Saída 4,2552 

Terceira coleta    
Entrada 118,8934 Saída 17,2740 

Fonte: O autor (2024) 
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Quanto ao fósforo, obteve-se uma remoção total de 14%, sendo que na 

primeira amostragem alcançou sua eficiência máxima de 62%, decaindo nas próxi-

mas campanhas. Alguns autores explicam que isto se deve ao amadurecimento das 

plantas, visto que plantas mais novas conseguem retirar mais fósforo que plantas 

maduras (Sezerino et al., 2018). 

Para remoção de fósforo em wetlands os principais mecanismos são ab-

sorção vegetal e microbiana, precipitação química e sedimentação. As vezes, alguns 

desses processos não são ativos. Isto acaba levando a uma remoção limitada, com-

parando-se a eficiência de remoção de nitrogênio (Dotro et al., 2017). 

Os teores de fósforo encontrados, bem como a remoção de mais de 

60,00% (conforme pôde ser visto nos resultados da primeira e terceira coleta), não 

possuem qualquer restrição, principalmente pelo fato do seu reúso contribuir para a  

fertirrigação.  

Os resultados obtidos para os teores de Nitrogênio estão demonstrados 

na Tabela 17. 

Tabela 17 – Resultados das análises para a presença de Nitrogênio. 

  ENTRADA -  (mg N-NH3/L) SAÍDA -  (mg N-NH3/L) 

Primeira coleta 134,77 72,05 

Segunda coleta 144,85 37,33 

Terceira coleta 216,53 109,38 

Fonte: O autor (2024) 
 

A concentração média de nitrogênio amoniacal ao longo do período avali-

ado, variou de 165 mg N-NH3/L na entrada do wetland para 73 mg N-NH3/L no eflu-

ente tratado, removendo em média 57%. 

Em sistemas wetlands subsuperficial o processo biológico de remoção do 

nitrogênio ocorre através de mecanismos como a nitrificação, desnitrificação e assi-

milação pelas plantas. Em wetlands de fluxo horizontal como o deste trabalho o sis-

tema opera em condições mais anaeróbias, logo a maior parte do oxigênio é em ra-

zão das raízes das plantas (Mota e Von Sperling, 2009). 

Com não foram encontradas restrições significativas para os teores de Ni-

trogênio com o objetivo de reúso agrícola, entende-se que o seu reúso é possível, 

principalmente por contribuir para a  fertirrigação.  
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Os resultados obtidos para a presença de Sólidos Totais estão demons-

trados na Tabela 18. 

Tabela 18 – Resultados das análises para a presença de Sólidos Totais. 

                                                          PRIMEIRA COLETA   

  ENTRADA WETLAND                                                     

ST (mg/L) STF (mg/L) STV (mg/L) 

1674 554,66 1119,33 

                                                           SAÍDA WETLAND   

ST (mg/L) STF (mg/L) STV (mg/L) 

665,33 465,33 200 

                                                          SEGUNDA COLETA   

  ENTRADA WETLAND                                                     

ST (mg/L) STF (mg/L) STV (mg/L) 

1178 544 634 

  SAÍDA WETLAND   

ST (mg/L) STF (mg/L) STV (mg/L) 

296,66 180 116,66 

  TERCEIRA COLETA   

  ENTRADA WETLAND                                                     

ST (mg/L) STF (mg/L) STV (mg/L) 

1234,66 708 526,66 

  SAÍDA WETLAND   

ST (mg/L) STF (mg/L) STV (mg/L) 

1140 796 344 

Fonte: O autor (2024) 
 

No que diz respeito aos teores de Sólidos Totais, as legislações nacionais 

não fazem qualquer tipo de restrição, no entanto, a USEPA (2012) tem como valor 

permitido ST<2000 mg/L, desta forma, os dados acima atendem este limite.  

Os resultados obtidos nas análises microbiológicas estão demonstrados 

na Tabela 19. 

Tabela 19 – Resultados das análises microbiológicas. 

  
Coliformes termotolerantes                        

Entrada - NMP/100 mL  
Coliformes termotolerantes          

Saída - NMP/100 mL  

Primeira 
coleta 

>16.000.000 40.000 

Segunda 
coleta 

92.000 81.000 

Terceira 
coleta 

>16.000.000.000 470.000.000 

Fonte: O autor (2024) 
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Analisando-se os valores dos resultados de parâmetros microbiológicos, 

nota-se uma remoção de 70%. Em estudos de Calijuri et al. (2009), utilizando 

wetlands construídos de fluxo horizontal subsuperficial para o tratamento de esgoto, 

foi obtida uma eficiência de remoção de aproximadamente 99,72%  de E. coli. 

Os sistemas wetlands oferecem uma combinação adequada de mecanis-

mos físicos, químicos e biológicos para remoção de patógenos. Esses incluem a 

agregação e retenção em biofilmes, morte natural, predação e competição por nutri-

entes. Sendo assim, o tratamento depende do tipo do sistema wetlands, das condi-

ções operacionais e das características das águas residuárias (Dotro et al., 2017). 

 

7.3.1.2  Protótipo da Escola Família Agrícola de Sobradinho 

 

Os resultados obtidos para os teores da Demanda Química de Oxigênio 

(DQO) e da Demanda Biológica de Oxigênio (DBO) estão demonstrados na Tabela 

20. 

Tabela 20 – Resultados das análises da Demanda Química de Oxigênio (DQO) e a Demanda 
Biológica de Oxigênio (DBO). 

  DQO (mg/L) - Entrada DBO (mg/L) - Entrada DQO / DBO 

Primeira coleta 1883,45 1275,00 1,48 

Segunda coleta 1327,20 375,00 3,54 

Terceira coleta 741,07 260,59 2,84 

  DQO (mg/L) - Saída DBO (mg/L) - Saída DQO / DBO 

Primeira coleta 150,23 37,50 4,01 

Segunda coleta 71,63 28,00 2,56 

Terceira coleta 75,66 30,00 2,52 

Eficiência de redução do DQO na primeira coleta - 92,02% Eficiência de redução do DBO na primeira coleta - 97,06% 

Eficiência de redução do DQO na segunda coleta - 94,60% Eficiência de redução do DQO na segunda coleta - 92,53% 

Eficiência de redução do DQO na terceira coleta - 89,79% Eficiência de redução do DQO na terceira coleta - 88,49% 

Fonte: O autor (2024) 
 

A tabela 20 mostra que o sistema apresentou boa eficiência na remoção 

de matéria orgânica. Após passar pelo tratamento do wetland, houve uma redução 

para uma média de 32 mg/L, o que representa uma remoção média de 93,69%. Tais 

valores estão em conformidade com a Resolução CONAMA nº 430/2011 (CONAMA, 

2011) que estabelece limite máximo de DBO5 de 120 mg/L para lançamento direto 
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de efluente proveniente de sistemas de tratamento em corpos hídricos, e preconiza 

no Artigo 21º, remoção mínima de DBO5 de 60%.  

Conforme já citado, somente a Resolução CERH Nº 122 do Paraná regu-

lamenta a quantidade de DBO permitida para reúso agrícola, porém, todas as de-

mais resoluções não fazem qualquer tipo de restrição. Ressalta-se ainda, que em 

todas as coletas, a eficiência de remoção de DBO ficou acima da esperada para um 

SWC-FH. 

Os resultados obtidos para os teores do pH, Turbidez, Condutividade Elé-

trica e Cor estão demonstrados na Tabela 21. 

Tabela 21 – Resultados das análises do pH, Turbidez, Condutividade Elétrica e Cor. 

                                                         PRIMEIRA COLETA   

Pontos Turbidez (NTU) pH Condutividade Elétrica (µS/cm) Cor (µC) 

Entrada Wetland 732 5,93 835,2 109 

Saída Wetland 7,19 7,24 786,2 149 

                                                         SEGUNDA COLETA   

Pontos Turbidez (NTU) pH Condutividade Elétrica (µS/cm) Cor (µC) 

Entrada Wetland 401 5,43 346,4 235 

Saída Wetland 5,14 7,24 1683 122 

                                                        TERCEIRA COLETA   

Pontos Turbidez (NTU) pH Condutividade Elétrica (µS/cm) Cor (µC) 

Entrada Wetland 479 6,5 1788 211 

Saída Wetland 9,33 6,45 1284 169 

Fonte: O autor (2024) 
 

Os valores de pH apresentaram pouca variação, tendo as médias de en-

trada e saída no sistema respectivamente 5,95 e 6,97, havendo aumento após o tra-

tamento nas duas primeiras coletas. Porém, os valores se mantiveram de acordo 

com a Resolução CONAMA n° 430/11 (CONAMA, 2011), na qual o pH deve estar 

situado entre 5 e 9.  

O sistema wetland apresentou elevada remoção de turbidez, com uma 

média de 98,58%. Os valores de saída do pH estão dentro do intervalo aceitável de 

acordo com o PROSAB (2006). Os resultados de turbidez atendem a Resolução 

CONAMA 357/05, que atribuem o limite de 100 (NTU) para o reuso em irrigação. 
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No tocante a condutividade elétrica, o valor máximo de saída encontrado 

foi de 1683 µS/cm, ou seja, bem abaixo do limite de 2900 µS/cm delimitado pela 

CETESB (2006).  

Os resultados obtidos para os teores de Cloretos estão demonstrados na 

Tabela 22. 

Tabela 22 – Resultados das análises para a presença de Cloretos. 

  Cloreto (mg Cl/L) - Entrada Cloreto (mg Cl/L) – Saída 

Primeira coleta 212,05 157,91 

Segunda coleta 145,43 126,61 

Terceira coleta 237,19 212,37 

Fonte: O autor (2024) 
 

Os resultados obtidos para os teores de fósforo estão demonstrados na 

Tabela 23. 

Tabela 23 – Resultados das análises para a presença de Fósforo. 

 mg/L  mg/L 

Primeira coleta    
Entrada 2,4585 Saída 4,0260 

Segunda coleta    
Entrada 0,9476 Saída 2,3509 

Terceira coleta    
Entrada 89,8654 Saída 12,2957 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

A tabela 23 apresenta que só houve remoção de fósforo na terceira cole-

ta, com um percentual de 86,31%. Na primeira e segunda coleta foi observado um 

aumento do teor de fósforo, isto pode ter ocorrido em função de possíveis satura-

ções no meio-suporte gerando uma redisponibilização de micronutrientes. 

Os teores de fósforo encontrados, bem como a remoção de mais de 

85,00% na terceira coleta, não inviabiliza a sua reutilização, principalmente pelo fato 

do seu reúso contribuir para a  fertirrigação.  

Os resultados obtidos para os teores de Nitrogênio estão demonstrados 

na Tabela 24. 
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Tabela 24 – Resultados das análises para a presença de Nitrogênio. 

  ENTRADA -  (mgN-NH3/L) SAÍDA -  (mgN-NH3/L) 

Primeira coleta 28,00 38,45 

Segunda coleta 2,61 43,68 

Terceira coleta 139,62 23,89 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

A concentração média de nitrogênio amoniacal ao longo do período avali-

ado, variou de 56,74 mg N-NH3/L na entrada do wetland para 35,34 mg N-NH3/L no 

efluente tratado Como não foram encontradas restrições significativas para os teores 

de Nitrogênio com o objetivo do reúso agrícola, entende-se que o seu reúso é possí-

vel, principalmente por contribuir para a  fertirrigação. Os resultados obtidos para a 

presença de Sólidos Totais estão demonstrados na Tabela 25. 

Tabela 25 – Resultados das análises para a presença de Sólidos Totais. 

                                                          PRIMEIRA COLETA   

  ENTRADA WETLAND                                                     

ST (mg/L) STF (mg/L) STV (mg/L) 

1433,33 527,33 906 

                                                           SAÍDA WETLAND   

ST (mg/L) STF (mg/L) STV (mg/L) 

493,33 368,66 124,66 

                                                          SEGUNDA COLETA   

  ENTRADA WETLAND                                                     

ST (mg/L) STF (mg/L) STV (mg/L) 

5218 217,33 5000,66 

  SAÍDA WETLAND   

ST (mg/L) STF (mg/L) STV (mg/L) 

917,33 721,33 196 

  TERCEIRA COLETA   

  ENTRADA WETLAND                                                     

ST (mg/L) STF (mg/L) STV (mg/L) 

1513,33 754,66 758,66 

  SAÍDA WETLAND   

ST (mg/L) STF (mg/L) STV (mg/L) 

857,33 764 93,33 

Fonte: O autor (2024) 

 



151 
 
 

 

 
 

No que diz respeito aos teores de Sólidos Totais, as legislações nacionais 

não fazem qualquer tipo de restrição, no entanto, a USEPA (2012) tem como valor 

permitido ST<2000 mg/L, desta forma, os dados acima atendem este limite.  

Os resultados obtidos nas análises microbiológicas estão demonstrados 

na Tabela 26 

Tabela 26 – Resultados das análises microbiológicas. 

  
Coliformes termotolerantes                        

Entrada - NMP/100 mL  
Coliformes termotolerantes          

Saída - NMP/100 mL  

Primeira 
coleta 

3.500.000 17.000 

Segunda 
coleta 

7.800 <1800 

Terceira 
coleta 

81.000 78.000 

Fonte: O autor (2024) 
 

Analisando-se os valores dos resultados de parâmetros microbiológicos, 

nota-se uma remoção média de 60,04%. Os valores de saída dos Coliformes Termo-

tolerantes estão inferiores a 100.000, logo, estão abaixo do valor limite, de acordo 

com o PROSAB (2006). 

 

 

7.3.2 Interconexões entre os Principais Achados da Pesquisa e o Desenvolvi-

mento do Produto 

 

Por fim, os resultados relacionados aos levantamentos das tipologias 

construtivas das moradias rurais dos agricultores familiares do Território do Sertão 

do São Francisco Baiano, mostrou que a maioria das habitações pesquisadas tra-

zem na sua essência várias características das habitações urbanas, como por 

exemplo: elevado número de cômodos; ausência de local para guarda de ferramen-

tas e estocagem de produção. Esta constatação já havia sido descrita por Brosler e 

Bergamasco (2013), pois os mesmos observaram que as casas presentes em as-

sentamentos rurais haviam sofrido “transformações após a passagem do agricultor e 

sua família pelo meio urbano”. No entanto, como contraponto,  temos a visão de Ro-

driguez (2016), que afirma que “a habitação no campo se diferencia do que comu-

mente acontece na cidade, pois é um elemento indispensável às atividades do traba-
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lhador rural”, esse outro olhar, só pôde ser observado em três residências pesquisa-

das, pois somente nestas moradias havia um depósito para guarda de ferramentas e 

demais itens utilizados no cotidiano da agricultura familiar. 

A partir da pesquisa qualitativa efetuada, foi possível identificar os ele-

mentos arquitetônicos e/ou construtivos a serem considerados em propostas de no-

vas habitações. Os resultados mostraram que o entendimento de Silva (2014), ao 

afirmar “que a moradia rural é um elemento de fixação do homem a terra”, está mais 

do que presente nos conhecimentos (empícos ou não) que os respondentes 

demonstraram ter, ao externar os seus anseios a cerca de uma nova moradia.  

Esta pesquisa corrobora com Castañeda e Ino (2019), na medida em que 

estes autores afirmam que a moradia rural “deve ser concebida em relação à área 

na qual está inserida, pois há que levar em conta que a habitação reflete o modo de 

vida da população”, Nesta perspectiva , nós podemos afirmar, que a elaboração de 

um projeto arquitetônico sem a participação dos sujeitos para quem esta habitação 

se destina, certamente não atenderá às expectativas desejadas. Com a publicação 

da Portaria MCID Nº 921, de 19 de julho de 2023, foram estabelecidas as condições 

para a conclusão das operações contratadas do Programa Nacional de Habitação 

Rural – PNHR. A retomada desta política pública de habitação no meio rural, trouxe 

a tona a importância da participação dos sujeitos sociais na continuidade da sua im-

plementação, haja vista o estudo de Fagundes et al. (2013, apud Burnett, 2018), que 

apresentou o baixo desempenho na realização do PNHR na região Nordeste, pois 

somente 29,80% da meta definida, foi implementada.  

Os resultados da pesquisa indicam também, que as novas moradias do 

PNHR no Território Sertão do São Francisco Baiano, precisam ter como pontos de 

referência, as condicionantes naturais (ventilação e relevo) da região onde serão 

implantadas, como também, a utilização de revestimentos cerâmicos e pintura na 

execução das mesmas. Um outro ponto de referência apontado pela pesquisa, é a 

necessidade de uma maior compartimentação da habitação, com pelo menos: 

varanda, sala, cozinha, banheiro, 2 quartos, área de serviço e depósito. Desta forma, 

como já preconizava Oliveira e Karnopp (2015), as novas habitações poderão 

atender de forma satisfatória a uma maior parcela da população, tendo em vista “a 
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melhoria da qualidade de vida das famílias do campo, através do aprofundamento 

do tema moradia rural por intermédio da realização de pesquisas”. 

Não foi identificada no decorrer desta pesquisa, a existência de um mode-

lo de moradia rural que viesse a atender a grande maioria de respondentes, pois 

como o próprio autor Buonfiglio (2022) afirmou, o PNHR utilizou em alguns momen-

tos “modelos empregados no Programa Minha Casa, Minha Vida do meio urbano... 

Visando agilidade na análise dos projetos”, esta equivocada tomada de decisão, vai 

na contramão do que Burnett (2018) afirma, ao citar que “o projeto arquitetônico e o 

sistema construtivo da moradia do PNHR não podem estar desvinculados do modo 

de vida e dos valores culturais dos beneficiados”. 

Na perspectiva do dimensionamento dos protótipos do sistema wetland 

construído de fluxo horizontal, a pesquisa bibliográfica realizada fundamentou de 

forma objetiva e satisfatória todos os passos relacionados à esta etapa do processo, 

uma vez que o Brasil possui diversos sistemas instalados e consolidados, através de 

pesquisas realizadas pelo Grupo de Estudos em Sistemas Wetlands Construídos 

Aplicados ao Tratamento de Águas Residuárias (Wetlands Brasil, 2018), sob a coor-

denação dos professores Marcos von Sperling (UFMG) e Pablo H. Sezerino (UFSC). 

Os protótipos montados a partir desta Tese, possuem como diferencial o fato de te-

rem sofrido adaptações para que fossem utilizados materiais disponíveis na região 

semiárida do Território, visando um menor custo de montagem. 

Os dois protótipos adaptados e instalados como produtos finais desta Te-

se, atenderam ao que se propunham em termos de indicativos de viabilidade do sis-

tema de tratamento das águas residuárias domésticas, principalmente considerando 

a irrigação de alimentos que não serão consumidos crus e que a fertirrigação será 

superficial ou localizada (sem entrar em contato com o alimento). Neste sentido, esta 

pesquisa não se encerra aqui, pois os mesmos continuarão sendo monitorados a fim 

de que seja criada uma base de dados mais ampla, uma vez que o sistema continua 

em processo de funcionamento e desenvolvimento. 

Os indicativos de viabilidade do tratamento anteriormente citados, foram 

efetivamente comprovados através da avaliação dos parâmetros físicos, químicos e 

microbiológicos dos esgotos domésticos tratados pelos dois sistemas (esgoto total e 
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águas cinzas) realizados no laboratório de engenharia ambiental da Universidade 

Federal do Vale do São Francisco – UNIVASF. 

Tendo como objetivo difundir e ampliar as discussões a cerca da utilização da 

tecnologia social de tratamento de esgotos “wetland construído”, foi elaborado um 

manual técnico descritivo do protótipo, para que agentes técnicos das comunidades 

rurais possam implementar o mesmo em diferentes localidades do semiárido 

brasileiro. Ainda com o objetivo de ampliar discussões relacionadas ao tema desta 

Tese, foram escritos e publicados diferentes trabalhos (ANEXO D) que possuem no 

seu cerne a essência da interdisciplinaridade acadêmica deste programa de 

doutorado. 

 

8.0 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo foi concebido com a proposta de analisar as moradias do 

Território da Cidadania Sertão do São Francisco Baiano na perspectiva de 

entender a dinâmica destas moradias no contexto geográfico estudado, bem 

como, no sentido de buscar através do uso do wetland construído, enquanto 

tecnologia social de tratamento e reúso de águas residuárias, aplacar os efeitos 

da escassez hídrica dos agricultores familiares, proporcionando assim, a 

possibilidade de terem mais oferta de água para irrigar os seus quintais 

produtivos.  

A partir dos dados levantados, buscou-se ampliar a discussão acerca 

da temática habitação rural enquanto objeto de participação social, 

entendendo que essa discussão é extremamente importante, pois permite que a 

comunidade acadêmica, científica e popular reflitam sobre novos caminhos 

para o processo de criação de espaços de discussão coletiva. 

A realização do trabalho nos mostrou que é incontestável, que as políticas 

habitacionais de enfrentamento ao déficit habitacional rural brasileiro necessitam de 

um aprofundamento no que diz respeito à inclusão dos sujeitos sociais no processo 
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de criação de política públicas de moradias, ou seja, desde a concepção das mora-

dias até a sua ocupação. Neste sentido, respeitar os anseios e critérios de escolhas 

arquitetônicas destas populações, é antes de mais nada, um resgate histórico da 

dignidade que as moradias rurais são merecedoras.  

As análises dos questionamentos relativos ao levantamento das tipologias 

construtivas existentes nos formulários de pesquisa, mostraram que 70,37% do pú-

blico-alvo formado por agricultores(as), possuem um claro conhecimento (empírico 

ou não), de que a sua moradia precisa refletir as suas necessidades sociais e labo-

rais, e que neste modelo de concepção projetual, não cabem mais projetos “prontos” 

impostos por políticas públicas que na sua grande maioria apenas replicam modelos 

projetuais urbanos. 

As análises permitiram perceber ainda, que não é possível definir um úni-

co modelo de habitação rural, nem que seja em escala comunitária, mas é possível, 

sugerir  características e partidos arquitetônicos que possam ser a célula inicial de 

um processo construtivo, que será feito em diferentes momentos, ou seja, propor 

uma unidade  habitacional em escala micro, mas que possa ir sendo ampliada para 

uma escala macro, de acordo com as condições financeiras momentânea de cada 

família. 

Foi a partir da identificação dos elementos arquitetônicos e/ou construti-

vos a serem considerados em propostas de novas habitações, que se pôde perceber 

também, a existência de duas vertentes projetuais rurais distintas: a primeira de uma 

arquitetura com características próprias e que apresenta soluções arquitetônicas 

bem mais simples, e quem tem no seu cerne, a mitigação dos efeitos do clima; a 

segunda vertente, é de uma arquitetura que se preocupa em utilizar materiais de 

construção diferentes dos utilizados nas construções vernaculares locais, pois bus-

cam como diferencial, uma distinção social. 

No tocante ao processo de dimensionamento dos protótipos do wetland 

construído, visando o tratamento dos esgotos domésticos das moradias de agriculto-

res familiares, podemos afirmar que esta foi uma etapa a parte neste estudo, pois 

fez-se necessário vivenciar o dia-a-dia e as práticas de geração de efluentes domés-

ticos de uma família com este perfil de agricultura. Neste sentido, foi necessário que 
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este pesquisador tivesse o apoio incondicional de uma dessas famílias, e somente 

após ter tido este apoio e obtido esse conhecimento, é que foi possível chegarmos 

ao resultado desejado. O dimensionamento do wetland teve como ponto positivo a 

facilidade de disponibilidade de área para implantação do protótipo, pois, por ser em 

um espaço rural, não houve limitações de área física. Como ponto a ser observado 

em outros processos de dimensionamento, sugerimos considerar que todo o wetland 

deverá ter em sua volta uma área de manuseio das macrófitas, e que toda a área 

deverá estar cercada a fim de se evitar o acesso das criações destas famílias a este 

espaço. 

A avaliação dos aspectos construtivos e de funcionamento dos dois protó-

tipos do sistema wetland, trouxe algumas considerações importantes do ponto de 

vista da sua montagem e respectiva operacionalização, conforme relação a seguir: 

Protótipo 1 - Tratamento de águas cinzas 

• Fazer a manutenção/limpeza da caixa de gordura em períodos de no 

máximo 3 meses, tendo em vista não existir outro tipo de tratamento 

primário ou secundário entre a respectiva caixa e o wetland; 

• Confeccionar a caixa de inspeção/passagem (que recebe água da 

caixa de gordura, banheiro (com exceção do vaso) e tanque de lavar 

roupa) com espaço suficiente para que ocorra a sedimentação de 

possíveis partículas sólidas que porventura venham a ser retira-

das/lavadas das hortaliças, legumes, tubérculos, etc.; 

• Observar constantemente o nível do reservatório de águas tratadas, 

a fim de se evitar que o nível do efluente dentro do wetland aflore na 

superfície do meio suporte, atraindo insetos; 

• Montar sempre que possível todo o sistema de tratamento, de forma 

que o fluxo das águas residuárias ocorram constantemente sob a 

ação da gravidade; 

• Efetuar antes do primeiro reúso e em intervalos de no máximo um 

ano, análises laboratoriais para verificar a efetiva possibilidade de 

fertirrigação daquele efluente. 
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Protótipo 2 - Tratamento do esgoto total 

• Todas as considerações do protótipo 1; 

• Efetuar o esgotamento da fossa séptica com o objetivo de retirar o 

lodo que fica preso no fundo o tanque, e tendo como intervalo tem-

poral a capacidade volumétrica da mesma; 

• Efetuar a limpeza do filtro anaeróbio sempre que for fazer o esgota-

mento da fossa. 

 

As análises dos parâmetros físicos, químicos e microbiológicos dos esgo-

tos tratados pelos dois protótipos, nos leva a concluir que o processo de tratamento 

é viável, no entanto, diante das considerações do paragrafo anterior, é importante 

salientar que o tratamento das águas cinzas exige uma menor estrutura do ponto de 

vista da montagem do sistema.  

A elaboração de um manual técnico descritivo (ANEXO E) dos protótipos 

de wetlands construídos de fluxo horizontal, para tratamento de águas residuárias 

domésticas no semiárido brasileiro, foi o terceiro dos produtos técnicos oriundos 

desta tese, uma vez que o dimensionamento, montagem, operacionalização e avali-

ação dos dois citados protótipos foram os primeiros produtos. O manual procura ex-

plicar de forma objetiva e didática a temática do saneamento, desde a parte concei-

tual até a montagem e operacionalização dos protótipos. Esperasse que este manu-

al possa servir de base não apenas para as comunidades porem em prática esta 

tecnologia social de tratamento de esgotos, mas essencialmente, para que a comu-

nidade técnica e órgãos públicos locais possam viabilizar a implantação do sistema 

em diferentes comunidades e/ou moradias rurais. 

Apesar dos resultados bastante satisfatórios na condução dessa pesquisa, 

é imprescindível registrar as limitações que foram impostas a este pesquisador e a 

este estudo, em função do período pandêmico que se instalou no Brasil e no mundo 

em 2020/2021/2022, o que impossibilitou a montagem dos protótipos com maior 

brevidade e assim, de poder ter tido um tempo maior de acompanhamento do pro-



158 
 
 

 

 
 

cesso de tratamento. A extemporânea montagem ocorreu, pois, a mesma demanda-

va a participação coletiva dos sujeitos sociais envolvidos, e por conta do distancia-

mento social imposto pela pandemia, não pôde acontecer antes do encerramento 

oficial da mesma.  Outro fator que contribuiu para a redução do tempo de acompa-

nhamento do funcionamento do sistema, foi o fato das macrófitas necessitarem de 

tempo para se desenvolverem e realizarem o seu papel no processo de fitorremedi-

ação. 

Esperamos que este trabalho seja apenas o marco inicial das discussões 

sobre a utilização do sistema wetland construído para o tratamento dos esgotos do-

mésticos no meio rural do semiárido brasileiro, e nesta perspectiva, esperamos que 

outros trabalhos sejam realizados utilizando novas propostas de adaptações deste 

sistema às condições climáticas desta região do Brasil. 

Portanto, esta tese não possui um caráter conclusivo e, nem se pretende 

aqui   esgotar todas as discussões a respeito das moradias rurais e do reúso agrícola 

das águas residuárias domésticas na região do semiárido nordestino, tendo em vis-

ta, a relevância desse  debate na atualidade e principalmente no âmbito da gestão 

dos recursos hídricos no Território da Cidadania Sertão do São Francisco Baiano. 

Diante de todo o exposto , é possível concluir que este estudo atingiu os objetivos 

inicialmente propostos, bem como conseguiu responder aos objetivos geral e 

específicos desta pesquisa que estão inter-relacionadas. 
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ANEXO A – Comprovante de aprovação do projeto pelo Comitê de Ética e 

Pesquisa do Centro Universitário do São Francisco (UNIRIOS)  
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ANEXO B – Planilha de custos para montagem do protótipo do sistema 

Wetland construído de fluxo subsuperficial horizontal para tratamento do 

esgoto total da residência unifamiliar localizada no Centro de Formação Dom 

José Rodrigues em Juazeiro-BA 

OBJETO: MONTAGEM E OPERAÇÃO DO PROTÓTIPO PARA TRATAMENTO DO ESGOTO TOTAL Data: MAI.22 

LOCAL: Centro de Formação Dom José Rodrigues em Juazeiro-BA    

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
 PREÇO 
UNIT(R$)  

 PREÇO TOTAL (R$)  

1.0 Administração da montagem        R$                  150,00  

1.1 Combustível verba 1,00 R$ 150,00  R$                  150,00  

1.2           

1.3           

2.0 Serviços Preliminares        R$                         -    

2.1 Limpeza do terreno verba 1,00 R$ 0,00  R$                         -    

2.2 Escavação do terreno verba 1,00 R$ 0,00  R$                         -    

2.3 Fabricação da fossa e do filtro aeróbico  verba 1,00 R$ 0,00  R$                         -    

2.3 Montagem das tubulações e colocação da lona verba 1,00 R$ 0,00  R$                         -    

2.5           

2.6           

3.0 Materiais diversos        R$               2.395,00  

3.1 Bombona de 220 litros  und  2,00 R$ 200,00 R$                  400,00 

3.2 Bombona de 80 litros  und  1,00 R$ 70,00 R$                    70,00 

3.3 Caixa de gordura em PVC verba 1,00 R$ 0,00 R$                        - 

3.4 Caixa de inspeção (passagem) em PVC verba 1,00 R$ 0,00 R$                         - 

3.5 Conexões e tubos de PVC  verba  1,00 R$ 245,00 R$                  245,00 

3.6 Lona plástica branca de polietileno de baixa densidade (PEBD) com 300 micras verba 1,00 R$ 400,00 R$                  400,00 

3.7 Britas de 19mm m³ 8,00 R$ 160,00 R$               1.280,00 

3.8 Mudas da Taboa verba 1,00 R$ 0,00 R$                         - 

3.9 Caixa D'água de 2000 Litros (reservatório) verba 1,00 R$ 0,00 R$                         - 

3.10 Bomba D'água para retirada da água do reservatório  verba 1,00 R$ 0,00 R$                         - 

3.11 Instações elétricas da Bomba D'água verba 1,00 R$ 0,00 R$                         - 

3.12 Tela para cercamento da área do sistema verba 1,00 R$ 0,00 R$                         - 

3.13 Estroncas de madeira para cercamento da área do sistema verba 1,00 R$ 0,00 R$                         - 

3.14 Hidrômetro verba 1,00 R$ 120,00 R$                  120,00 

3.15           

3.16           

            

  
TOTAL GASTO PELO PESQUISADOR PARA MONTAGEM 
DESTE PROTÓTIPO 

       R$               2.545,00  
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ANEXO C – Planilha de custos para montagem do protótipo do sistema 

Wetland construído de fluxo subsuperficial horizontal para tratamento de 

águas na Escola Família Agrícola de Sobradinho-BA 

OBJETO: MONTAGEM E OPERAÇÃO DO PROTÓTIPO PARA TRATAMENTO DE ÁGUAS CINZAS Data: Jun/22 

LOCAL: Escola Família Agrícola de Sobradinho-BA    

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT.  PREÇO UNIT(R$)   PREÇO TOTAL (R$)  

1.0 Administração da montagem        R$                  250,00  

1.1 Combustível verba 1,00 R$ 250,00  R$                     250,00  

1.2           

1.3           

2.0 Serviços Preliminares        R$                         -    

2.1 Limpeza do terreno verba 1,00 R$ 0,00  R$                         -    

2.2 Escavação do terreno verba 1,00 R$ 0,00  R$                         -    

2.3 Montagem das tubulações e colocação da lona verba 1,00 R$ 0,00  R$                         -    

2.3           

2.5           

3.0 Materiais diversos        R$               2.115,00  

3.1 Caixa de gordura em PVC verba 1,00 R$ 0,00  R$                         -    

3.2 Caixa de inspeção (passagem) em PVC verba 1,00 R$ 0,00  R$                         -    

3.3 Conexões e tubos de PVC  verba  1,00 R$ 195,00  R$                  195,00  

3.4 

Lona plástica branca de polietileno de baixa densidade (PEBD) com 300 micras 

verba 1,00 R$ 400,00  R$                  400,00  

3.5 Britas de 19mm m³ 8,00 R$ 190,00  R$               1.520,00  

3.6 Mudas da Taboa verba 1,00 R$ 0,00  R$                         -    

3.7 Bomba D'água para retirada das águas cinzas da caixa de inspeção (passagem)  verba 1,00 R$ 200,00  R$                  200,00  

3.8 Instações elétricas da Bomba D'água verba 1,00 R$ 40,00  R$                    40,00  

3.9 Timer para ligar e desligar a Bomba D'água verba 1,00 R$ 140,00  R$                  140,00  

3.10           

3.11           

            

  
TOTAL GASTO PELO PESQUISADOR PARA MONTAGEM 
DESTE PROTÓTIPO 

       R$               2.365,00  
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ANEXO D -  Publicações já realizadas 

 

Segue abaixo a lista de publicações realizadas dentro do conceito e 

objetivos da pesquisa: 

TRATAMENTO DAS ÁGUAS CINZAS RESIDENCIAIS ATRAVÉS DA 

FITORREMEDIAÇÃO – ARTIGO DE REVISÃO 

• Autores: Fábio José De Matos Barbosa, Helder Ribeiro Freitas. 

• II Congresso Internacional Interdisciplinar em Extensão Rural e Desenvolvi-

mento - ISBN 978-65-86090-54-3  - (Ano – 2020) 

• Disponível em: https://www.even3.com.br/anais/ciierd2019/230196-

tratamento-das-aguas-cinzas-residenciais-atraves-da-fitorremediacao--

artigo-de-revisao/ 

 

SISTEMA WETLAND CONSTRUÍDO COMO ALTERNATIVA PARA O 

TRATAMENTO DE ESGOTOS DOMÉSTICOS NO MEIO RURAL BRASILEIRO - 

ARTIGO DE REVISÃO  

• Autores: Fábio José de Matos Barbosa, Helder Ribeiro Freitas, Denes 

Dantas Vieira, Míriam Cleide Cavalcante de Amorim, José Getúlio Gomes 

Sousa. 

• III Congresso Brasileiro Interdisciplinar em Ciência e Tecnologia - ISSN: 

2764-0582 - DOI: 10.29327/167942  - (Ano – 2020) 

• Disponível em: www.even3.com.br/Anais/cobicet2022/519224-SISTEMA-

WETLAND-CONSTRUIDO-COMO-ALTERNATIVA-PARA-O-

TRATAMENTO-DE-ESGOTOS-DOMESTICOS-NO-MEIO-RURAL-

BRASILEIRO---AR 

 

 

 

https://www.even3.com.br/anais/ciierd2019/230196-tratamento
https://www.even3.com.br/anais/ciierd2019/230196-tratamento
http://www.even3.com.br/Anais/cobicet2022/519224-SISTEMA-WETLAND-CONSTRUIDO-COMO-ALTERNATIVA-PARA-O-TRATAMENTO-DE-ESGOTOS-DOMESTICOS-NO-MEIO-RURAL-BRASILEIRO---AR
http://www.even3.com.br/Anais/cobicet2022/519224-SISTEMA-WETLAND-CONSTRUIDO-COMO-ALTERNATIVA-PARA-O-TRATAMENTO-DE-ESGOTOS-DOMESTICOS-NO-MEIO-RURAL-BRASILEIRO---AR
http://www.even3.com.br/Anais/cobicet2022/519224-SISTEMA-WETLAND-CONSTRUIDO-COMO-ALTERNATIVA-PARA-O-TRATAMENTO-DE-ESGOTOS-DOMESTICOS-NO-MEIO-RURAL-BRASILEIRO---AR
http://www.even3.com.br/Anais/cobicet2022/519224-SISTEMA-WETLAND-CONSTRUIDO-COMO-ALTERNATIVA-PARA-O-TRATAMENTO-DE-ESGOTOS-DOMESTICOS-NO-MEIO-RURAL-BRASILEIRO---AR
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REVIEW PAPER - RESIDENTIAL GRAYWATER TREATMENT THROUGH 

PHYTOREMEDIATION 

• Autores: Fábio José de Matos Barbosa, Helder Ribeiro Freitas, Denes 

Dantas Vieira, Míriam Cleide Cavalcante de Amorim, José Getúlio Gomes 

Sousa. 

• ISSN: 2349-6495(P) | 2456-1908(O) - DOI:10.22161/ijaers.96.52  - (Ano – 

2022) 

• Disponível em: https://ijaers.com/detail/residential-graywater-treatment-
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ANEXO E – Manual técnico descritivo do protótipo da tecnologia social wetland 

construído adaptado às condições de moradia dos agricultores familiares do 

semiárido brasileiro 
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APÊNDICE A – Formulário 
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APÊNDICE B – Explicação simplificada para o preenchimento 
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APÊNDICE C – Termos de Consentimento Livre e Esclarecido 
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